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Aloysio Chaves, Lázaro Barboza, 
Luiz Viana, Passos Pôrto, Loman­
to Júnior, Nelson Carneiiõ e Gas"'­
tão Mifllef, tendo o Sr. presidente, 
em nome da Mesa, se associado às 
homenagens prestadas. _ 
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Senhor Presidente da República so­
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ral para que o Governo do Estado 
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Ata da 165' Sessão, 
em 29 de setembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. M oacyr Da/la 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Iris Célia- Mário Maia- Eunice Michiles- Fábio 
Lucena -Odacir Soares - Aloysio Chaves- Gabriel 
Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa - José 
Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pin­
to -José Lins- Virgilio Távora -Carlos Alberto -
Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- Jos~ Ignácio- Moacyr 
Dalla- Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Ita­
mar Franco - Alfredo Campos - Amaral Furlan -
Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lãzaro Bar­
boza - Gastão MUller - José Fragelli - Saldanha 
Derzi- Affonso Ciimargo -Álvaro Dias- Pedro Si-
tnón - OctaVio Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A-lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1'1-Secretário. 

t. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 799, DE 1983 

Pelo falecimento do Senador Arnon de Mello, reque­
remos, na forma regimental e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à fãmília e-ao Esta~ 

do de Alagoas; 
c) representação nos funerais; e 
d) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 29 de setembro de 1983.- Aloysio 

Chaves - Luiz Cavalcante - Guilherme Palmeiras -
João Lúcio -Lázaro Barboza - Passos Pôrto- Clau~ 
dionor Roriz - Almir Pinto - Moacyr Dalla - Luiz 
Viana - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~Este reque­
rimento depende de votação, em cujo encaminhamento 
poderão fazer uso_da palavra os Srs. Senadores que o de­
sejarem. 
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companheira do ex-sertanista 
Francisco Furtado Soares de Mei­
reles. Aprovado, após usar da pala­
vra no encaminhamento da vo­
tação o Sr. Nelson Çarneiro. À 
sanção. 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 4f83 (N9 

117/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo 
entre o Governo d~_ República Fe­
derativa do Brasil_e_ o_ QQ_y~JlO d~_ 
República Argelina Democrãtica e 
Popular para a criação de uma Co­
missão Mista Brasileiro-Argelina, 
concluído em Br_;.lSiJia, a3dejunho 
de 1981. Aprovada. À prÕmul­
gação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 103/83, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contrat-ª_r ope­
ração de crédito no valor de Cr$· 
12.742.087.534.29 (dozo bilbõç,, se­
tecentos e quarenta e dois milhões, 
oitenta e sete mil, quinhentos e 
trinta e quatro cruzeiros e vinte e 
nove centavos). AlJrovada. Â pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 104/83, que autoriza 
o Governõ do Estado de São Paulo 
a contratar operação de crédito no 
valor de_ Cr$ 1.058.394.126,00 (um 
bilhão, cinqüenta e oít<f milhões, 
trezentos e noventa e quatro mil e 
cento e vinte e seis cruzeiros). Apro­
vada. À promulgação. 

-Projeto de_ Resolução n~' 

109/83, que autoriza o governo do 
Estado de- Mato Grosso do Sul a 
elevar em Cr$ 2.878.260.000,00 
\dõ1S Oíiliões, OitõCeiitós- e-serenta-e 
oito milhões, duzentos e sessenta 
mil CruzeiroS) o mOritante de sUa 
dívida consolidada._ ~Aprovado. À 
COmis-são de Redação. 

2.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 
SENADOS~ ÁLVARO DIAS­

Artigo do jornalista Hélio Fernan­
des, pu_blicad_o ilo jorna_l_ ·~Tribuna 
da lmpresa", focalizando as mani­
pulações de ações que teriam ocor­
ri(lo na_s_BoJsas de Valores do País. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Apelo ao Sr. Ministro da 
Justiça em favor de providências 
que sustem pretensão do CON­
TRAN, referente à mu~ança das 

atuais placas dos veículos, por pla-
cas refletivas. -

2.5 -DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS~~ EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. José Lins, proferidos 
na sessão de 28-9-83 

-Do Sr. Aloysio Chaves, profe-­
ridos na sessão de 28-9-83 

-_Do Sr. Muriio Badaró, profe­
rido na sessão de 28-9--83 

4-ATO DA COMISSÃO DI­
RETORA 

- N• 24, de 1983 

5-ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

- N• 102, de 1983 

6- ATAS DE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

O Sr. Aloysio Chaves- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

oportunidades pude constatar em Arnon de Mello a sua 
inteligência, o seu espírito arguto, a sua cultura geral e 
humanística e, ao mesmo tempo, a seriedade com que 
.encarava todos os problemas que se relacionavam com o 
seu Estado e com o País. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conce<lo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, para encami­
nhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - (Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

To dos nós fonl_õj s·urpreendidos com a triste notícia 
do falecimento do Senador Arnon de Mello. Não o co­
nheci senão quando cheguei a esta Casa. Privamos pou­
co tempo, porque a enfermidade que já o atingia levoti-õ 
cedo para Alagoas, como agora a morte o arrebata do 
meio dos seus admiradores e amigos. Mas, em várias 

Tive conheçimento_de que inStituiu em Alagoas as Or­
ganizações Arnon de Mello, que criaram a TV Gazeta,o 
·Jomal Gazeta e a Rádio Gazeta que prestam ao Estadd 
de Alagoas e ao País um grande e relevante serviço não 
só no campo cultural, como também no encaminhamen­
to correto, na discussão, no estudo, no exame de toda a 
problemática nordestina brasileira. 

O falecimento do Senador Arnon de Mello, sem dúvi­
da alguma, atinge o Senado, desfalcando~o na sua com-

posição, mas atii1ge mais duramente o Estado de Ala-· 
goas e o Brasil, que perderam um grande filho. (Muito 
beml) 

O Sr. LázarO Barboza- Sr. Presidente, para encami­
nhar, peço a palavra. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Para encap 
minhar a votação concedo a palavra ao nobre Senador 
Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Para 
t;ncaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando cheguei a esta Casa para desempenhar o man­
dato que se encerrou a 31 de janeiro do corrente ano, 
aqui encontrei o Senador Arnon de Mello. Nesta Casa 
também se encontravam grandes e eminentes figuras que 
hoje não estãO entre nós. Mas, Arnon de Mello, àquele 
tempo, ainda estava no pleno uso e gozo de sua saúde, e 
cumpria com grande devotamento o seu mandato de Se­
nador da República, ele que tanto jã contribuíra para a 
vida política do País, quer como Governador do seu Es­
tado, quer como titular de outras funções importantes da 
vida alagoana. Arnon de Mello era, então, em 1975, 
quando aqui cheguei, um homem ainda estuante de vida 
e entusiasmo, e a seu convite visitei Alagoas, conhecendo 
in loco o parque empresarial que Arnon de Mello com 
tanto carinho montou em Alagoas, integrando a Capital 
do seu Estado com aquele complexo empresarial do se­
tor de comunicação que é motivo de orgulho não apenas 
para Alagoas mas para todo o Brasil, 

Todavia, o que quero ressaltar acima de tudo, Sr. Pre­
sidente, é o lado humano e fraterno do Senador Arnon 
de Mello, que se igualava às suas grandes virtudes de ho­
mem público: amigo dos seus amigos, sempre prOnto a 
estender as suas ações generosas em favor dos mais ne­
cessitados. 

PoucO tempo depois, o Senado Federal se privava da 
presença constante de Arnon de Mello, porque cafra 
doente. De lá para cá é o -que o País e o Senado F ederaJ 
de há muito- iêm CODhecimento, há longo período o Se­
nador Arnon de Mello estava ausente desta Casa, que ti­
nha então ·no desempenho do mandato de Senador, na 
cadeira de Arnon de Mello, o seu suplente, o eminente 
Senador João Lúcio. 

Hoje, Sr. Presidente, ao tomar conhecimento do fale­
cimento de Arnon de Mello, quero, desta tribuna, mani­
festar à sua famnia, aos seus amigos mais chegados, ao 
Estado dr: Alagoas, o meu mais profundo pesar pela 
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morte de um homem que escreveu longas páginas da 
vida polftica de seu Estado natal. 

Com a morte de Amon de Mello perde o Senado da 
República mais um dos seus grandes nomes; um daque­
les nomes com larga folha de serviços prestados à vida 
pública brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O Sr. LliiZ Viana- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Viana, para encaminhar 
a votação. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA. Para encaminhar a 
votilção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr~. 
S~adores: 

t natural que muitos dos nossos companheiros aqui 
presentes, inclusive os que já se manifestaram de maneira 
tão eloqüente sobre o passamento de Arnon de Mello, 
estejam se lembrando de Amon de Mello, que nós co­
nhecemos no Senado mas que, na realidade, jã ê Arnon 
de Mello da fase da decadência- a dolorosa fase que ele· 
atravessou nos últimos anos de vida, atingido por uma 
cruel moléstia. -

Eu, entretanto, me lembro de outro Arnon de Mello, o 
Arnon de Mello da mocidade, o Arnon de Mello que co­
nheci nos idos de 45, 46, com uma mocidade estuante de 
entusiasmo, de inteligência, de capacidade e de trabalho.~ 
Era o grande jornalista dos Diários Associados, e foi af, 
creio eu, que iniciou a sua- brilhante carreira de homem 
público, de homem de imprensa. F oi ele, em 46, um dos 
grandes entusiastas, um dos grandes trabalhadores da 
candidatura do Major-Brigadeiro Eduardo Gomes. E 
nada do que era possível se fazer ou imaginar, para levar 
à vitória um candidato, Arlton de Mello, deixou, então, 
de fazer. 

Realmente, pela sua inteligência, mas sobretudo pelo 
entusiasmo que lhe era próprio, de era, entre nós -
aqueles que formaram ao lado de Arnon de Mello -
uma figura marcante e uma figura querida, porque-,-ao 
lado dessas qualidades de inteligência e de trabalho, ele 
possuía uma irradiante simpatia. E foi justamente coril 
essas qualidades que veio a ter assento no Congresso 
brasileiro e a governar o seu Estado de Alagoas, o que 
fez numa fase dificil, mas demonstrando sempre uma 
grande bravura, ao lado também de um espírito de gran-
de tolerância. -

Foi justamente -por essas raras qualidades que ele se 
afirmou, nos últimos tempo, ou talvez nas últimas déca­
das, como o grande chefe político, o grande líder do Es­
tado de Alagoas. 

Depois, a molêstia o atíngiu. Então, nós vimos outro 
Arnon de Mello, para tristeza nossa,jã sem a capacidade: 
para se afirrnar com- ãquele entusiasmo, com aquela ca~­
pacidade de trabalho. 

Mas isso tudo, Sr. Presidente, não faz menor nem o 
nosso pesar nem a tristeza da nossa lembrança. 

Mas o que eu quero dizer à Casa é que de Arnon de 
Mello, o que realmente vai ficar na História dO- Brasif, e 
sobretudo na História do Estado de Alagoas, é aquele 
outro Arnon de Mello, dinâmico, trabalhador, cheio de 
entusiasmo, cheio de confiança na vida públiCa brasileira 
e nos ideais pelos quais tantO--trãballiou. 

Era o que tinha a dizCr, sr:Presiélente. (Muito beffil)-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ,...- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Para encami­
nhar a votação. Sem :revisão do orador.) -Sr. Preside... 
ne. Srs. Senadores: 

Algumas palavras, também, em homenagem a Arnon 
de Mello. Conheci-o num dos períodos mais fascinantes 
da política brasileira. Ele, jornalista, da geração de Da-

vid Nasser, de ~ubem Braga, deJoel Silveira, e de tantos 
outros, que se: instalaram, naquela época,, na vanguarda 
da restauração democrática do nosso País, ele, na cadeia 
associada, então a maior empresa jornalística do País, 
comandava aqueles primeiros instantes em que o Brasil __ 
voltava à riormalidade democrática. 

Eleito DeputadO Federal, em 1950, logo após, assumia 
o comando de uma campanha política, nas Alagoas, das 
mais fOrtes e das mais violentas que há na-História da­
quele Estado, porque ele comandava um grupo de ho­
mens livres que combatia a então oligarquia dos Góes 
Monteiro. Foi companheiro dele o nosso eminente Sena­
,dor Teotônio Vilela, o nobre Senador Luiz Cavalcante e 
tantos outros que nzeram aquela campanha memorável 
e que conquistarmo prhneifo goVerno da UDN no Nor­
deste, fazendo, então, ele, naquele Estado, uma das ad­
ministrações mais fecundas e mais exemplares da His­
tória da Região. 

Depois, -Sr. Presidente, o nobre Senador Arnon de 
Mello, eleito para esta Casa, aqui- esteve durante três 
man?~~s, onde se transformou num_ grande estudioso 

- dos problemas brasileiros. Deve ter sido, sem dúvida al­
guma, a maior autoridade, nesta Casa, em energia nu­

- clear. Ainda fui seu cornpanehiro na Comissão Parla­
mentar de Inquêrito que examinava o Acordo Brasil­
Alemanha, e suas manifestações e'ram sempre de prudên­
cia e de apõio ao acordo que viria trazer a tecnologia e os 

-conhecimento_ sobre esse_ importante setor da energia. 
· Arno"n de Mello, Sr. Presidente, viveu nesta Casa ins­

tantes felizes e infelizes. Aqui mesmo, este plenário foi 
palco de um instante difícil e memorável de sua vida. 
Violentado nas suas emoÇÕes, reagiu, num instante difi­
cil e, laniC:ntavelmente, perdia~se a vida de um Senador e 
ele ia para a cadeia onde tive oportunidade de visita-lo, 
em solidariedade, naquele instante difícil de sua vida. 
Um homem pacífico, um homem de formação cristã, foi, 
naquele instante, tangido pela emoção a fazer um desva­
riõ que ele pagou muito caro, que deve ter tido muita im-

- __ portância, já na fase de decadência de sua vida. 
Hoje, 15r. Presidente, estamos todos lamentando o de­

saparecimento daquele grande homem público. Casado 
-tom D. L e da, filha de um dos maiores eminentes homens 
públicos deste Pais, quC foi Lindolfo Collor, deixa ele, no 
Congresso N acionai, um seu filho, o Deputado Fernan­
do Collor de Mello, ex-Prefeito de Maceió, que por certo 
haverã de continuar a· trilha luminosa de seu pai. 

Ao _subscrever, Sr. Presidente, o requerimento desta 
tarde, solidarizo~m~ com sua família, com o governo de 
Alagoas e com a própria instituição parlamentar, em 
nome do meu pequeno Estado de Sergipe, que foi seu vi­
zinho e que sempre admirou essa figura excepcional de 
homem público. (Muito bem!) 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JúNIOR (PDS- BA. Para enca­
minhar a vOtação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Fo_mos todos surpreCndidos, emborajã esperado, com 
-a- inerte -de Arnon de Mello. 

Eu o conheci quando ainda militava nas lides estudan­
tiS, sob_ a liderança de Neisc_:m Carneiro, de Luiz Viana, 
na_ antiga e nuncii esquecida ala autonomista qUe se 
t!ansformOUJOStç_riorm~nte1 no Partido Libertador. Vi­
-o _ainda jov_c;:m. Era, Set)l ~úvida alguma, -um homem de 
coragem cívica, um homem de bravura e de inteligência 
priVilegiada. 

Acompanhei, de certo modo, a trajetória luminosa de 
sua yida. Deput.ad~ Federat em 19~01 logo çm seguida, 
renun_cia ao mandato e vai para uma disputa das mais te-
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nazes, das mais difíceis e vigorosas, no seu querido Esta­
do de Alagoas, para atingir a curul governamental. go­
verna com brilho e entusiaSmo, com competência e, 
sobretudo, com espirito público, tanto é que consegue. 
acredito que quase um recorde, na sua Unidade federati­
va: é m~ndado pelo povo das Alagoas, por três vezes, 
para representá-lo no Senado da República. 

Quem o Conheceu vibrante, quem o conheceu com 
aqúela lucidez invejável, quem o conheceu com aquela 
capacidade de luta e de resistência, assistiu tambê:m, não 
diria o epílogo da sua existência política, não diria mes­
mo o pôr-do~sol daquela luminosidade que a todos ilu­
minava, contagiava, e aquecia. Vimos um Arnon dife­
rente, quando para aqui cheguei. Moléstia pertinaz, irre­
versivel, de uma precocidade das mais lamentáveis, mo­
difica a personalidade, modifica o talento e sem dúvida 
alguma, praticamente faz desaparecer aqueles raios lu­
mino_sos_~ que_~~ referi hã pouco, que a todo iluminava, 
contagiava e aquecia. Vimos sair daqui do Senado, não 
mais aquele vibrante orador, não mais aquele lutador 
admirãvel, mas um homem abatido, urn homem sofrido, 
um homem que já não possuía aquela invejã_vellucidez. 

A vida é assim mesl'l'l;o, a vida tem destas coisas, sobre­
tudo a vida do homem público. Ele se desgasta, ele sofre 
injustiças, -ele submete a sUa dfgnidade, a sua honra todo 
o dia, cotidianamente, ao pelourinho da maledicência 
pública. Todos nós sabemos dos seus pesares da política, 
das lutas que empreendeu, das decepções que teve que 
enfrentar, dos cometimentos que, involuntariamente, 
procedeu. Ainda há pouco, o Sr. Senador Passos Pôrto 
revelou uma faceta em que ninguém poderia acreditar, se 
ela não tiVesse aCoiitecidO: seria possível Arnon de Mello 
cometer um atentado à vida de alguém? 

Era um homem admirável. Disse bem V. Ex'- o Sr~Se­
nador Passos Pôrto e disse bem o Sr. Senador Luiz Via­
na: a figura de Arnon, a que vai permanecer na História 
das Alagoas é a figura do combatente, ê a figura do luta­
dor, é a figura do político que, não me canso de repetir, 
pertence, como dizia ,o velho e inesquecível Mangabeira, 
à família dos desgraçados. 

Choramos todos nós, todos os que tivemos o privilé­
gio de privar da sua intimidade, choramos a sua morte. 
Mui to mais choram seus familiares: D" Leda, uma mu­
lher inteligente, companheira e solidãria em todos os 
momentos com o seu esposo. Como ela não deve estar a 
esta hora, lamentando o desaparecimento daquele seu 
companheiro de tantos anos. 

Arnon de Mello foi um grande comunicador, foi um 
des.bravador. Deixou marcado nas terras de Alagoas o 
seu ~pirita empréendedor. Ã sua passagem edificou veí­
culos de comunicação e promoveu o progresso e o desen­
volvimento daquela terra. 
~Feliz ainda de Arnon, pois resta a ele os filhos que dei­

xou. E, onde quer que esteja - e todos nós desejamos 
que ele esteja naquele lugar reservado aos bons, aos que 
cumpriram com a sua missão na terra - onde quer que 
ele esteja, ele estarã com o seu pensamento voltado para 
o seu sucessor da vida pública, para o seu filho, que, jo­
vem, Cóineça a militar na:s lides do parlamento brasileiro. 
Acredito que sua morte, além do sentimento que vai pro­
vocar e da dor que lhe atingirâ, haverâ também de ser 
um estimulo a mais, para que ele prossiga, para que ele 
siga as pegadas do seu velho e saudoso pai. Tenho a cer­
teza de que Fernando Afonso Collor de Mello haverã de 
ser a continuação da intrepidez, da bravura, do talento, 
do ~;spírito público do seu querido e inesqUecível pai. 

Concluo Sr. Presidente, manifestando à Casa o meu 
mais profundo pesar e pedindo que ela transmita, tam­
bém, que o Senador Lomanto Jr., o Senador Luiz Vian­
na, e, por certo, se aqui estivesse, o Senador Jutahy Ma­
galhães, todos os três transmitem. em nome do povo 
baiano, o profundo sentimento pela morte de Arnon de 
Mello. Transmito à sua esposa, aos seus filhos, a nossa 
solidariedade neste momento difícil, neste momento de 
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dor, neste momento em que não há nada que possa ame­
nizar o estado de espírito dos familiares. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, Amon d~ Mello_ dei}~.~_ 
em Alagoas um nome, marca a sua passagem, sai deste 
mundo terreno e vai para um outro, para ã.quele que Dó-S · 
acreditamos seja o mundo- da vida eterna, um mundo 
melhor, um mundo em que não há dissensões, um mun­
do em que não há traições, um _mundo em que não há i,n- _ 
veja, um mundo em que não há egoísmo. Que Deus- o le­
ve, que Deus o conduza, que Deus Õ receba -naquef_e lU-­
gar onde ele possa viver a felicidade que ele não pôde vi­
ver na terra, mesmo na sua querida terra das Alagoas. 
(Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena_Qor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador,) -_Sr. P_resi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Ê com maior pesar que me associo às manifestações 
aqui feitas à memória de Arnon -de Mello. ConhecjRo nos 
dias distantes da juventude, quandQ ambos sonhávamos 
com a reconstitucionalização do País. E me l~mbro que, 
contemporaneamente, enquanto eu publicava um livro, 
Vinte e Dois de Agosto, sobre o Movímento Con_stituR 
cionalista da Bahia, ele divulgava também o seu primeiro 
trabalho: São Paulo Venceu. _FOi, seii:l dúvidã a-lguma, 
essa mesma identificação poiítica que rios aproximou-: A: 
quele tempo militávamos em jornais diferentes: Ele já 
sentara o seu pouso nos DiáriOs- ASsociados, enquanto 
eu perigrinava pelos jornais- da antiga capital da ReR 
pública. 

Fomos amigos durante longos anos, e para não repetir 
o que aqui foi dito, _quero apenas trazer um breve depoiR 
mento da boa-fé com que ele marcou-todas as suas jnterR 
venções nesta Casa:;-Fazía eu um discurso combatendo a 
idéia da instalação, na Áfrici-do Sul, de:Uma a&ência do 
Banco do Brasil e criticava a notícia da possível elevação 
a Embaixada da Delegação Deplomática que ali possuíaR 
mos e Arnon de Mello aparteou-me várias vezes diver­
gindo. Meses depois, de volta da Âfrica do Sul, ele m,_e 
confessava que a razão estava comigo. Ele vira o dramà 
que à distância eu imaginaça, o drama que à distância eu 
lera e acompanhara atra vês dos jornais e dos Iivfçs. 

Essa boa fé que sempre caracterizou a presença de ArR 
non de Mello na vida pública é que desejo exaltar, neste 
instante, ao lado de tantas referências justas que ós Srs. 
Senadores Luiz Viana, Lomanto Júnior e Passos Pôrto 
acabam de fazer à sua memória. Quero dizer que o sinto 
como um velho amigo da juventude e o lamento como 
um irmão de ideal que muito vivemos, nos dia-s dlstilnteS 
da juventude. Se os azares, os altos e baixos da polític::a 
nem sempre nos puseram no mesmo partido-, semPri 
mantivemos viva a chama da amizade e não deixamos 
perecer em nossos corações a fé em dias melhores no 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao noQre Senador Gast;lo Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para en· 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre. 
sidente, Srs. Senadores: _ 

Já se falou praticamente tudo sobre a figura inesquecíR 
vel do colega Arnon de Mello. Eu, à moda do eminente 
Senador Nelson Carneiro, quero fazer um pequeno de­
poimento hist6ricQ. 

Quando da primeira poSse de ArnOh de Mello como 
Senador, tinha sido eleito na mesma época, nos meus 38 _ 
anos de idade, suplente de Senador do então eleito pela 
coligação PSD-PTB de Mato Grosso, Vicente ~ezerra 
Neto, e vim assistir à posse do meu titular e presenciar, 

pela primeira vez, a festa no Senado, da posse dos novos 
Senaâores, e pela~ circunstâncias de ter um parente, tam­
bém, Senador. Senti o ambiente tenso que reinava aqui, 
em fuilção da luta que se extrapolava de Alagoas para 
Cá, dOS- Goes Monteiro, representados por_ um Senador 
aqui, e vou pedir socorro ao Senador Luiz Viaria, não sei 
se era Pérícles ... 

O Sr. Luiz Viana - Era Silvestre Péricles Ooes Mon­
teiro. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - , .. que dizia, nest~ p1~ 
nârio e na Casa, que o Senador Arnon de ~iello não toR 

- maria posse, que seria agredido por ele, pessoalmente, 
aqui neste plenãrio. De modo que a posse dos Serladores, 
naquela tarde, foi tensa; o ambiCnte era tenso. Havia seR 

.-gufança por todOs os lados neste plenário. Fuí colocado, 
jâ como suplente de Senador, e tive a honra de ficar na 
tribuna dos jornalistas e, por coincidência, fi quer ao lado 
da Srf do Senador Arnon de Mello, hoje _a,Viúva _do Se-­
n~!;lor Arnon -çie Mello, e felizmente não aconteceu nada. 
O Senador Arnon de Mello falou assim;, ~'Eu prometo", 
com_ um sorriso~ nada--a.cpnt&:eu naquela tarQe~ ~as ~s . 

_ f~"9s continuaram a se degenerar na luta dos Óoes Mon- · 
teiro com a facção liderada por Arnon de Mello. E acaR 
bou naquela tragédia, aqui mesmo no plenârio, que eu 
não vou repetir, e que o eminente Senador Passos Pôrto 
relembr_ou_~ que levou um homem coll_!o Arnon de Mello 
- gu~or coincidência do destino viemos a ser vizinhos, 
como Seriadores, numa superquadra destã cidade - a 
praticar um ato que ele jamais faria normalmente, a n'ão 
ser numa situação emocional em que ele vivia, de tensão __ 
permanente, pela ameaça permanente. ~a típica e legíti­

-ma dCfeia putativa prevista no Código Penal Brasileiro. 
De modo que Arnon de Mello que eu conheci foi esse, da 
primeira posse de Senador, e vim compor uma amizade 
com ele, já como Senador, agora, e como alguémjâ disse 
aqui, no fim da sua vida, da sua vida que é um exemplo 
da luta pelos ideais partidários, pelos ideais políticos e 
pelos ideais de bem ser~i_r à Pátria e ao seu Estado natal. 
Tanto que ali investiu toda -a-sua sabedoria, toda a sua 
capacidade d_e luJa, não só na política, mas também na 
-vida industrial, comercial, jornalística, fazendo com que~ 
Alªgoas, através da sua Organização, se projetasse na­
cionalmente. 

Não quero, como disse o Senador Nelson Càrnf:iro, 
ser repetitivo nos elogios à memória de Amon de Mello. 
Em nome da bancada do PMDB, transmito J lnstiR 
tuiç'ão, ao Senado, os pêsames pelo faleGimento do emi­
nente Senador Arno~ de Mello, à sua digna família, re­
presentada aqui no Congresso Nacional, num continuís~ 
mo histórico da vocação política, por seu filho, que ê DeR 
putado Federal e que já havia exercido; magistralmente, 
a Prefeitu~:a_ da Capital de Alagoas. _ 

Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, que faça constar em Ata, 
e seja transmitido à famflia enlutada, os pêsames, não s6 
pessoal, meu, mas de toda a Bancada do PMDB, pela 
perda que sofremos neste momento da figura ines-quecíR 
vel do colega Arnon de Mello. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. (Paqsa.) 

Os Srs. Senadores qu~ o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pau_sa.) 
. Aprovado. 

A Me$~ se aSSocia às homenagens de pesar prestadas 
pelo Senado ao nobre Senador Arnon de _Mello, que 
como jornalista e político prestou inestirilável serviço ao 
Estado _de _Alagoas e ao País._ Sua Ex_9elência teve_briR 
lhante carreira politica e ao Senado emprestOu sempre o 
brilho de sua inteligência e de_ seu patriotismo. Perde o 
Senado um dos seus mais ilustres membros. -

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia Comunica ao Plenârio que fOf desig:i"lada Comissão 
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composta dos Senadores Nilo Coelho, Luiz Cavalcante, 
J o~o _LúciQ ~ Guilherme Palmeira pa:ra representar o SeR 
nado nos funerais do saudoso Senador Arnon de Mello~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Raimundo Parente- Claudionor RoR 
riz- Galvão Modesto- João Castelo- João Lobo- . 
Dinarte Mariz- Martins Filho- Humberto Lucena­
Milton Cabral - Marco Maciel - Luiz Cavalcante­
João Calmon - Amaral Peixoto - Murilo Badaró -
FernandO Hendque-cardoso- Severo Gomes- Enéas 
Faria - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Carlo& 
Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Antes dele· 
vantar a sessão, a Presidência convoca uma extraordiR 
nârüi- a realizar-se ~oje, às 18 horas e 30 minutos, com ·a 
seguirite 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâffiaR 
ra n~ 88, de 1983 (n'i' 190/83, na Casa de origem), de iniR 
ciativa do Senhor Presidente da República, que concede 
pensão especial a Abigail Lopes, companheira do ex:R 
sertanista Francisco Furtado Soares de Meireles, tendo 

Parecer favorável, sob n9 825, de 1983, da Comiss~o 
- de FinançaS-. 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comis_são de Redação_ em seu Parecer n'i' 831, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislatí_vo n~ 4, de I983Jn'i' 
117(82, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Gov-erno da República Argelina Democrática 
e Popular para a Criação de uma Comissão Mista 
BrasileiroRArgelina, concluído em Brasília, a 3 de junho 
de !981. 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 834, de 
1983), do Projf:to de Resolução n'i' 103, de 1983, que au­
tOríZã. ·o Goveino -do EStado do Rio Grande do Sul a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e quarenta e 

- (fois· milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trinta e 
quatro_ Cruzeiros e vinte e nove centavos). 

4 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 835. de 
1983)J.do P[ojeto d~_Resolução n'i' 104, de 1983, que auR 
toriza o Govenro do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.058.394.126,00 
(um bilhão, cinqüenta e oito milhões, trezentos e novenR 
ta e quatro mil, cento e vinte e seis cruzeiros). 

5 

Discussão; em turno único, do Projeto de Resolução 
n'1 109, de 1983 (apresentado pela Comissão de Econ~r 
rriia como conclusão de seu Parecer n'i' 836, de 1983}, que 
autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
elevar em Cr$ 2.878.260.000,00 (dois bilhões, oitocentQs 
e setenta e oito milhões, duzentos e sessenta mil cruzeiR 
ros) o montante de_ sua_ divjda consolidada, tendo 

Parecer, sob n'i' 837, de 1983, da Comissão: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Está encer­
rada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 15 horas e 8 minutos.) 
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Ata da 166' Sessão, 
em 29 de Setembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. M oacyr Dal/a 

ÀS I~ HORAS E jo M!NUTOS, A. citAM-sE PRE­
SENTES OS SRS. SENA.DOR]iS: 

Iris Célia - Altevir teaí- Mário Maia - Eunice 
Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Gálvão Modesto ~OdaCir Soarês 
- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - J cão Castelo - José Sarney -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir 
Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Dinarte Mariz- Martins FilhO- Humberio Lucena 
-Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Ju-
rema- Marco Maciel- Guilherme Palmeira- João 
Lúcio- Luiz Cavalcante- Lour-ival Baptista- PassOs 
Pôrto - Jutahy Mag~.lhàes ~.Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- João Calmon- Josê Ignãcio- Moacyr Dalla 
- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Sa­
turnino - Itamar Franco - Murilo Badaró - Alfredo 
Campos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Car~ 
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique 
Santillo - Lázaro Barboza - Gastão Müller- José 
Fragelli - Saldanha Derzi ....--Affonso Camargo - Ál­
varo Dias- Enêas Faria- Jaison Barreto-- Lenoir 
Vargas -Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octãvio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr balla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de: 63 Sr.s. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~'-Secretârio irá -próc'êder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•S 838, 839 e 840, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 74, de 1981 
(n~' 1.563-C, na origem), que "altera a redaçilo da Lei 
n" 6.664, de 26 de junho de 1979, q_ue disciplina a pro• 
rtssão de Geógrafo". 

PARECER N• 838, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
O Projeto sob exame, originãfio da Câmara dos "Depu­

tados. acrescenta dispositivos ao art. 29 da Lei n'i' 6.664, 
de 26 de junho de 1979 que disciplina a profissão de Geó- _ 
grafo -, objetivando melboi" regulainentai o_ seu ,exercí­
cio, em favor daqueles que, an-tes da lei nova, já -exerciam 
a profissão em atividades de canipo ou- de~câ.tedra, e que 
não podem ser prejudicados em direit.os--adqu-iridos. 
~ aliás como a praxe tem reconhecido em anteriores 

casos de regulamentação profissionaL 
A matéria foi aprovada com Parecer favorável das 

doutas Comissões de Constituição e JustiÇã. e de Tràba­
lho e Legislação Social da o:utra Casa do Legislativo, 
tendo recebido, posteriormente, Emenda Substitutiva da 

do-uta Comissão de Educação e Cultura, que não alterou 
o Projeto no mérito. 

Assim sendo e como inexistam óbices Quanto ao as­
pecto jurídico-constitucional, nOsso Parecer é pela sua 
aprovação na forma do substitutivo adotado pela Câma­
ra dos Deputados. 

_ Sãla_das Comissões, 29 de junho de 1982. -Aloysio 
Chaves, Presidente - Martins Filho, Relator - Aderbal 
Jurema, cam voto em separado - Orestes Quércia -
Dirceu Cardoso- Josê Fragelli - Benedito Canellas -
Raimundo Parente. 

VOTO: EM SEPARADO DO SENADOR ADERBAL 
JUREMA 

O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­
tados, de autoria do Deputado Fernando Coelho, altera 

- a redação da Lei n9 6.664/79, que disciplina a profissão 
de Geógrafo~ 

2.._ Em sua tramitação pela outra Casa, foi a propo­
- $_ÍÇão aprovada nas doutas Comissões de Constituição e 
JUstiÇa, de Legislação Social e de Educação e Cultura, 
tendo nesta última recebido emenda substitutiva acolhi­
da pelo Plenário. 

-3. Em seu relatório conclui Senador João Calmon 
pela aprovação da matéria, voto que acompanhamos, 
wna yez que o projeto, além de se referir explicitamente 
às categorias dos licenciados, mestres e doutores em 
Geografia entre os legalmente habilitados ao exercício 
da profiss~o _de_Ge_ógrafo, ampara os que, na data de en­
trada em vigor da lei, estejam exercendo, há cinco ou 
mais anos, atividades típicas dessa profissão, o que é pra­
xe sã.tidã vel - como anota o Relator- das leis de regu­
lamentação profissional. 

4._ Nosso voto ê, pois, acompanhando o ilustre rela­
iOJ. da matéria, pela aprovação do projeto, por oportuno 
e-conveniente (art: 100, item I, nll 11, do Regimento Inter· 
no). 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1982. 

PARECER N• 839, DE 1983 

Da Comissão de Educa!:âo e Cultura­

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O projeto em exame pretende acrescentar ao art. 211 da 
Lêi ri11 6.664, de 26 de junho de 1979, qlle "disciplina a 
profissão de Geógrafo e dá Outras providências'', os se-

- SUTntes itens: · - - -

.. Art. 29 ' . ' .................. -........ ~. ' 

IV - aos licenciados em Geografia e História, 
diplomados em estabelecimento de ensino superior 
oficial ou reconhecido que, na data da publicação 
desta lei, estejam: -

a) com contrato de trabalho como geógrafo em 
órgão da administração direta ou indireta ou em en­
tidade privada; 

b) exercendo a docência universitãria; 
V- aos portadores de títulos de Mestre e Dou­

tor em Geografia, expedidos por Universidades ofi­
ciais ou reconhecidas; 

VI- a todosaq_u~les que, na data da publicação 
- dêsta lei, estejam comp-rovadamente exercendo, há 

cim~o anos oU mais, atiVidades profissíonais de Geó­
grafo." 

Portanto, o projeto em exãme, pretende aprimorar a 
... ~~J.__n9_§.664, objetivari.do melhor r:egulamentar o exercí­

cio da profissão de Geógrafo, em favor daqueles que, an­
teS danO~a.lei, exerciam a profissão em atividades de 
campo ou de cátedra, e que não devem ser prejudicados 
em direitos adquiridos. 

O projeto ai~m de se referir explicitamente às ca~t;gQ- __ 
rias dos licenciados, mestres e doutores em Geografia en­
tre os legalriJ.ent.C habilitados ao exercíciO da profissão de 
Ge6gr3fo, ampara os cjue, na data da entrada em vigor 
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da lei, estejam exercendo, a cinco anos ou mais, a~i vida­
des típí~iiS d~ssa profissão. 

E, aliás, como o costume tem reconhecido em casos se­
melhantes de regulamentação profissional: 

Isto posto, somos favoráveis a aprovação do presente 
projeto de lei por achá-lo justo e oportuno. 

Sala da Comissão, 30 de junho de 1983.- João Cal­
mon, Presidente- Aderbal jurema, Relator- Fernando 
Henrique Cardoso - Gastão Müller - Passos Pôrto -
Álvaro Dias - OctáviO Cardoso. 

PARECER N• 840, DE 1983 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Álvaro Dias 

Objetiva o presente- projeto, de autoria do ilustre De­
putado Fernando Coelho, alterar a redação do artigo 211 
da Lei nll 6.664, de 26 de junho de 1979, que disciplina o 
exercfcio da profissão de Geógrafo. 

Referido dispositivo restringe o exercício profissional 
somente àquele que seja portador de diploma de curso 
superior, oficialmente reconhecido ou revalidado no 
Brasil, se estrangeiro. 

A alteração pretendida pelo projeto visa a assegurar o 
mesmo direito àqueles que, antes da lei, jã exerciam a 
profissão em ativid3.des de campo ou de cátedra por pra­
zo superior a cinco anos. 

O projeto, dessa forma, é inteiramente pertinente e 
justo, pois, além de resguardar o direito adquirido, ratifi­
ca uma prãtita --adotada pela legislação ordinãria ao re­
gulamentar, pela vez primeira, o exercício de qualquer 
profissão. 

Em face dO exposto e corroborando os doutos parece­
res da Comissões de Cçmstituição e Justiça e de Edu­
cação e Cultura, opinamos pela aprovação _do projeto. 

Sala das Comissões, 22 de setembro de 1983, -Jutahy 
Mag~lhães, Presiden_te - Álvaro Dias, Relator - FerM 
nando Henrique Cardoso- Iris Célia- Gabriel Hennes 
- João Calmon - Helvídlo Nunes. 

~O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vaí à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 250, DE 1983 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o Om de garantir imunidade ao5 dlriM 
gentes sindicais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O art. 543, caput, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 543 O empregado eleito para cargo de 
administração profissional, inclusive junto a 6rgão 
de deliberação coletiva, não poderá ser impedido do 
exercício de suas funções nem transferido para lugar 
ou mister que lhes difiCUltem ou tornem impossí­
veis", não podendo, ainda, ser preso, salvo flagrante 
de crime inafiançável ou ordem escrita da autorida­
de judicial competÇnte.'' 

Art. 211 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
p-ublicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusüllcaçio 

Trata o ptõjet<i âe, confonne explicitado na ementa, 
garantir ünunidade ao dirigente sindical, inserindo no 
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texto do art. 543, caput9 a proibição de que seja preso, 
salvo em flagrante delito inafiançável ou ordem escrita 
de autoridade judiciária competente. 

Na verdade, tal direito já deveria ser reconhecido pelas 
autoridades em face do texto vigente do caput desse art. 
543, onde está dito que o empregado não poderá ser im­
pedido do exercício de suas funções sindicais ... Ora, 
prender significa impedir o dirigente sindical de exercer 
suas ativídades sindicaiS, mãs não é outra COisa o que faZ 
a repressão policíal em quaisquer movimentos grevistas. 

Por isto, para tornar mais explícito ainda o texto e a 
garantia sindical, propomos esta modificação ao referido 
dispositiVo. 

Sala de Sessões, 29 de setembro de 1983. -Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N' 5.452- DE i' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação du Leis do Trabalho. 

................................................ 
Art. 543 O empregado eleito para cargo de adminis­

tração sindical ou representação profissional, inclusive 
junto a órgão de deliberação coletiva, não poderá sedm­
pedido do exercício de suas funções, nem transferido 
para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossfvel 
o desempenho das suas atribuições sindicais. 

(Às Comissões de Constituiçao e Just(ça e deLe­
gislação Social) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 251, DE 1983. 

Autoriza a contagem recíproca para aposentadoria 
de tempo por serviço público e de atividade privada 
dos professores. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1 ~ Passa a vigorar- com a seguinte redação o 

"caput" do artigo 59 da Lei n~ 6.226, de 14 de julho de 
1975, que dispõe sobre a contagem recíproca de tempô 
de serviço público federal e de atividade privada, para 
efeito de aposentadoria: 

"Art. 59 A aposentadoria por tempo, com 
aproveitamento da contagem recíproca, autorizada 
por esta lei, somente serâ concedida ao funcionário 
público federal ou ao segurado do Instituto Nacio­
nal de Previdência social (INPS), que contar ou ve­
nha a completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, 
ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na 
Constituição Federal, de redução para 30 (trinta) 
anos de serviço, se mulher, juiz ou professor e para 
25 (vinte e cinco) anos, se professora ou ex­
combatente". 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

-Justificação 

O Art. 59 da Lei n9 6.226, de.,I975, tem, presentemente, 
a seguinte redação. 

"Art. 5"' A aposentadoria por tempo de ser­
viço, com aproveitamento da contagem recíproca, 
autorizada pór esta lei, somente será concedida ao 
funcionário público federal ou ao segurado do Insti­
tuto N acionai de Previdência Social (INPS), que 
contar ou venha a completar 35 (trinta e ciricO) anOs 
de serviço, ressalvadas as hipóteses expressamente 
previstas na ConstitUição Federal, de redução para 
30 (trinta) anos de serviço, se mulher ou juiz, e para 
25 (vinte e cincO) anOS, se eX-combatente. 
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Parágrafo único. Se a soma dos tempos de ser­
viçO ultrapassar os limites previstos neste artigo, o 
execesso não serâ considerado para qualquel- -efei­
tO". 

Conseqüentemente, a regra gerai para contagem recí­
proca de tempo de serviço para fins de aposentadoria na 
forma da legislação atual ê a exigência de 35 anos de ati­
vídade, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas 
na ConStituição Federal, de redução para 30-RiiOs de ser­
viço, se mulher ou juiz, e pai'a 25 anos, se ex-combatente. 

Ocorre, todavia, que, nessa parte o texto constitucio­
nal sofreu alteraÇões, no que diz respeito ao tempO exigi­
do para aposentadoria dos professores, nos termos da 
Emenda à ConstituiÇão n"' 18, de 30 de junho de 1981. 

Impõe-se, portanto, a alteração da Lei n"' 6.226, de 
1975, para ressalvar, também, a situação dos professso­
res que, se do sexo feminino poderão requerer sua apo­
sentadoria após 25 anos e se do sexo masculino poderão 
fazê-lo quando contarem 30 anos de atividade, eis que tal 
hipótese estâ, como nos demais casos, contemplados 
pela legislação, expressamente prevista na Constituição 
Federal. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1983. Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.226- DE 14 de julho de 1975 

Dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de 
serviço público federal e de atividade privada, para 
efeito de aposentadoria. 

IArt. _59 A aposentadoria por tempo de serviço, com 
aproveitamento da contagem recíproca, autorizada por 
esta lei, somente será concedida ao funcionário público 

- federal ou ao segurado do Instituto N acionai de Previ­
dência Social (INPS), que contar ou venha a completar 
35 (trinta e cinco) anos de SetViço, ressalvadas as hipóte­
ses expressamente previstas na Constituição Federal, de 
red~ção para 30 (trinta) anãs de serviÇo; se mulher ou 
Juiz, e para 25 (v1il.te e cinco) anos, se ex-combatente. 

Parágrafo único. Se a soma dos ierilj)QS de serviço ul­
trapassar os limites previstos neste artigo; o excesSo não 
serâ considerado para qualquer efeito. 

Art. 69 O segurado do sexo masculino, beneficiado 
pela contagem recíproca de tempo de serviço na forma 
!!esta Lei, não fará jus ao abono mensal de que trata o 
item 11, do§ 49, do artigo lO, da Lei n"' 5:890, de 8 de ju­
nho de 1973. 
• , • , • , , , , , , , , .co_,;,.,~,,, • .---.-_.-;___.;_,=.,_-,_ •--• ;c;._; •-• •• ;-, • • 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de"Te­
<$i.slação Social.) 

O SR.P~ESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. (Pausa.) 

A Presidência recebeu a Mensagem n? 184, de 1983 (n9 
358/83, na origem), de 28 do corrente, pela qual o Se­
nhor Presidente da República, luis termos do dfsposto 
no-art. 42, item VI, da Constituição, e de acofdo com o 
item I do artigo 29 da Resolução n"' 62/75, modificada 
pela de n9 93/76, ambas do Senado Federal, solicita au­
torização para que o Governo do Estado do Maranhão 
possa realizar operação de crêdito, para os fins que espe­
cifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia comunica ao Plenário que, em virtude do falecimento 
do nobre Senador Arpon de Mello, asSunie, em caráter 
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definiHVo, O iiiRndato de Senador pela Representação do 
Estado de Alago~, o nobre Senador_ João Lú~io. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. J9.$ecretârio. 

E lida a seguinte 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir de 1<~ de outubro, a fim, de 
no desempenho de missão com que me distingUiu o Se­
nado, participar, como Delegado do Grupo Brasileiro e 
Vice-Presidente dos Membros Afiliados, da 5• Assemble­
ia Geral da Organização Mundial de ·turismo, a ser rea­
lizada em Nova Delhi-India. 

AtenciOsamente saudações - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -~A Presidên­
cia fica ciente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 88, de 1983 (n"' 190/83, na Cã.Sa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
p6blica, que concede pensão especial a Abigail Lo­
pes, companheira do ex-Sertanista Francisco Furta­
do Soares de Meireles, tendo 

Parecer favofável, sob n9 825, de 1983, da comis­
são 

- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Conçedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSÚN CARNEIRO (Pronuncia o seguinte" 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Eu qUeria deixar consignado nos Anais o meu aplauso 
à compreensão do Senhor Presidente da República, que, 
quebrando um tabu existente neste Pais, sugere uma pen­
são para a companheira do ex-Sertanista Francisco Fur­
tado Soares de Meireles. 

Realmente, Sr. Presidente, toda a legislação, toda a 
doutriria e tOda a jurisprudência evolui no sentido de as­
segurar à companheira de longos anos a pensão devida 
ao maiiCfo: 

Lembro-me que, no começo de minha vida parlamen­
tar, apresentei um projeto nesse sentido que, afinal, se 

- converteu em -lei, através de iniciativa semelh3.nte do De­
putadO paulista Campos Verga!; era para a companheira 
de Catulo da Paixão Cearense, uma PObre senhora que 
vivia de lavagem de roupa, cujo nome, se não me enga­
no, era Maria Cândida de Souza. 

Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunidade para 
louvar a compreensão do Senhor Presidente da Repúbli­
ca e pedir ao Senado Federal que aprove, com a maior 
brevidade, projeto de minha autoria, que deve estar ain­
-aa -penando ria- CómiSSãõ de Constituição e Justiça, que 
risca da Lei n~ 4.069 a exigênCia de ser necessãria a im­
p_oss-ibÜidade do casamento, para que a companheira -do 
funcionãrio civil possa continuar recebendo a pensão e o 
salãrio-faniília que aquela lei de 62 autoriza. 

No Estatuto dos Militares, consegui cancelar essa cla­
usula, mas el~ continua pesando sobre os servidores ci­
vis, principalmente sobre as suas companheiras, na hora 
do desetilace. Tenho recebldo numerosas cartas, porque 
o Poder Público Federal estã cassando o salãrio-famflia 
d.Cssas companheiras que, no entender do Governo, po-­
deriam casar porque existe o div6rcío, esquecidos de que 
muitas vezes esses servi!iores são humildes, não têm co-
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nhecimento exato da lei, não têm recursos para propor a 
ação respectiva e se valem de uma Justiça gratuita que 
demora anos e anos. Eles morrem e deixam as suas com­
panheiras em absoluto desamparo. 

Quero aproveitar, Sr.Presidente, esta oportunidade 
para, louvando a iniCiativa e-a seiiSibilidiide do_ Senhor 
Presidente da República, que não se deixou levar por 
qualquer tabu, fazer um apelo à Comissão de Consti­
tuição e Justiça para que apiove este proJeto e. à Lide­
rança da Maioria aqui presente, representada pelo erni-_ 
nente Senador Aloysio Chaves, para que faça aprovar 
essa proposição, de modo que o que hoje ocorre com os 
militares, também passe a ocorrer com _os ciVis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o projeto. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiraffi per-manecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matêria vai à sanção. 

.E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"' 88, de 1983 

(nll 190/83, na Casa-de origém) 
De iniciativa ~o Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Abigail Lopes, compa­
nheiro do ex-sertanista Francisco Furtado Soares de 
Me i reles. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. )li t concedida a Abigail Lopes uma pensão es­
pecial, mensal, de valor correspondente a 2 (duas) vezes 
o maior salârio mfnimo vigeilte--no Pais. 

Parágrafo único. -Essa pensão não se estenderá a des­
cendentes ou a eventuais herdeiros da beneficiada. 

Art. 29 A despesa desta lei correrá à conta de Encar­
gos PrevidênciaiSda União·=--Recursos sob Supervisão 
do Ministério da Fazenda, 

Art. 3_9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 411 Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação final (o­
ferecida pela Comissão ·de Redução em seu Parecer 
n9 831, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 4, de 1983 (n9 117/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo entre o Gover­
no da Repúblcia Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina, Democrática e Popular para 
a criação de uma comissão niista 6rasilefro-argelina, 
concluído em Brasfiia, a 3 de jUnho de 1981. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como 

deÍ1nitivamente aprovada, nos termos do art. ~59 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vaí à promulgação 

É a seguinte redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
4, de 1983 (n9 117/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o CongressO Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, incisO- I, da Constituição, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 , de 1983 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re-­
ptiblica Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argelina Democrática e Popular para a Criação de 
uma Comissão Mista Brasileiro - Argelina, conclui­
do em Brasflia, a 3 de junho de 1981. 

·O Congresso Nacional- decreta: 

Art. 111 S aprovado o texto do Acordo entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argelina Democrática e Popular para a 
Criação de uma Comissão Mista Brasileiro - Argelina, 
concluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação final (o­
ferecida -pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 834, de 1983), do Projeto de Resolução n9 103, de 
1983, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ !2.742.087.534,29 (doze bilhÕes. sete­
centos e quarenta e dois milhões, oitenta e sete mil, 
quinhentos e trinta e quatro cruzeiros e vinte e nove 
centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a paiãVfa, encerro a discus~ 

são. 
Encerrada esta, a redação final ê dada como definiti­

vamente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria v3(à promulgação. 

_e a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução rt9 103, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art._ 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presiden!e, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE !983 

Autoriza o Govenro do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de crédito no valor de CrS 
12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e quaren­
ta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trin­
ta e quatro cruzeiros e vinte e nove centavos). 

O Senado -Fedúal resolve: 

Art. 19 _t o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro 
estabelecido pelo item IV do art. 29 da Resolução n9 62, 
de 28 de outubro de 1975, alterada pela de n9 93, de 1 I de 
outubro e-1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o i'egistro de uma emissão de.3.550.683 (três mi­
lhões, quinhentos e cinqUenta mil, seiscentos e oitenta e 
três) ObrigaçOes-do TesoUro do Estado do Rio Grande 
do Sul - tipo Reajustâvel - ORTE- RS, equivalente 
a Cr$ 12!742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e qua· 
renta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trin~ 
ta e quatro cruzeiros e vinte e nove centavos), considera­
do o valor nominal do título de Cr$ 3.588,63 (três mil, 
·quinhentos e oitenta e oifõ cruzeiros e sessenta e três cen­
tavos), vige·nte em abril83, cujos recurso são destinaos a 
investimentos no setor agrícola, naquele Estado, obede­
cidas as cOndições admitidas pelo Banco Central do Bra­
Sil no respectivo prOcesso. 

::A-it: i9 Esta RCSoluÇão entra em vigor na data de 
allã-publicação. 

Sexta-feira 30 4507 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Dis-cussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
835, de 1983), do Projeto de Resolução n9 104, de 
1983, que autoriz<t o Governo do Estado de São 
Paulo a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.058.394.126,00-(um bilhão, cinqUenta e oito 
milhões, tr~zentos e noventa e quatro mil, cento e 
vinte e seis cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro--a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final ê dada como 

aprovada, de acordo com o art. 359 do Regimento Inter­
no. 

A matêria vai à promulgação. 

_t a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 104, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCxO NO , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Sio Paulo a con· 
tratar operação de crédito no vaJor de CrS 
l.M8.3!M,126,00 (um bllhio, clnqiienta e oito mi­
lhões, treze~~ tos e noventa e quatro mll, tento e vinte e 
seis cruzeiros). 

O Senado Federal resolve; 

Art. I 9 ~ o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art~ 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a cóntratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 1.058.394.126,00 (um 
bilhão, cinqUenta e oito milhões, trezentos e noventa e 
quatro mil, cento e vinte e seis cruzeiros), corresponden­

-tes a 441.264,15 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 2.398,55 (dois mil, trezentos e noventa e 
oito cruú:iros e cinqilenta e cinco centavos), vigente em 
outubroj82,junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - F AS, com fiança a ser prestada 
pelo Banco do Estado de São Paulo S/ A- BANESPA, 
destinada à implantação de penitenciária em São José 
dos Campos- SP, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na_ data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 109, de 1983 (apresentado pela Coniissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 836, 
de 1983), que autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 
2.878.260.000,00 (dois bilhões, oitocentos e setenta e 
oito milhões, dUzentos e sessenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER. sob nll837, de 1983, da Comissão: 

-de Constltufçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 



4508 Sexta-feira 30 

Em votação. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 109, DE 1983 

Autoriza o Governõ do Estado de Mato Grosso do 
Sul a elevar em CrS 2.878.260.000,00 (dois bUbões, 
oitocentos e setenta e oito milhões, duzentos e sessen· 
ta mU cruzeiros) o montante de sua dMda consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' f: o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, nos termos do art. 211 da Resolução n~' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
o montante de sua dívida consolidada interna em CrS 
2.878.260.000,00 (dois bilhões, oitocentos e setenta e oito 
milhões, duzentos e sessenta mil cruzeiros), correspon­
dente a 1.200.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 2.398,55, ·vigente para- o 411 trimestre de 
1982, a fim de que possa contratar emprêstimos até o li­
mite acima citado, junto ao Banco do E:;tado de Mato 
Grosso Sf A, este na qualidade de agente finafl(:eiro dg 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinados à inte­
gralização do F AE - MS, como ·complementação aos 
recursos dos Estados, em contrapartida aos do BNH 
(subprogramas REFINAG/REFINESG) para ~comuni­
dades dessa integração; e garantir recursos adicionais ao 
Estado, para atender ao abastecimento de ãgua às comu­
nidades de pequeno porte, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro-
cesso. 

Art. 2~' Esta res_olução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotada a 
matêria conStante dil Oi:'dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR, ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. PronunCia o 
seguinte discurso.) - Sr. PresidCD.te e Srs. Senadores: 

Nestes últimos dias, esta Casa tem debatido, por 
vârias vezes;'os problemas- de írregularidades e ilegalida­
des que grassam nos mercados financeiros, no sistema 
bancário, nas bolsas de valores e em vários setOfes da 
AdminiStração Pública. 

Acentuamos em nosso último discurso, inclusive, os 
perigos que decorrem, em termos de corrupção e impuni­
dade, da: falta de firmes e claras regras de conduta, de 
planos coerentes e consistentes, de controle, enfim, d~s 
atividades econômicas de interesse nacional. 

A Nação, entre indignada e perplexa, assiste ao alas­
tramento destes escândalos e. do comprometimento ma­
terial e moral das instituições econômiCaS e jurídicas em 
que se lastreia o desenvolvimento do País. E, pasmada, 
dirige seus receios e clamores àqueles que, no Congresso 
a representam, à espera de que atitudes sejam tomadas 
para coibir e para previnir tal estado de coisas. 

Entretanto, o que pode o Congresso? De que instru­
mento dispõe para atuar nestes casos, com pelo menos 
razoâvel eficâcia? Como pode assenhorear-se do que 
ocorre nestes campos, em tempo hábil para agir? 

Estamos, novamente, com um caso de extrema gravi­
dade sendo divulgadO pela Ini:Prensa: o d-as maniPu­
lações, na Bolsa de Valores, de opções e ações. da PE­
TROBRÁS e de outros papêis pelos grupos Nahas, Con­
de(BCN, CREFISUL, Citibank e outros agentes finan­
ceiros nacionais e, também, estrangefros. Naturalmente 
com graves prejuízos e serissimos riscos para O País. E 
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pondo em jogo a própria independência de uma das mais 
importantes e estratégicas empresas estatais do Brasil. 
-O que de fato está ocorrendo? Quem são, precisamen­

te, os autores e membros de tais peripéciils? De oride pro­
vêm o poder e as influências necessárias para levar 

_ adiante estes negócios atrabiliãrios? Hã pontos de apoio 
nos altos escalões do comando econômico das âreas de 
Governo ligadas ao setor? 

Tudo isso precisa ser esclarecido. Informações SériaS e 
precisas devem ser fornecidas por aiguêm. Investigações 
deveriam ser imediatamente dese_n_cadeadas para aclarar 
e apontar soluções para os danos virtuais que isto_ vem 
causando_ a'o País. Mas como conquistar tudo isso? 

Era nossa intenção trazer à Mesa um requerimento de 
informações sobre estes e outros casos. Contudo, isto so­
mente· é possfvel se houver ffiãiéi"Ii__COrrelata, ttãmffando 
no Senado- conforme reza a letra b, do artigo 239, do 
Regimento Interno. Ou; alternativamente, se o CongreS~ 
so dispusesse de suas prerrogativas fy.ndamentais, no 
exercíciO de sua função controladora, como diz a letra a, 
do mesmo artigo. E que- remete ao Artigo 4-5 da COnsti­
tUição, q'ue determinava- e até hoje não foi obedecida 
- a regulamerttação do poder de fiscalização a ser exer­
cido pelo Congresso. 

_i\, falta- desta elementar disposição, ficain os represen- -
tantes do- Povo a dCpender <fe que a Imprensa _: feliz­
mentê com um graU relativalnente alto de indeperidência 
-Consiga furar- o manto de acobertamento, de diSsiffiu­
lações e de secretos conluios, para ti=azer a público tais 
escândalos. E, restritas_ a eStas fontes e. fraudados-Do di­
reito elementar de informar-se, os membros desta Casa 
vênl frustrarem-se-seus objetivos principã.is. Não é possf-­
vel controlar, não_ é possível legislar preventivamente, 
nem é possível exigir, _com eficiência, o deslind~en~o 
desses casos e a punição dos responsáveis. 

Porque ao Executivo nã_o se pode sequer pedir infor­
mações; não hâ, em muitos casos, conveniência, nem in.: 
teresses em fazê-lo~ E se dá margem a pensar-que a ele 
tampouco interessa descobrir culpados ou envolvidos; 
porque - imagina-se também - sequer interessa rom­
per eventuais impunidades. 

-Não obstante, Sr. Presidente, podemos requerer, e 
agora o fazemos, que seja reproduzido nos Anais desta 
Casa, o artigo -do Jornalista Hélio Fernandes, publicado 
na Tribuna da Imprensa do dia 26 de setembro último e 

--reproduzido na Folha de S. Paulo do dia 27 de setembro, 
sob o título de "O Escândalo da PETROBRÁS e das 
Opções e os Lucros de Nagi Nahas, Pedro Conde BCN e __ 
Cifibank". 

E que, pelo menos simbolicamente, possamos encami­
nhar, como se fora um Requerimento de Informações, 
baseado na letra a, do artigo 239, de nosso Regimento, 
as indagações pertinentes ao fato. _Comõ" se realmente 
pudéssemos estar realizandO o sonho de termos um Con­
gresso soberano, atento, informado, poderoso, útil à 
Nação em seus clamores e em sua indignação. Fundado 
em poderes constitucionais que não ficassem na letra de­
sobedecida da Carta Magna. 

E que, diante das virtuais denúncias, ou do levanta­
mento dos fatos mais evidentes, se pronunciem as lide­
ranças do Governo, talvez dando conta à Nação, do que, 
efetivamente, está acontecendo. 

Era o que eu tinha a dizer. Mui to bem. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ÁLVARO DIAS EM SEU DISCURSO: 

O ESq.NDALO DA PETROBRÁS E DAS OPÇÕES 

E OS LUCROS D~ NAGI NAHAS, 
PED.RO CONDE BCN E CITY BANK 

No momento em que o povo brasileiro morre de fome, 
em qUe o "governo" diz que a salvação é: o corte dos sa· 
lârios, na Bolsa de V alares são praticadas negociatas 

incríveis,-· PfoPOrcionaridO lúcios fabulosos para alguns 
aVentureiros. Os-·maioies ganhadores até ·a momento 
pelo menos nos últimos-dois meses, são: Nagi Nahas, Pe­
dro Conde (gue ~té hâ pouco foi Presidente da Fede­
ração dos Bancos), o BcN· (do mesmo Pedro Conde), 
City Bank, a S/N CREFISUL-City Bank a Aceite e a 
Sacieté Generale, registrada no Brasil como Banco_Son­
geral, !igadís§ima às trampolin~gens do Senhor Nagí 
N abas. Vamos contar os fatos resumidamente, pois se 
fôssemos nos aprofundar na questão, teríamos que escre­
ver um jornal inteiro. Começamos pelo início, cOmo ê de 
boa técnica._ Numerando os itens para melhor esclareci­
mento do leitor e para que a CVM possa ver quais os 
itens que pod_em ser liquidados imediatamente. 
-1-O senhor Nagi Nahas estãjogando em dua~ fren­

tes: comprar açõ_es da PETROBRÁS e vender opções da 
mesma PETROBRÁS. Assim, ele ganha nos dois lados, 
pois o seu sonho é dentro de uns 3 anos mais ou menos 
ter 15 po:i- cento das ações da PETROBRÁS. -
2- Inicialmente a estratégia do senhor Hagi Nahas 

era cofi(miüir comprando ações e vendendo opções, pois 
assim, tUdo o q·ue ele ganhava em opções ia empregandii 
em ações, e cada vez iria aumentando mais a sua posição __ 
na PETROBRÁS. 

3- Nessa __ aventura, ele_estava amparado em três gru­
pos, que eram o SfN_City_Bink, a Societé Generale, e o 
BCN- Pedro Conde, um jogador terrível que tem tam~ 
bém uma Corretora em São Paulo, A Sistema, especiali­
zada em dar tacadas na Bolsa. (A Sístema é operada di­
retamente pelo próprio Pedro Conde, que _de 10:30 às 13 
horas não está para ninguéin, fi_ca -só fazé:ndo movimentO 
na Bolsa, comprando e vendendo ações, comprando e 
vendendo opções, financiando o senhor Nag1 Nahas, e 
dando tacadas fantásticas, que deixam todo mundo es­
Ca"ndalizado. Principalmente por que- ele usa para isso 
um Banco e uma Corretora.) 

4 - Dois bancos estrangeiros, o City Bank e o Societé 
Generale, vêm para o Brasil, não para financiar o nosso 
progresso e o nosso desenvolvimento e sim para ajudar 
as grandes tacadas do mercado financeiro. 
5-0 senhor Nagi Nahas está operando única e ex­

clu_sivamente a crêdito, da seguinte forma. A S,'N -
City-Bank financiou para ele a compra de 400 milhões de 
opçõeS da PETROBRÁS conhecidas como JC. 

6- O BCN - Pedro Conde SiStema, financiou para 
o senhor Nagi Nahas, a c_ompra de l bilhão e 800 mi­
lhões de opções também da PETROBRÁS (o senhor 
Nagi Nahas_ s{j opera com PETROBRÁS do Brasil, 
como todo jogador superticioso, s6 joga em determina­
dos números ou cores. O c;enhor Nagi Nahas só opera 
com PETROBRÁS as ações qUe ele tinha do_ Banco do 
Brasil, trocou por PETROBRÁS.) 
7- A Aceite_ é financiada pela própria Bolsa de São 

Paulo, e então financia o senhor Nagi Nahas, ganhando 
uma comissão nesse repasse de financiamento. Motivo 
da Bolsa de São Paulo, para financiar a compra de PE-­
TROBRÁS: até hâ pouco tempo, PETROBRÁS era 
muito pouco negociada_ em São Paulo, lâ só existiam 
praticamente os papéis locais. Agora, a própria Bolsa 
quer trasformar a PETROBRÁS em grande atração 
como é no Rio._ 

8-0 senhor Nagi Nahas vai comprando ações no 
seü próprio nome (coisa que a Lei permite). Mas como a 
CYM só permite que cada pessoa compre 50 milhões de 
opções no Rio e 50 milhões em São Paulo, ele vai usando 
os nomes mais variados e disparatados, nomes de ami­
gos, nomes fictícios, um tumulto completo. 
9-Se a CVM quiser, a coisa mais fácil é derrubar o 

senhor Nagi Nahas, identificando os mais variados no­
mes que ele vai utilizando nas suas aventuras. Toda ope­
ração tem- que tet um nome, que fica impresso no cOm­
putador. Logo depois de acabar o pregão a própria BolO: 
sa ou a CVM pode saber quem está operando dentro do 
limite ímposto pela própria CVM, ou quem estA agindo 
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com nomes fictícios. Como é que o senhor Nagi Nahas­
pode ter 400 milhões de opções no Rio e mais l bilhão e 
800 milhões tamb_êm de opções atravês do BcN- Pedro 

. Conde - Sistema, se o seu limite é apenas de 100 mí~ 
Ihões de opções? 

lO- Além de burlar a Lei, o senhor Nagi Nahas, ago~ 
ra com a ajuda poderosa do senhor Pedro Conde que usa 
o BCN para isso, tumultua o mercado inteiro. Pois nin# 
guém mais sabe ·se- ele -tem opções ou se não tem, jã que 
da mesma forma que vai comprando por nomes varia~ 
dos, vai vendendo também usando nomes estranhos e 
sem razão de ser. 

11 -Dizem até mesmo que desses 2 bilhões e 200 mi­
lhões de opções, o senhor Nagi Naha.s-Pedro Conde já 
teriam vendido mais ou menoS l Oilhão e 500 milhões, fi­
cando apenas com 700 milhões. 

12- Com essas 700 milhões de JC ou OPT7 em São­
Paulo, eles puxariam o mercado digamos até 2 cruzeíros, 
até amanhã (ou quem sabe hoje mesmo) e então começa~ 
riam a vender e levariam as opções a pó. 

13- Assim, tendo ganho uma fábula de dinheiiO na 
ida (compra), ganhariam outra fábula na volta (venda), 
deixando o mercado completamente atordoado. E isso 
nem é dificil de fazer, o mercado está mais do que prop[­
cio a essa operação. 

14- O senhor Nagi Nahas, quando operava nos Es­
tados Unidos, também usava esse expediente de vários 
nomes. Quando ganhava, ganhava e ficava com o lucro. 
Quando perdia, dizia que rião tinha nada com isSO, qUe 
aqueles nomes não haviam sido utilizados por ele, etc. 
etc. 

15- E assim acabou tendo que fugir dos Estidos -
Unidos e veio parar no Brasil. Há pouco· menos de I 
mês, o próprio jornã.l O EsTai!OáeS. Paulo publicou ex­
celente matéria sobre isso. A única diferença -do método 
de agora, ê que nos Estados Unidos, o senhor Nagi 
Nahas operava ao mercado de Comodyties. 

16- Outra coisa que atrapalha tremendamente o 
mercado, é aquele pregão fajUtO de São Paulo, de 2 às 3 
da tarde. Os pregões normais do Rio e de São Paulo ter­
minam a 1 hora da tarde. Em São Pil.ulo vai todo mundo 
almoçar ou come um sanduíche na Bolsa mesmo, e volta 
para mais uma hoia de pregão. 

17- Ora, como no Rio não existe pregão de i às 3, 
então São Paulo fica absoluto para puxar as ações e 
opções para cima ou para baixo. E no dia seguinte, ê-ló~ 
gico que o pregão do Rio tem que ser igualado na aber­
tura ~o fechamento do pregão de São Paulo. 

18- Como se vê, um absurdo completo1 que a CVM 
poderia acabar com uma penada, determinando_que aca­
be. essa hora extra da Bolsa de São Paulo. 

19- Quanto ao City Bank e a Societé Generale,-nos· 
Estados Unidos e na França, já estariam J)i.inidõs-há 
muito tempo po·í p·râtíCa ilegal. 

20- No Brasil acontecerá alguma coisa a alguém? 
Queremos ver. 

Hélio Fernandes 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O CONTRAN, que no primeiro semestre deste ano 
conseguiu, apesar de todos os protestos, tornar obriga­
tório urrr novo cínto de segurança para os velculos, ein­
bora o atual seja usado talvez por menos de 5% dos 
usuários, vem agora, mais uma vez oneratido a bolsa do 
proprietáríci, que mal pode atender às despesas de com­
bustível e pagar a elevada Tãxa Rodoviária Única, pi-o­
mover a mudança de placas, a partir do dia fi' dejaneir_o_ 
do próximo ano. 

Estamos vivendo uma crise- quC,-Como já referimos 
tempos atrás, é mais grave que a de 1929, e ao qUe ttido 
indica· ainda tiremos multo temPo pela frente para dela 

sair, !Tias o CONTRAN quer que no próximo ano te"nha~ 
mos a:s placas dos carros refletivas, como que antevendo 
um escuro mai-or e. a necessidade dessa novidade para 

- -que possam ser vistas os números pelos agentes dos DE­
TRANs. 

Não podemos concordar com mais esta obrigatorieda­
de, sem razão maior para sua implantação tão imediata, 
quando ViveínOs dias de muitas difículdades e onde 
aqueles que possuem carros, em sua esmagadõra maioria 
rl"a classe inédiã-; estão a cada dia sendo obrigados a 
achatar o nível de vida para pÕderem atender às neces~i­
dades minimas de sobrevivência. 

Hoje o ã.utom6vel não é mais artigo de luxo, mas ins­
tru-mento indispensável ao ~ercício das muitas profis­
sões, e seus proprietários não devem ser agravados iridis­
criminadamenté, como vem ocorrendo, não só pelos au­
-mentos sucessiv"oS âos combustíveis, dos pneus, das 

-peçãs-e já agor"ã-coJri futilidades, além de já estar na 
agenda da Receita Federal outra mudança, esta no ven­
cimento da Taxa Rodoviária Única, que vai deixar de ser 
no mês correspondente ao último número da placa, para 
cobrar-se em data fixada pelo Governo, certamente para 
que quase todos paguem antecipadamente a referida 
contribuição. 

Ao fazer este registro, queremos apelar ao ilustre Mi­
nistro da Justiça, Deputado Ibrahim Abi-Ackel, no sen~ 
tido de que mailde sustar taf iniciativa do CONTRAN, 
por -inoportUna e desnecessária, já que as letras e os nú­
meros daS ãtuais placaS irão atender ainda por muitos 
anos à necessidade do País, não sendo urgente mais uma 
letra: cOmo se pretende implantar. 

----Este o apelo que formulamos e a esperança de que, 
desta vez, o CONTRAN seja impedido de onerar, injus­
tificadamente, os proprietários de veículos de todos os ti­
pos. 

Era o que tinhii a dizer-. (Muito bem!) 

_ O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaJia)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

_ ~ _(En1 regilpe d~urgência- Art. 371, c, do Regimento 
[~terno.) 

DiscussãO, em turfU,J_ único, do Projeto de Lei, da Câ­
mara n11 54, de 1983 (n9 881/79, na Casa de origem), que 
regula o exercício da profissão de Técnico em Planeja­
mento Turístico e determina outras providências. (De~ 
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça, de Economia, de LegislaÇão Social e de Edu-

-- Cação e Cultura.) 

2 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to In.terno), do Projeto de Lei do Senado n9 77, de 1981 
- Complementar, de autoria do. Senador Franco Mon­
tara, que cria, nas regiões metropolitanas, o Conselho 
AdministratiVo constituído peios Prefeitos e por repre­
sentantes das Câmaras Municipais, modificando a Lei 
Complementar n9 14, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERER, sob no;~ 740, de 1983, da Comissão: 
-----de cOnsütuiçÜo e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento no;~ 793, de 
_ __ 1_5)8_3, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 

do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Requerimento fl9 784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que solicita criação de uma Co~­
missão Especial Mista que deverá ser formada de I l Se-
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nadares e ll Deputados federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, soçial e insti~ucional do País. 

4 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296_ do Regimen­

-to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
·de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­

-diÇãO- em todo ô- teriliório nacional, tendo 
-PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida· 

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado no;> 39, de 1983, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, s_ob no;> 739, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~" 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n~' 738, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de e injuridicidade. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do no;~ 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal, tendo 

PARECER, sob n~' 741, de_l983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

substitutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está encer­
rã.da a seSsão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 
DISCURSO PI10NUNCIADO PELO SR. JO­

SE LINS NA SESSÃO DE 28-9-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSE LINS (Para discussão.)- Sr. Presiden­
te, SfS. Senadores. 

Sou o autor desse projeto, que tem criado tanto celeu­
ma entre farmacêuticos e -biomédicos - e por que não 
dizer que tem devídido tanto o Parlamento. 

A organização da atividade humana, Srs. Senadores, 
não pode decorrer de mero artificialismo; ela deve se 
ajustar à necessidade da comunídade. As profisSões têm 
que_ servir à coletividade; não é a coletividade que deve 
servir ãos profissionais. Essa regra deve ser sobservada 
em todas as áreas, principalmente na área das profissões 
liberais. Est::~s têm, aliás, uma responsabilidade maior, 
porque se colocam no ápice da pirâmide profissional. Se 
olharmos um pouco para o passado veremos que as pro­
fissões não eram _muitas: o Direito, a M:edici11a, a Enge­
nhari'!_, __ a Fanpácia e umas poucas outras. Det;tre elas 
realçava exuberantemente o Direito; como uma c.! asse ai-
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tamente prestigiada a dos médicos_ e ao lp.do dos médicps 
os farmacêuticos como complemento essencial à prática 
da Medicina. O mundo mudou; a medicina socfálizou-se. 
A produção de remédios encaminhou-se de m<?_~O total­
mente diverso daquela que prevalecia há alguns anos, de 
modo tão- comum entre nós: o médio formulava a receita 
e o farmacêutico a .. aviava"- como dizfamos na minha 
pequena cidade. Ao farmacêutico competia 
responsabilizar-se pela manipulação das drogas, muitas 
delas perigosas, com o extremo cuidado de preparar as 
poções receitadas pelos doutores. Eles tomavam conta 
das farmácias que parã ilós eram pontos quase obriga­
tórios, todas as vezes que alguma doença _nos angustiava 
a família. 

Tudo mudou, Sr, Presidente. Aí estão os laboratórios 
fabricando em massa os remédios. Os médicos já não 
formulam; os farmacêuticos já não são n.ecesiiãrios -às 
drogarias, porque estas se transformaram em loja de 
venda. Alguns deles são, hoje, ainda, responsáveis por 
essas lojas-farmácias sem poder, no entanto, fiscalizar as 
suas atividades. Tive farmacêutico entre meus irmãos -
não posso ficar indiferente ~os problemas_ desses profis­
sionais. 

Agora, em vista da enorme transformação por que 
passou a sociedade, os farmacêuticos são profissionais 
deslocados, e buscando encontrar um novo caminho, al­
guma coisa nova, alguma coisa útil à comunidade . .e. pre-
ciso ajudá-los. __ 

Aparentemente, porém, eles mesmos se fixaram na 
conquista da área da análise clínica-labora.torial. 

O Sr. Jalson Barreto- Permita-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOSt LINS- Ouço V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Jaison Barreto- Para que não passe em bran­
co. V. Ex• presta um desserviço à farmacologia brasilei­
ra. Na verdade, se distorções existem nessa área é fruto 
de uma política governamental que obstaculiza a pres­
tação de serviço da inteligência brasileira, numa área eni 
que somos muito dependentes. Se o governo que criou a 
Central de Medicamentos ouvisse, por exemplo, o seu 
Presidente, essa admirável figura de José Felício Scár­
dua, e soubesse das dificuldades que tem para implantar 
uma verdadeira indústria farmacêutícã brasileira, se va­
lorizasse o nosso profissional, se não se castrassse inclu­
sive na formação de farmacêutico que tem como discipli­
na facultativa a quíniica fannacêutica, teríamoS aberto 
um campo, um espaço admirável para esses profissio­
nais. Então, não cabe responsabilizá-los por erros e 
omissões da classe, que reconhecemos, mas fruto muito 
mais dos desacertos da visão_que o governo tem tido nes­
sa ârea, do que do apetite, da vontade dessa gente de 
contribuir para um Brasil melhor. 

O SR. JOSli LINS - V, Ex• .. , 

O Sr. Jaison Barreto - Nâo estão perdidos. Eles têm 
consciência absoluta do que podem prestar em termos de 
serviço à Nação. Agora, não podem estar perdendo tem­
po e fazendo greve, porque o governo em função de uma 
política errada, do Müiislério da Educação e Cultura, 
permite formação de cursos em áreas afins, enquanto 
uma imensa gama de conhecimento$ estão a{ para serein 
explorados, a fim de se ter uma política educacional me­
lhor. 

O SR. JOSt LINS- Ouvi V. Ex• o bastant_e. .. 

O Sr. Odãclr Soares- V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Um momento. Respondo de 
início ao aparte do nobre colega Sen. Jaison Barreto. V. 
Ex• tem toda razão. Não estou aqui identificando as cau· 
sas que, aliás, são patentes dessa transformação social ou 
de alguns desacertos da política governamental, em ma-
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. téria política farmacêutica ou de organização das profis­
sões. 

-~ Q Sr. Ja_i~n Barreto--:- Gostaria que V. Ex• fosse coe­
rente. 

O SR. JOSt LINS - V. Ex• me permite? 

O-Sr. jalson Barreto- Só para conchifr. O que V: Ex• 
estã-me afirmando é de que houve uma distorção ou um 
dçsvio dos farmacêuticos para a área de anãlises clínicas. 
V. Ex• .•• 

O SR. JOSt LINS- V. Ex• acha que nada mudou, 
ou que a análise clínica não é íinportan.te? 

O Sr. Jaison Barreto - Importantíssima. 

O SR. JOS:t LINS- Então V. Ex• conCOrda_ c;omjgo. 

O Sr. :Jaison Bar~eio- Por favo!, Pennita-ine con­
cluir. Então, o que V. Ex• quer-é que a biorrtedicina a 
qual tem uma ampla faixa pára ocupar- sofra, em rea­
lidade, desVio e acabe ficandO_ na análise clínica ... 

O SR. JOS€ LINS-- E quem disse a V. Ex• que estou 
querendo iStó?-

0 Sr. Jaison Barreto- ... Porque, em função do mo­
delo brasileiro de assistência médica, onde as coisas es­
tão maiS fáceis, enquanto que aqueles setores que a 
Nação necessita que sejam ocupados pela inteligência 
nacional, continuem abandonadas. Então, a intenção do 
Substitutivo é exatamente essa: bloquear, sem prejudicar 

__ - porque os biomédicos têm garantia -do seU mercadO 
de trabalho - e que, daqui para frente, as fãculdades 
formem recursos humanos exatamente para aquelas 
áreas aonde estamos defasados. Então é um projeto e um 
substitutivo eticamente defensável, respeitável e que V. 
Ex• haverã de convir ... 

O SR. JOS:It LINS- V, Ex• já defendeu o Substituti- _ 
vo, Peço agora que me escute. Tenho também as minhas 
razões. Concordo plenamente que V. Ex• defenda o seu 
pensamento, mas não concordo com os seus conceitos. 
Estou de acordo com Y. Ex• em que precisamos de uma 
indústria farmacêutica forte- não tenho dúvidas quan­
to a isto- e é claro que a profissão de..:eria ser reorienta­
da para esse campo. Agora, colocar toda a esperança dos 
farmacêUticos na análise cUrifCa,-Com isso i'ealmente não 
concordo. 

O Sr. Oda~ir Soares - Permite V. Exf· um aparte? 

O SR. JOS.t LINS - Pois não. Ouço o aparte de V. 
Ex• 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador, V. Ex• disse 
que estaria havendo uma deformação e, de certo modo, 
isto é verdade. Entretanto, esta deformação que seria o 
afastamento do farmacêutiCO da farmácia, porque a le­
gislação exig-e que o farmacêutico, remunerado pelo pro~ 
prietârio da fanhácia, nela permaneça, a legislação que 
temos_ vigendo em nosso Pafs .oferece ao farmacêutico 
este mercadÕ d~ trabalho, mas ela tambéffi exigi! do far­
mat:êutico a sua presenÇa ffsica na farniãcia. O mercado 
de trabalho, sob -esse aspecto, o aspecto da remuneração, 
não sofreu nenhuma deformação, permanencendo inal­
terado o cometimento de certas atividades que estão, in­
clusive, na legislação vigente exclusivamente para o far­
macêutico. A deformação maior é que o farmacêutico es-­
tá querendo exercer as funções de bioquímica, e nem 
sempre o farmacêutico, porque eu disse que nem todo 
farmacêutico, é bioquímica, mas todo bioquímica ê far­
macêutico, porque o farmacêutico, aquele formado nas 
escolas de Farmácia, para ser bioquímica, preCisa cursar 
mais um ano de disciplinas complementares. Então, o 

quadro ê esse. Na reaidade, o mercado de trabalho dos 
farmacêUticos permanece inalterado. O farmacêutico 
rião ti::rn prejuízo, do ponto de vista do mercado de tra­
balho, podendo, inclusive, ser responsável por várias far­
mâ~ias, como ocorre hoje em nosso Pafs. 

O SR. JOS.t LINS - Agradeço nobre Senador, o 
aparte de V. Ex• mas, acho que todos estamos convenci­
dos de que alguma coisa de novo aconteceu com a profis­
são dos fainacê\l.Ucos. As condições que a co_nformavam 
na sociedade, mudaram completamente. A profissão tem 
que buscar outro caminho, um ajustamento à tecnologia 
moderna, para que melhor sirva à comunidade. Ela deve 
reorientar-se, dirigir-se para uma indústria farmacêutica 
pujante, como hoje necessitamos. A profissão do farma­
cêutico, como existia há anos no Brasil, jã não existe 
mais. 

Colocar, também, a esperança desses jovens pura e 
unicamente no mercado de análises, é fugir à nossa res­
ponsabilidade. Eles não querem só participar da vida 
com um pequeno_salã:rio. Querem afirmar-se na comuni­
-dade. Ora, Sr. Presidente, a atividade da análise clínica 
desaparecerá, dentro de pouco tempo, como profissão 
absorvedora de mão-de-obra. AI estão as máquinas, os 
computadores analíticos exercendo a análise melhor do 
que o -homem. Há poucos dias, por exigência médica, 
tive que submeter-me a_ uma análise de sangue. Tiradas 
algumas gotas de sangue do meu dedo - o material foi 
-m~~dado para O iãboratório onde, em pouCos minutos, 
um analisador computadorizado dosou mais de lO índi­
ces .indicadores da mínha saúde. Como se vê, já não pre­
cisamos mais dos_ analistas. 

-Há algum tempo, visitando a Austrália, assisti à análi­
se da folha de uma forrageira, colhida aliãs no nordeste 
brasileiro. A folha foi macerada com óxido de lítio. Uma 
pequena pastilha foi colocada no analisador, e, com um 
símples golpe de mão, que acionou a mãquiri.a, o opera­
dor tirou, simplesmente, um papel cõrri 32 dosagens, fei­
tas em dois minutos, no mâximo. 
-COlocar portanto a esperança desses jovens, tanto far­
macêuticos com_o biomédicos, na profissionalização de 
uma atiVidade que em pouco vai ser totalmente exercida 
pelas máquinas, ê desajudá-los alimentando uma vã es­
perança. E o que acontece, Sr. Presidente, com os biomé­
dicos? Estão lbçs oferecendo, estão sendo empurrados 
-p-ara o ensino. Mas qual é a profissão que, hoje, não tem 
o direito de acumular com o ensino? Qual delas, Sr. Pre­
sidente? Pergunto mais a V. Ex• 

O que está acontecendo com esses rapazes, com esses 
moços, com os nossos jovens? Todos os dias eles estão 
sem emprego, enchendo as salas do Congresso, em busca 
do apoio para leis que lhe dêem um menor horârio de 
trabalho, ou um melhor nível salarial, numa proliferação 
de profissões que jâ é quase criminosa neste País. O que é 
necessário, portanto? S uma trégua, é uma análise mais 
ampla do problema das profissões liberais do Pafs. Para 
quê? Para que sirvam melhor a comunidade, e a esses jo­
vens que aí estão, para que não sejam eles simplesmente 
enganados, ou por profissionais da comercialização do 
ensino, ou por pescadores de águas turvas que buscam 
maQejâ-los 3: se·u gosto. 

b contra isso, Sr. Presidente, que eu me insurjo. Por 
outro lado não vejQ como nçgar _àqueles que aprendem 
na universidade alguma coisa a profissionalizar aquilo 
que aprendem. Nesse sentido, o meu projeto de lei, a mi­
nha sugestão é muito clara. Diz o seu texto: 

"Art. 19 Os portadores de diploma de ciências 
biológicas, modalidade médica, poderão realizar 
análise clinico-laboratorais, assinando os respecti­
vos laudos, desde que comprovem a realização de 
disciplinas indispensáVeis ao exercício dessas ativi­
dades." 
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Ora, Sr. Presidente, se eles aprendem essas matérias na 
universidade, se os currículos impõem~lhes o aprendiza­
do dessas disciplinas, quem tem o direito de impedir que 
esses moços, que esses jovens exerçam a profissão que 
aprenderam na universidade? __ Se o currículo desses jo­
vens estiver errado, que seja modifiCado, antes que lhes 
tirem o direito de usar profissionalmente o que apren­
dem. 

Não sou, não posso ser contra os farmacêuticos, não 
sou contra os biomédicos: sou a favor de um sistema 
profissionalizante adequado. Sou a favor da valorização 
das profissões líberais. 

Quero dizer mais, Sr. Presidente, que é vã a esperança: 
de resolver os problemas desses rapazes, aprovando o 
substitutivo que foi aprovado na Câmara~-É preciso mais 
responsabilidade de nossa parte. Até que mudem os 
currículos a análise clínica deve ser proflssionalizada, 
seja pelos farmacêuticos, seja pelos biomédicos, seja pe- · 
los médicos. Os- médicos, Sr. Presidente, que também 
têm, hoje, o direito de praticar as análises clinico­
laboratoriais. Por que não se insurgem os farmacêuticos 
contra os médicos? Por que só contra os biomédicos? 

Defendo o meu projeto: até que lhes tirem do currícu­
lo as cadeiras a que se obrigam, devem os biámédicõS-
praticar esse tipo de atividade. - -

Não deve, Srs. Senadores na apreciaçâo deste assunto, 
haver radicalização. Por defender esse ponto de vista, jã 
fui suficienteinente combatido e até execrado, principal­
mente na minha terra. Não __ dou ouvidos a essas exe­
crações, estou simplesmente CUmprindo um dever da mi­
nha consciência. O que me causa realmente pi'eocupação 
é o desvio de um debate dessa natureza; é a exacerbação 
de ânimo que já percorre todo País, entre biomédicos e 
farmacêuticos. Eles mesmos já _nã_o encotrarão o cami­
nho para voltar em paz às suas aulas, qualquer que seja a 
decisão tomada hoje pelo Senado. 

Assim mesmo, é preciso reconhecer, sem sombra de 
qualquer dúvida, que quem for obrigado a cumprir um 
currículo dirigido para a prática da análise clrnica, deve 
ter assegurado o direito de profissionalizar o que apren­
de. Fora disso, resta que o Conselho Federal de Edu­
cação modifique, reestude, reex.amine a questão, redistri­
bua as atribuições profissionais de modo a criar, equani­
memente, profissões adiqUaaas aos profissionais e à co­
munidade. E que todos possam encontrar emprego. Por 
que transformar esse momentoso problema, simples­
mente num problema de mercado de trabalho dos farma­
cêuticos'? Pois é ísso- QUe -eres pensam: se cedemos aos 
biomédicos o direito de fazer 3.nálises clrnica:s esiarC:mos 
cedendo os nossos empregos. E eu pergunto, além disso: 
quais são deles os que, para nós, merecem mais respeitO e 
mais cuidado? OS biomédicos ou os farmacêuticos? Ou 
ambos igualmente? 

O Sr. Odacir So3res- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Aclio que não estâ em jogo a 
hipótese de os farmacêuticos perderem o direito de reali­
zar análises clínico-laboratoriais. O que está em jogo, 
com essa emenda, é que os biomédicos venham a perder 
esse direito; os farmaCêuticos já o têm assegurado. -

O SR. JOSt LINS- V. Ex• tem razão. Nilo quis me 
referir à perda do direito de Cxercer análises cltnicas, maS 
sim à perda de um lugar, de um emprego, devido à su­
posta concorrência dos biomédicos, embora eles mesmos 
.não considerem a concorrência dos próprios médicoS. 
Qual é a minha sugestão? É a do projeto, tal como origi­
nalmente sugeri, ampla e diretamente: quem for obriga­
do a cumprir o currículo de uma dada profissão, que te­
nha também o direito de profissionalizar esse currículo. 
Somente isso. E que, finalmente, o Governo, através do 
Conselho Federal de Educação, reestude amplamente 
essa questão, sem tirar o direito de ninguém. 
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O Sr. Jaison Bãrreto- Há 4 anos que o País acompa­
nha esse dilema, e af está o fruto disso: a discussão aqui a 
respeito do -direito, que o substitutivo está garantindo. 
Todos os jovens que estão cursando, até julho de 1983, 
têm o direito de exercer análises clínicas. O que se quer 
el'-ªta_mente é estancar isso para se redirecionar essas fa­
culdades, no sentido de ocup_ar espaços que, realmente, 
precisã.rn seE pr~n?hido~. Nós estamos de acordo. 

O SR. JOSt LINS - Aí está. A maneira sugerida 
para eStancar-é que é "injusta, porque uma das profissões 
sai prejudicada. Tira-se·lhe do jogo. 

O Sr. Jaison Barreto- Não tira do jogo. 

O SR. JOSt LINS - Tira do jogo. -~ claro. 

O Sr. _Jaison Barreto - Não é verdadeiro. 

O SR. JOSt LINS- Reconhece apenas o direito da· 
queles que estudam hoje, embora mantenha o currícu­
lo ... 

O Sr. Jaison Barreto - Não é verdadeiro, porque 
aqueles que quiserem se direcionar para anãlises clinicas, 

-podem ser médicCl_s, podem ser farmacêuticos, para exer­
cer análises clinicas. Deixa muito espaço aberto. 

O SR. JOSt LINS- É claro, mas isto é tão justo, é 
tão lógico, é tão adequado para os farmacêutíC:os, como 
para os biomédicoS,_TodOs eles têm o direito de escolher 
outra Profissão. 

O que eu quero, nobre Senador ... 

-O Sr. Jaisoi\Barreto- O que eu acho é que o Países­
tá necessitando gastar bem os seus recursos na .área edu­
cacional. E não há por que se gastar dinheiro, para for­
mar profissionais, onde a .área estã ocupada. ~ esta Colo­
cação. E a única maneira de, realmente, alertar o Gover­
no que, aliãs está de acordo com- esse nosso propósito, 
essa não é uma posição partidária, no sentido de que o 
Conselho Federal redirecione -esse cursos; Para isto, é 
preciso estancar, porque não baverã ·esumulo -nenhum 
para se redirecionarem os cursos, se continuarmos a for­
mar biomédicos ao mesmo tempo. Então, que se estan­
que essa áiea, e Que se redirecionem os cursos, para que 
os recursos-gastos na educação tenham maior eficiência. 

O SR. JOSt LINS- V. Ex' não tem razão. _Ou me­
lhor, V. Ex.' tem razão apenas em um ponto, que aliás 
corrobora o meú ponto de vista. Se realmente não há 
problema de mercado de trabalho, mas uma r~z_ão p~ra 
aProvar- o meu pfbjeto, poique, nesse cas-o, não haverá 
prejuízo para iliilguêm. -

Sr. Presidente, termino, reiterando o meu entendimen­
to: Ninguém deve cometer a injustiça de negar ã:queles 
que são obrigados, na Universidade a aprender determi­
nadas matérias, o direito de profissionalizar aquilo que 
aprendeu. • ___ _ 

Voto, portanto Sr. Senadores, com o meu projeto, 
lnais segUro e convencido depois de todos os debates que 
sObre ele travamos nesta Casa. (Muito Bemt) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 28-9-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORÁDOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS- (PDS- CE. Para uma comuni­
cação)- Sr~ Presidente, usarei os dois minutOs que nos 
r~tapl, dentro da imposição regimental. 

Há dias a imprensa tem-se ocupado da questão da 
Coroa-BrasteL Em função dos comentários surgidos -noS 
jornais, rádios e televisão, o Senhor P~idente da ke­
pl1blica encaminhou solicitação aos Ministros Antônio 
Delfim Netto e Ernane G~lvêas, pedindo as infOTm_ações 
necessârias ao esclarecimento do assunto. Hoje, a Lide-
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rança do PDS recebeu, dois documentos que lhe foram 
enviados pelo Sr. Ministro Leitão de Abreu, ambos, elas· 
sificados como confide"nciais. Todavia-, em entendimento 
com o Sr. Ministro da Casa Civil, tomou a decisão de 
tornar públicos esses documentos. E, assim, 0 Líder 
Aloysio Chaves, estará -encaminhando ainda hoje, tanto 
à Liderança do PMDB como do PDT e do PTB, cópia 
desses documentos. 

São dois documentos sobre a mesma matéria. Um de­
les é uma apreciação completa da SEPLAN sobre o as­
sunto. O outro contém as informaçOes fornecidas pelo 
Ministério da Faz~nda. 

A matéria fica pois, intimamente à disposição das Li­
deranças dos diversos Partidos representados no Senado, 
como também, da imprensa que, de certo, a divulgarãjá 
a partir de amanhã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 28-9-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Para declarar que o PDS não tem nenhuma posição 
fOrmal, defiriitiva a respeifÓ do Projeto de lei, e a questão 
é aberta p<ira a nossa banCãdã., p_ar.a votação. 

Recordo-me que_ esta matéria esteve em debate no Se­
nado Federal- debates acalorados e demorados- mo· 
bHizando os jovens farmacêuticos e biomédicos. Chega­
mos nesta Casa a um entendimento entre os dois Líderes, 
o Senador Jarbas Passarinho e o Senador Paulo Bros­
sard, votando, com emenda, o projeto de lei do nobre Se­
nador José Lins, que agora recebe um substitutivo na 
Câmara dos Deputados. 

A questão é aberta, Sr. Presidente, e registro com sa­
tisfaÇão- o alto nível dos debates da discussão e encami­
nhamento da votação, aberta para a minha bancada e, 
por isso, a liderança se reserva para votar em último lu­
gar. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 28-9-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acho. que seria conveniente explicitar a votação, isto é, 
quem votar a favor do substitutivo, vota .. sim", ficando, 
em conferência, rejeitado o projeto. Quem votar .. não''. 
se reJeitado o substitutivo, aprova o projeto inicial. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 28-9-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVIi:S (PDS- PA. Pela or-
dem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

A respeito desSe Projeto de lei, cuja votação já foi 
adiada, manifestei-me, inicialmente, contrário a sua 
aprovaÇão, porque entendia que a m3.tériajâ estariã sufi­
cie:Qtemente explicitada nos Decretos-leis n9s 167 (77 e 
413/69. Em face do adiamento, procedi ao exame cuida­
doso dessa matéria e constatei, ·sr. Presidente, que as 
nonnas contidas nos ªrts. 29_e 11 do Decreto-lei n9 167, 
de 1967, e também no art. 11, do Decreto-lei n9 413, não 
são suficientes para iinpedir distorções e abusos que po­
dCm ser praticadOs ila utilização de incentivos fiscais e de 
financiamentos de eittidades governamentais. E para es­
tabelecer uma norma de caráter geral, como esta, enten­
do que não conflita com o que está disposto nestes diplo-
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mas legais agora citados e revendo a posição da Lide­
rança, Sr. Presidente, voto a favqr do projeto de lei. 
(Muito bem!) 

DISCURSO !'RONUNCIADO PELO SR, 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 28-9-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISAO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO Cl-IAVES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. _Senadores: 

Não tenho objeção ao reexame. A matéria,_ s_egundo o 
parecer unânime, sem dj_stinção partidária da egrégia 
Comissão _de Constituição-e Justiça, é pela incoriStitucio­
nalidade. Opinião do_ilustrejurista, citado pelo Senador 
Itamar Franco, pode ser favorável a esse entendimento, 
mas mediante a prévia illteracão da Constituição poder­
se-á acolher o projeto de lei_ em_tx:ame. Enquanto preva­
lecer o texto atual da..Constituição não há possibilidade 
de ajustar o projeto de lei do __ nobr~_ Se:nador Itamar 
Franco à regra constitucional éiue o fulmina. - -

Mas, S._Ex• entende que o douto parecer da Comissão 
de Constit_uição e Justiça deve ~er reexaminado. Não crio 
nenhuma objeção, acolho o pedido e voto favQravelmen-. 
te. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU· 
R/LO BADARiJ NA SESSÃO DE<.B-9,83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para discu­
tir o projeto.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, atenden­
do a requerimento de nossa autQ_ria, o Senado federal 
deliberou constituir uma _Coip.issão Especial composta 
dos Senadores Paulo Brossard, Tancredo Neves, Aloysio 
Chaves, Henrique La Rocque e o orador que está ocu­
pando esta tribuna, para examinar a situação do jóri po­
pular no BrasH, oferecendo sugestões concretas para o 
seu aperfeiÇoaffieritõ e--modernização. O requerimento, 
Sr. Presidente, de nossa autoria, foi inspirado no episó-­
dia de rumoroso julgamento havido na Cidade de Cabo 
Frio, não tanto, talvez, pelo julgamento em si ffiesmo, 
como tantos outros julgamentos que acontec;em neste 
imenso País. Nossa sem;ibilidade captou uma relação de 
causa e efeito entr.e 9 resultado do júri, debaixo das luzes 
de intensa pubHcidade, e o Iínchamento ocorrido 24ho-­
ras após, na cidade numlnente d~ Canta_galo, verificado 
sob circunstâncias que causaram espanto na -opinião 
pública, sobretudo, pela sua fantástica dose de violência. 
Repito, Sr_ Presidente, nossa sensibiHdade captou um 
nexo causal entre--º-- resultado .absqlutório_ do _júri_ de 
Cabo Frio e o linchamento havido 24 horas após. Perce~ 
bi, corria antigo advogado militante desta formosa insti~ 
tuição da civilização ocidental, que a instituição do júri 
merecia .ser reestudada por homens que, possuidores de 
·alto descortino e grande cultura jurídica, pudessem ofe­
recer ao debate nacional algumas sugestões aprimo-rado­
ras da instituição. 

O Senado Federal constiW.iu_ Comissão, da qual fui de-­
signado relator, tendo a presidi-la o eminente Senador 
Paulo Brossard. Ouvimos, Sr. Presidente, as figuras mais 
eminentes da vida jurídica brasileira, a começar pelo Mi­
nistro Cordeiro Guerra, hoje, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. Além de_ S. Ex~_. compareceram à C9-
missão, todos emprestando a contribuição de syá cultura _ 
e, principalmente, _ _da_sua experiência, homens da estatu­
ra e do coturno do Ministro,Clóvis Ramalhete Maia; do 
Professor Jair Leonardo Lopes; do Professor Paulo José 
da Costa Júnior, do Estado de São Paulo; do Dr. Raul 
Chaves, eminente penalista baiano; do Dr. José Gãsp"ar 
Nogueira, ilustre Procurador do __ Ministério Público Qe 
Mlnas Gerais: ouvimos o- nofável criminalista mineiro, 
Professor Marcelo Unhares e o culto jt.J,ris_taparaense, 
Professor Aldebafo Klautau. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Depois desses depoimentos, Sr. Presidente, a Comis­
são passou a deliberar, tendo ofe_recido à c;onsideração 
do Plenário do Senado Federal o projeto ora em discus­
são que recebeu, na Comissão de Constituição e Justiça, 
-da lavra do emi_nente Senador Helvídio Nunes, o" Parecer 
de n"' 741 pela constitucionalidade, oferecendo modifi­
cações que S. Ex•, à êpoca da votação do parecer, enten­
deu necessárias para melhor clarificação das idéias conti­
das no projeto original. 

Sr. Presidente, o júri no Brasil é uma instituição arrai­
gada à nossa çultura. Ela está profundamente vincUlada 
à nossa consciência democrãtica. M-as, de uns tempos a 
esta data, produto mesmo de um processo de deterio­
ração por que passam muitas instituições, quer no cam­
po jurídico, no campo econômico-financeíro e mesmO no 
çampo social, o júri não escapou à regra do seu desfi_gu­
tafuento, o que fez com que. camadas inteiisas da opiriião 
pública perdessem a sua fé e a sua confiança na eficiê_ncia 
de uma notável instituição que foi Conquistada das nos­
sas aspirações democráti~s. 

Aqui e acolá, o júri mostrava-se vulnerável em exces­
so, fazendo com que a opinião pública, de alguma ma­
neira, não possuisse mais a fé Indispensável a que a_s ins­
tituições se consolidem, se solidifiquem e, de resto, pos­
sam se constituir em pílares básicos da organização da 
sociedade. 

____ O júri não escapou à regra geral do tumulto, da desor­
ganização e_da perda de subStânCia institucionàfi:)orque 
passam as nações em processo vertiginoso de mudança 
como a nossa. Daí, o entendimento, como advogado, 
mas, muito mais até como político, da necessidade de re­
cuperarmos a fisionomia do júri com o objetiVo- de resta­
belecer o seu prestígio perante a opinião pública. E um_a_ 
das círcunstil.ncias que, de certa manéTi'1Ç mais- contri­
buíram para o desfiguramento do júri, foi a famosa Lei 
n9 5.941, que permitia a soltura do réu primário, muitas 
vezes, após a sua própria condenação. E certamente, Sr. 
Pr~side12te e Srs. Senadores, .convenhamos, não há insti7 
tuição que resista, principalmente qi.Iãndo "ela riasce- do 
pov()-e é reflexO dele, como ~ o j{iri, não é ·capaz de su­
portar o impacto desprestigiador da sõltuia de réu con­
denado em__s_essão pública escapar da gliãrda da justiça­
diante dos olhos atônitos da opinião pública, réus pela 
prática de delitos que violentaram (ortem~nte os c;_oncei­
tOs fundamentais e os valores axiológicos desta mesma 
-socJedade~ 

O Sr. José Fragelli- E até as condições de segurança, 

O SR. MURILO BADARÚ - E até as condições de 
segurança, acrescenta o eminente Senador José Fragelti. 
,--Sr. Presidente, este projeto é dessas proposições que se 
destinam a ter larga importância e grande repercussão na 
vida do Congresso, de tramitação demorada, porque são 
vários advogados, grandes juristas que compõem as duas 
Casas e que, certamente, têm opiniões muito sedimenta­
das sobre o problema do júri e do Código de Processo 
Penal, que está sendo objeto de est_uPos, _ _por parte do 
Governo, que, ao ser remetido para ·o Congresso, vai en­
contrar aqui, já, estudos alentados e aprofundados sobre 
uma tem~tica qu_e ele deve tratar, que ê a instituição do 
júri. Mas, apen<Js de maneira superficial, eu gostaria de 
convoc<Jr a <lte;nçào do Senado para as propostas de mo­
dificação do júri que constam deste projeto, que certa­
mente pasSará pelo crivo dos eminentes juristas desta 
Casa e há de receber ainda mais sugestões que o aprimo­
rem e o <Jperfeiçoem. A primeira, maiS relevante, Sr. Pre­
sidente, é aquela que permite ao júri simplesmente res_­
ponder à pergunta do juiz se condena ou absolve. Todos 
sabemos que o júri, formado por pessoas do povo, é in­
capaz, ratione materiae, de responder a perguntas de alta 
indagação técnic<J_. Qual de nós leigos poderia responder, 
corfd1bsolula precisão, aos quesitos que indagam se o 
"r~ er'a, ao tempo da ação ou da omissão, capaz de en­
tender o c<Jní.ter criminoso do fato, ou de determinar-se 
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de acordo com este entendim~nto". O jurado leigo difi­
cilmente penetrará nos meandros desta indagação que 
envolve, não só _conhecimentos jurídicos profundos, 
mus, prinCipalmen~te, noÇões de Psicologia Criminal a 
que ele nunca foi afeito. Portanto, a ptoposta da comis­
são foi, dentro da linha da sugestão do Professor Alde­
baro Klautan, !lo sen!Ído de disciplinar a perSonalização 
d_a pena pelo juiz. 1:: exatamente o juiz fqrmar a sua con­
vicção pela defesa, pelo contraditório estabelecido_ no 
júri, pari! u-plicaçllo da pena, desde que atendidas as cir­
cunstâncias ateriuantes e agravantes. 

A outra modificação, Sr. Presidente, é a extíõção do li-_ 
belo e de sua contrariedade, passando-se a acusação a fa­
zer a partir d<l sentença de -pronuncia. 

É evidente que, ao eliminar-se o libelo e a contrarieda­
de do ~libefO õós eStamos dando Celeridade ao julgamen­
to. 
-E, mais adiante, uma das sugestões da comi_ssão é no 

sentido de estabeleCer o prazo máximo de um ano, a par­
tir do início da açllo ·penal; para a realização do julga­
mento. 

O obj.etivo, Sr. Presidente, é visível, não suscita maio­
res indag<~ções. O que está acontecendo, não raro, pelas 
diVersas Coma-rcas brasileiras, ê a prática de um delito 
que, muitas vezes .• é cercado de intenso dolo, intensa vi9.;: 
lência, e, por mecanismos de protruimento indefinidos, 
por ações procmstinatórias, o processo vai se delongan­
do até_que se esmaeça da memória da opinião pública a 
agressão violenta praticada contra a lei e contra os valo­
res fundamentais d<J sociedade, 

O resultado é que, perplexa e atônita, a opinião públi­
ca assiste. muitas vezes, à aplicação de sentenças absolu­
t§rias a réus que praticaram delitos sob formas as mais 
cruéis, as mais insidios::Js, as mais violentas, agredindo, 
de maneira ·acentu<Jda, os padrões éticos da sociedade. 

A extinção do libelo e de sua contrariedade, passando 
o contmditório a se formar a partir da acusação, da sen­
Lença de pronúncia, a nós parece uma sugestão que aten­
de, em muito, o desejo de llperfeiçoar o júri, e essa·sugeS-~ 
tUo é do Professor Jair Leon<Jrdo Lopes, eminente pena­
lista e profes~_or de Direito em Minas Gerais. 

Outm modificação que nq.s parece relev~nte, Sr, Presi­
dente, e a_ de permt[ir a intervenção do juiz presidente do 
júri nos debates. Dir-se-á que isso pode ferir a soberania 
do júri ou perturbar o enterid-imento dos jurados. Mas, 
<lO contrário, essa,- é uma d<Js rnais sólidas conquistas da 
instituição do júri na Inglaterra, pátria-mãe de quase to­
Clãs Ús instituiçõeS demOcrãífcas' de importância no mun­
do. A presenç<l do juiz no debute, interferindo para are­
posição da verd~de dos fatos, zelando pela verdade da 
prova d-os autos vale dizer o juiz tendo possibilidade de 
inter.•ir no coritraditórlo que se instala na sessão ple­
nária, p<lra não permitir sua distorção certamente há de: 
contribuir para clarear na mente dos jurados a verdadei­
ra- face dos acontecimentos ali transcritos e, principal­
mente, ·impedir que, por qualquer razão possam eles 
desviarem-se do caminho fundamental da verdade bus­
cadu pelo Tribunal do Júri. 

A ouir<l-PrOPosta-<Jdotada pela comissão, ê no sentido 
de uumentar de 2"1 para 50 o número de jurados, para a 
constituiçUo do Tribunal do Júri, para dar maior segu­
mnç<J ao veredito e tornar mais difícil a possibilidade_de 
eventuais pressões ou influênctas sobre os jurados. 

Sr. Presidente e S:rs. Senadores, todos nós sabemos 
·corno funcioriam os mecanismos de pressão na formação 
do corpo de jurados nus comarcas mais long[quas deste 
nosso fantásiico,~belo e enorme País. Se aprovarmos o 
aumento de 21 para 50 o número de pessoas que irão 
com-por os conselhos de segurança das sessões de júri ã 
serem realizàdas, nós, evidentemente, vainos diluir, em 
muito, <l possibilid<Jde da existência e da ocorrência des­
sas pressões, 
- O projeto propõe, também, rest'o:lbelecer o tradicional 

número de I 2 jurados para o conselho de sentença, que 
vigorou muifcis anos aqui no Brasil e que, hoje, vigora no 
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júri iriglês e no americano. Certamente, essa ê uina ques­
tão que não ê fundamental, e sobre ela os advogados têm 
juízo formado. ~ uma matéria polêmica, mas de nature­
za adjefí•ia sem maior_ iriltfOrtância. Mas, de q-ualquer 
maneira, tentamos, através dessa proposta, tornar mais 
independente, mais autônomo, portanto, mais soberano, 
o corpo de jurados da instituição do júri. 

O Sr. José Fragelli- Perinite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARO - Com muito prazer, Se­
nador. 

O Sr. José Fragelli- EõlOorajã tenha passado o mo­
mento certo, eu não entendi bem. V. Ex• disse que pela 
lei que se propõe, iniciada a sessão do júri, n-ão se faz a 
leitura nem do libelo e nem da contrariedade, mas faz-se 
a ltítura da sentença de pronúncia? 

O SR. MURILO BADARÚ - Exato. 

O Sr. José Fragelli- Francamente, quero dizer a V. 
Ex• que fui, por muito mais tempo promotor do que ad­
vogado de defesa, e acho que o_ juiz deveria fazer na ses­
são do júri um relatório como ele faz-.. , 

O SR~ MURJLO BADAR.ó - Desculpe, Ex•, ilão é 
isso. 0-!ibCfO-é ofereCido-nã.--fãse-cre preparação dO pro­
cesso, o que se- quer eliminar no júri,-ao ser eliminado o 
libelo, o juiz certamente iniciarâ o júri pela leitura da 
sentença de pronúnCia. 

O Sr. José FrageJii- Pois eu acho que deveria ser su­
primida, e vou dizer por quê, Acho que o juiz deveria fa­
zer um relatório neutro na sessão do júri, I).ão a leitura da 
sentença de pronúncia, que--Sempre é uriul peça mais de 
acusação do que defesa. Se jâ são suprimidas determina­
das fonnalidades, a leitura de determin8das peças, com 
maioria de razão deveria se suprimir a sentença de pro­
núncia, porque_ela ê, -vamos dizer, sempre ou quase sem­
pre, uma peça de acusação. 

O SR. MURILO BADARÓ- V. Ex• fala em supri-
mir a leitura no relatório do juiz? -

O Sr. José Fragelli- Não, o juiz faria o seu rclat6rio, 
como fazem em geral nos demais processos, cíveiS e etc., 
como faz o relator - um relatório neutro. Éle não dâ 
ainda o seu voto, porque, valnos dizer, a sentença de 
pronúncia é um voto do juiZ, -é um voto de acUSiiÇão. En­
tão, poderia ser suprimidã a sentença de pronúriciã, e da 
pesa muitas vezes na compreensão que os juiadOs vãO 
ter. E acho que o júri, desde o seu infcio;quanto à inter­
ferência da autoridade judicial, deveria ser neutro~ a lei­
tura de sentença de pronúncia poderia ser perfeitamente 
dispensãda, por essa razão: ela é sempre, ou quase sem­
pre, muito mais uma peça de acusação do que uma peça 
de defesa, ou uma peça neutra. Hã, realmente, sentença 
de pronúncia em que o juiz, quando é cuidadoso, estu­
dioso, consciencioso, emborã -ere Iaçã a pionúnda, ele 
sempre também apresenta uma série de fatos, de conside­
rações, de argumentos jurídicos, depondo a favor do réu. 
Mas, quase sempre não é. assim. ~uma peça maciçamenM 
te contra o réu. Ela poderia ser suprimida também. E fa­
lo, apenas, como alguém que foi, hã mais de trinta anos, 
promotor na cidade de Campo Grande. 

O SR. MURILO BADARÚ- Dal V. Ex• ser tão efi­
ciente na Oposição. 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. Ex•, mas é 
um pouquinho da velha experiência. 

O SR. MURILO BADARÓ - Muito bem, muito 
obrigado a V. Ex• pela contribuição que, certamente, se­
rã levada na devida conta. 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIÓNAL (Seção IÍ) 

A outra proposta, -Sr. Presidente, é com relação ao 
sorteiO dos jurados, reduzindo o prazo entre o sorteio e o 
início do julgamento da sessão do júri, certamente nessa 
linha de se tornar sempre difícil a ocorrência de pressões. 
Também por sugestão do Professor Jair Leonardo Lo­
pes, a Comissão adotou a possibilidade de intimação da 
,sentença de pronúncia, ou impx:onúncia do réu, ao defen­
sor e ao órgão do Ministêrio Público. Isso é para evitar 
que, muitas vezes, a ausência do réu na comarca ou nos 
locais onde possa ser encontrado impeça a ação da Jus~ 
tiça. O réu pode ser intimado através do seu defensor ou 
do Ministério Público, 

O Sr. Almir Pinto- Permita V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Com muito prazer, EX• 

O Sr. Almir Pinto - Eu pergunto a V. Ex•, como ho­
mem que já foi advogado e hoje que exerce sua ação no 
Parlamento brasileiro, se o réu pronunciado poderá re­
correr--·cta pronúncia solto ou terâ que ser recolhido à 
prisão? 

O SR. MURI~O BADARÓ _- B~m. aí é o que vamos 
falar em seguida, é-o problema d-a Lei Fleury, q_J.!epermi­
te que o réu possa, em liberdade, acompanhar o seu pro­
cess_a até: o julgamento._ 

Nós fomos muito sensíveis às informações de que não 
há, no Brasil, fator crimírio8ênico mais dramâtico do 

- que as nossas prisões e as nOssas PeniteriCíâriits. 

O Sr. Almir Pinto - Eu pergunto isso, porque salvo 
engano, o art. 3?5,_ do Código Penal diz que o réu não 
poderá recorrer da pronúncia em liberdade, 

O SR. MURILO BADARÓ - Pela chamada Lei 
Fleury pode. Estamos fazeitdo a--revogação. 

O Alritir Pinto- Está certo. Obrigado a V. Exf-

0 MURIW BADARÓ - A comissão adotou, entre 
outraS Sugesiõês: .:. ... o julgamento à revelia por não 
comparecimento imotivado do réu." E esta é uma ques­
tão que muito preocupa os advogados. A comissão teve 
_oportunidade de debater muito isso, e não foram poucoS 
os penalistas que admitiam o seguinte: a presença do cri­
minoso sentado no banco dos réus que muitOs até que~ 
rem eliminar- a figura do banco dos réus, é a Submis­
são a um grande constrangimento meSmo na hipótese da 
'absolvição. Certamente, a presença do autor do delito no 
banco dos réus, ouvindo a acusação, a contrariedade da 
defesa e em seguida a réplica, tudo isso, de certa forma, 
torna~se um_ fator de_ reeducação. Mas, a- ausência do réu 
nãO -pode, também, se transformar num impedimento e 
num estorvo à ação da Justiça. Acontece, muitas vezes, 
que há réus que se ausentam para lugares incertos, não 

, sabidos para fugir à ação da Justiça~ buscando com isto a 
prescrição do delito pela impossibilidade do julgamento. 

"Institui-se o julgamento à revelia por não com­
parecimento imotivado do réu, como forma de tor­
nar inequívoca a certeza do julgamento, em qual­
quer circunstância", 

.Restabelece-~e também, Sr. P~idente, ... 

-o Sr. Almir Pinto - Então, acaba a figura da pres­
crição ·do _!:éu ausente? 

O SR. MURILO~ BADARÚ - Exatamente. 

"É restabelecido o tempo de três horas Para a 
acusação e a defesa e de uma hora para a réplica 

~(art. 474.)" 
\, "Restaura~se a redação do art. 594, anterior à Lei 
\\ n'i' 5.941, de 1973"- Lei Fleury- devendo, por­

tanto, o réu recolherMse à prisão, ou prestar fiança, 
para poder apelar", 
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Outra tfiõdificação imPortante, $r. Presidente e Srs. 
Senadores, é aquela que diz: 

Nas comarcas compostas de mais de um municí­
pio ou tenno, torna~se obrigatória a convocação de 
cidadãos pro-venieiltes de todos eles para comporem 
a lista de jurados (art. 439}. 

Este é um dado que a nossa realidade faz emergir 
constantemente; é a manipulação do corpo de jurados, 
atendendo a circurrstâncias de natureza geogrâfica, para 
impedir uma manifestação sobre o ato delituoso com 
pleno conhecimento de causa. E um dos depoentes da 
Comissão trouxe ao conhecimento dela um fato impres­
sionante: Em um determinado Estado, um professor de 
Direito de uma faculdade, que era, a um só tempo, pro~ 
fessor e membro do Ministério Público, influiu na com­
posição dos jurados, colocando ali alunos que recebiam 
aulas na sua faculdade. 

Prevê-se, Sr. Presidente, isso é também uma modifi­
cação fundamental para que os jurados não cheguem à 
sessão do júri .completamente jejunos daquilo que vai ser 
julgado. E, hoje, con:l a possibilidade grâfica e eletrônica 
de se reproduZirem as peças do processo, cada jurado vai 
recebe! a~tes as principais peças do processo: a acu­
sação, a pronúncia, as razões de defesa nos tríduos que 
precedem o julgamento. Vai ser uma modificação que 
aparentemente não tem importância, mas é fundamental 
para que cada jurado teitha consciência do que vai fazer 
e, sobretudo, da decisão que vai proferir, 

A outra proposta, Sr. Presidente- e estou sendo mui~ 
to râpido, porque são muitas as propostas, este é um 
projeto de grande repercussão - é aquela que determina 
o prazo máximo de 1 ano. 

Outro diã, Sr. Presidente, em Belo Horizonte foi julga­
do um cidadão 20 anos após a prática do crime. 

O Sr. José Fragelli- Estava preso'? 

O SR. MURILO BADARÓ- Não! Não estava pre­
so, e nem seria possível. Mas, chamou a atenção da opi­
nião pública, Sr. Presidente, o réu foi absolvido e não 
podia deixar de o ser. Entre a prãticã do delito e o julga­
mento houve um lapso de tempo de 20 anos. Agora, de 5 
anos, de lO anos, nós estamos vendo isso todos os dias 
nas nossas comarcas. E os advogados habilidosos, quase 
sempre têm competência e capacidade para, através de 
medidas procrastinadoras e de incidentes processuais 
que podem ser criados no curso do contraditório, faze­
rem com que o júri não decida num prazo razoáveL 

Ora, Sr. Presidente, o que causa a decisão condena­
tória, quase sempre, é o impacto que o jurado recebe da 
prâtica do crime, sobretudo, quando ela é revestida de 
ação extremamente dolosa, com violência traumatizante. 
Ora, se o júri n-ão consegue proferir o julgamento no pra­
zo razoâvel de 12 meses, Sr. Presidente, realmente não hâ 
nenhuma possibilidade dessa instituição recuperar o seu 
prestígio perante a opinião públiCa. E nós sabemos que, 
essas delongas impeditivas das decisões justas, não são 
por culpa de juizes, de advogados, de promotores, mas é. 
uma deficiência crônica d_o nosso poder judiciârio, que 
não dispõe de recursos, que não dispõe de meios sufi­
cientes para permitir a ele aÇão mais râpída. 

E, finalmente, o episódio de Cabo Frio levou a Comis­
são a proibir divulgações sensacionalistas e facciosas an­
tecipadas ao julgamento, de forma a condicionar, num 
sentido ou n9 outro e até d_e nlodo subliminar as decisões 
dos jurados. Quantos se recordam do julgamento de 
Cabo Frio, podem se dar conta de que ali- cu não que­
ro com isso, dizer que foi uma ação que buscou determi­
nado objetivo, foi apenas uma ação inadivertída dos 
meios de comunicação --o júri foi condicionado, atra­
v~ de programas de televisão que antecederam o julga­
mento, para tomar uma decisão num determinado senti-
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dó, sem falar na transformação do julgamento em verda­
deiro espetáculo circense. 

Nós estamos aqui resguardando, de fato, a aplicação 
da mais pura justiça, não aceitando ou não permitindo 
que os meios de comunicação poSsam Cm1t1r jufzos pre­
maturos sobre julgamentos a seren1: pro~eridos pelo Júri 
Popular. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ -Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador Murilo 
Badaró, o problema da soberania do júri popular, alguns 
aspectos acentuados muito bem por V. Ex•, no seu bri­
lhante pronunciamento, como por exemplo o julgamen­
to de um delito depois de decorridos 1 O, 15 ou 20 anos, 
bem como uma série de fatos e atos que podem se desen­
cadear na ordem processual, quer pela habilidade do ad~ 
vogado, quer por falha processual de fato, faz com que 
nós estejamos diante de uma necessidade de reformu~ 
lação ampla do Código Penal Brasileiro, e não apenas do 
Código Penal Brasileiro mas de toda a sistemática pro~ 
cessual penal do sistema penitenciário que precisam, nes~ 
te País, serem repensados. Eu me alinho entre aqueles· 
que entendem ser imprescindível a manutenção do jüri 
popular, naturalmente com algumas modificações para 
torná-lo mais consentâneo com a realidade atual. Isso, 
porque a mim me parece que o delinqüente, ao ser julga~ 
do pelo júri popular, ao ser julgado pelos seus iguais, por 
pessoas do lugar que podem aquilatar melhor o grau de 
traumatismo que causou o ato delituoso, este aspecto, a 
meu juízo, há de ser preservado. Agora entendo, eminen~ 
te Senador, que é preciso- e é mais do que hora- re~ 

pensarmos toda essa sisterriãtiCa~ quer do Código Penal, 
do Código de Pmcesso Penal e do sistema penitenciário 
que neste País, e em País algum do mundo, funciona 
muito bem- como V. Ex• diz- mas que no Brasil fun­
cionam muito mal. 

O SR. MURILO BADARÚ- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Eu acato, disciplinadamente, a advertência do emine_n~ 
te Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- V. Ex•, na 
qualidade de relator, se quiser, pode pedir mais prazo 
para falar. 

O SR. MURlLO BADARÚ - Se._ Presidente_, ___ não 
abuso da paciência dos eminentes Senadores, eu vou 
concluir. 

O Sr. José Fragelli - V. Ex• está fazendo uma admi-
rável exposição, 

O Sr. Lázaro Barboza - Uma grande argumentação. 

O Sr. José Fragelli - Muito erudita, 

O SR. MURILO BADARÚ -Muito grato, é banda~ 
de de V. Exts o Senador Almir Pinto diz que, como m~~ 
dico, agradou muito a ele a exposição, ele, que é médico. 
Fico muito tisonjCãdo com as expressões dos emine.ntes 
Senadores, mas caminho rapidamente para as conclu­
sões. 

O regime democrático se marca caracter1zadamente 
por certas instituições: rotatiVidade, temporariedade dos 
mandatos, parlamento funcionando, Poder Judiciário 
com plenas garantias. Mas, tambêm, pela instituição do 
j6ri. Se eu trouxesse à _colação_a~ _duras_ palavras do enri~ 
nente Professor Nelson Hungria contra o júri, palavras 
essas que fizeram escola para muitos que profligavam o 
j6ri no Brasil, certamente as palavras do mestre repercu~·_ 
tiri!J.m intenSarilenfe no esprrifo das pessoas, tal a força 
dialética que elas possuem. Os brilhantes advogados de~ 
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fensores do júri têm aqui igualmente suas palavras trans­
critas em verdadeiros monumentos oratórios e ret~ri_cos 
em- favor da instituição. 

f: claro que como toda instituição humana, ela padece 
de vfcios que precisam ser agora sanados, sobretudo no 
momento em que o Brasil caminha para a sua plena reor­
ganização institucional~ e o júri ê uma peça fundamental 
para restabelecer na opinião pública, a credibilidade_da 
ação da Justiç_a, tolhida pelo emperramento da máquina 
judiciária, que foi objeto de reforma editada. por ato ver­
ticalizàdo, mas nem por isso capaz de remover os obstá­
culos que impedem seu pleno funcionamento. 

Na minha opinião, Sr. Presidente, dentre ... 

O Sr. José Fragelli- Se V. Ex• me permite, gostaria 
de dar mais um aparte? 

O SR. MURJLO BADARÓ - É uma honra, Ex• 

O Sr. José Fragelli- Sr. Senador, eu sou u_m adv_oga-
do provinciano... · -

O SR. MURILO BADARÓ -":Não apoiado .. 

O Sr. José Fragelli - Inteiramente provinciano., 
Quando cheguei a Campo Grande, cidade para onde fui 
nomeado promotor, talvez aquela cidade tivesse no mâ­
ximo 70 mil habitantes. Ali, dificilmente se condenava 
um acusado, e eu permaneci na Promotoria mais ou me~ 
noS 3 anos. Com·um trabalho persistente do Juiz_de Di­
reito, meu e de alguns advogados atuantes na acusação, 
aos poucos forilos modifiCando aquela maneira de julgar 
dos nossos concidadãos que, em geral, absolviam o réu 
de crimes, às vezes, os mais até indefensâveis. Acho que 
poucas instituições, na verdade, refletem o estado social 
de uma comunidade como o júri. Então, as modificações 
que se devem fazer na instituição do júri terão conse­
qUências, reSUltados diferentes através deste imenso Bra~ 
si!. 

O SR. MURILQ BADARÓ - Perfeito. 

- -O Sr. J9sé Fragelli - Muito diferentes. Não vamos 
- reabilitar a Justiça, nem fazê-la mais resPeitada por de-

terminadas medidas que sejam tomadas, no sentido do . 
Juri_dç:c~dir de uma maneira uqt tanto mais rigorosa, tal­
vez. O Júri, repito, ê como um retrato da socíedade local; 
~ um retrato, realmente, da sociedade local. Recordo­
me, por exemplo, que vendo julgados no Tribunal do 
Rio Grande do Sul em que um homem assassinou outro 
por ter IevadQ uma bofetada no rostO, lá no Rio Grande 
do Sul, onde a honra individual é levada em altíssima 
consideração e o homem se julga quase que banido da 
sua sociedade, se ofendido fisicamente dessa maneira, 
não reage e não mata, lembro-me de julgados à época do 
Tribunal do Rio Grande do Sul, confirmando decisões 
do Júri. Ora, esse mesmo_ fato não tem a mesma signifi­
cação no Rio de Janeiro ou em São Paulo. A questão, 
por exernplo, de ofensa à honra de uma menor, também 
tem sua reação inteiramente adstrita aos costumes locais. 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu concordo com V. 
Ex• 

O Sr. José Fragelli- Então, um pai que mata o sedu~ 
tor de suª' filha por não ter querido casar, o fato terá 
uma significação aqui no Distrito Federal, em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, e outra muito diferente em Pernam­
buco. Estou falando Pernambuco, porque lá na cidadezi­
nha em que eu moro, há uma grande colônia pernambu­
cana e houve uma série de crimes que começaram com 
um fato como esse: a sedução de uma menor. O rapaz se~ 
dutor, embora primo -áa moça, não -quis reparai o mal, 
começou_ um primeiro assassinato, passou para o segun-
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do; para o terceiro, c assim por diante. Então, o Júrijul~ 
ga de acordo com os seus padrões morais. Não sei até 
onde as modificações qUe possam ser feitas na instituição -
do júri podefão alterar. O que eu acho é que se deve pre~ 
servar a maneira de uma sociedade reagir a determina~ 
dos fatos criminosos, ... 

O SR. MURIW BADARú - Este é o objetivó .. 

O Sr. José Fragelli - ... porque um fato, aqui, tem 
uma repercussão, lâ na minha cidadezinha de Aquidaua­
na tem oÚtra repercussão; em São Paulo, onde uma bofe­
tãda e, às vezes, uma sedução, que, hoje, nas grandes ci~ 
dades, nessa sociedade de consumo, já não tem quase 
sigriificação a]guma, já entrou, ao contrário, nos hábi_tos 
e costumes, seguiido tenho ouvido até de moças, algu-= 
mas são levadas na troça, quando ainda continuam vir- -
gens, se essa é a mentalidade nos grandes centros, muito 
diferente é a mentalidade nos centros do_nosso interior. 
(\credito que no Estado de V. Ex•, em muitas e muitas ci~ 
-dades, a reação de um pai de famma num caso como esse 
é inteiramente diferente, e da própria vítima, da moça se~ 
duiida, cOmo tem acontecido. De sorte quç é fundamen~ 
tal, a meu ver, é que se faça modificações, se introduzam 
modificações na instituição do Júri, mas que sejam pre­
servadOs os padrões morais da sociedade gnde o fato se 
passa. Neste imenso Brasil nós temos comunidades com 
padrões mOrais os mais diversos et. às vezes, lá no inte­
rior, nós ainda temos saudades e lamentos que esses pa~ 
Urões tenham sido, agora, destruídos. 

O SR. MURILO BADARÓ -Sr. Presidente, agrade­
cendo ao Senador José Fragelli, eu poderia perfeitamen~ 
te usar o seu aparte como peroração para essas desativa­
das considerações. 

O Sr. José Fragclli- Não. Não apoiado. 

O SR. MURILO BADARÓ - Porque, de resto, não 
há nenhuma dúvida com relação ao que V. Ex• disse. 
Apenas o que se quer aqui, êpermitir que esse julgamen­
to, que hâ de reOetir, de fato, o estado psicossocial de um 
determinado grupo de sociedade tenha condições de ser 
realizado sem peias e com as garantias de que ele se fará 
de uma forma absolutamente compatível com aquilo que 
desejamos, que é a busca da verdade e o encontro da jus~ 
tiça. Não hâ dúvida, Sr. Presidente, nem discrepância 
com _relação à te;se levaºtada pelo nobre Senador de 
Mato Grosso, que eu hoje fiquei sabendo foi ex~ 

Promotor de Justiça, e deverá ter sido tão bom Promotor 
de Justiça como foi bom Governador e a sua contri~ 
buição há de, nesse projeto especificamente, ser de gran­
de valia. 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MUlULO BADARÓ- Agradecendo a paciên­
cia dos eminentes Senadores, quero fazer-lhes um apelo 
para que caminhemos com esse projeto com a rapidez 
que ele requer, para que possamos restabelecer na opi~ 
nião pública nacional, a confiança, a credibilidade de 
Uma d~s mais -fol-mosas conquistas da civilização modef-~ 
na que é o júri popular. 

Mui to obrigad9 Sr. Presidente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 24,DE 1983 

Altera o Ato da Comissão Diretora DI' 18, de 1983 
e determina outras prol'ldênclas. 

A Comissão Dfretoia, no uso de sua competência regi­
mental e 

considerando a complexidade de que se reveste a reali­
iação do concursO Público Para seleção de candidatos ao 
emprego de Assessor .Parllvnentar; 
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considerando, ainda, a conveniência de se estabelecer 
convênio com idônea entidade e apta à execução do 
mencionado concurso; Resolve: 

Art. 19 Os artigos 2Y e 3Y do Ato da Comissão Dire-­
tora n9 18, de 26 de maio de 1983, passam a vigOrar com 
a seguinte redação: 

"Art. 2Y Os empregos de Assessor Parlamentar 
serão preenchidos, mediante prévio concurso públi­
co de provas e títulos, por candidatos possuidores 
de diploma, devidamente registrado, de curso supe­
rior conclufdo até 31 de dezembro de 1978 nos ter­
mos das instruções reguladoras da referida seleção 
pública. competitiva". 

§ I~> A Coordenação- Geral do presente conc-ur­
so será constituída e presidida pelo Senhor 
Primeiro-Secretário do Senado Federal, integrando­
a como substituto eventual de seu Presidente, o Di­
retor da Assessoria. 

§ 29 Haverá bancas examinadoras e revisoras, 
com as atribuições e composição que lhes fixar a 
Coordenação Girai, podendo delã.s participar-sirVí­
dores do Senado Federal efou profissionais e espe-­
cialistas de notório conhecimento e experiência riãS 
ãreas de atividades do concurso. 

§ J9 A prova de Ung_ua Portuguesa e a específi­
ca da área de atividade s_erão eliminatórias e as de­
mais simplesmente classificatórias, assegurada aos 
candidatos uma única oportunidade de recurso. 

Art. 3~> Fica delegada competência aO Senhor 
Primeiro-Secretário para estabelecer e firmai convê­
nio com instituição idônea, conceituada e apta a 
participar da execução do mencionado concurso, 
em suas diversas fases,_desde a inscrição de candida­
tos até a elaboração da listagem final de habilita­
dos." 

Art. 29 No prazo de até 120 (ceilto e villte) diã.s con­
tados da vigência deste AiO, a Coorderiaçàó Getaf provi­
denciará a publicação, por trêS Vezes no-Oiário Oficial da. 
Uníã6, do Edital com aS-instruções dO concurso público 
de que trata o art. 29 do Ato da COmissão Diretora n~ 18 
de 1983, e, por uma vez, em dois jornais de grande circu­
lação, a notícia da realização do concurso e da publi­
cação da íntegra do Edital. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação·. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 28 de setembro de 1983. 

- Nilo Coelho - Moacyr Dalla - J alson Barreto ~ 
Henrique Santillo - Lenoir Vargas - Raimundo Paren~ 
te. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 102, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, illci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo cOm a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 2, Cle 1973, e á vist'a do disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e no artigo 49 da Resolução 
n9 106, de 1983, resOlve autorizar a contratação, sob ore~ 
gimejurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo ôe Serviço de Rafael Fa­
raco, para o emprego de Assessor Técnico, com o saláfio 
mensal equivalente ao vencimento ·do cargo DAS-3, a 
partir de 25 de agosto de 1983, com lotação e exercício 
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no Gabinete do Quarto-Secretário, Senador Raimundo 
Parente. 

S.enado.Federal, 29 de setembro de 1983~ ,..--_Nilo Coe­
lho, Presidente do senado FederaL 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Imcumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 113, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cionai o texto do Decreto-Lei n9 2.058, de 23 de agos­
to de 1983, que "Altera a Legislação do Imposto de 
Renda relativa a rendimentos produzidos por caderne­
ta de poupança do Sistema Financeiro de Habi­
tação". 

.. _!• REUNIÃO (INSTALAÇÃO). REALIZADA 
EM 20 DE SETEMBRO DE i983. 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às -c!-ezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Eco­

-nomia, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Jutahy Mag_al_bães, Passos Pôrto, João Lúcio, 
Gabriel Hermes, Lázaro Barbosa, José Fragelli, Hélio 

. Gueiros e Deputados Israel Pinheiro, Evandro Ayres de 
Moura, Dom-ingos Juvenil, Geraldo Fleming e-Dei Bos­
co Amaral, reúne-se a Comissão Mista incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Mensagem f19 113, de ·1983-CN, 
do Senhor Presidente da República submetetido à -cielibe-­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'~' 
2.058, de 23 de agoSto de 1983, que "altera a legislação 
do Imposto de Renda relativa a.ren_d_imentos produzidos 
por cadernete de poupança do Sistema Financeiro de 
Habitação". 

Deixam de comparecer, por motivo justificãdo, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Aderbal Jurema, 
Mário Maia e Deputados Geraldo Bulhões, Balthazar de 
Bem e Canto, Orestes Muniz, Arthur Virgílio Neto e 
Ffo-riceilo Paixão. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Bermes que declara instalada -ã Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece .Que iiã proceder a- eleição do PreSidente 
e do Vice-Presiderite da COmissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Antônio Farias para funcionar Como escruti­
riador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Del BoscO Amaral . . . . . . . . . . • 12 votos 
Em branco ...................... ~ .... *. Q1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Evandro Ayres de Moura . . . . 12 votos 
Em branco ............•...........••.• OI voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Del Bosco Amaral e Evan-
dro Ayies_de Moura. -

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Del 
Rosca Amãral agradece, em llome do Deputado EVan~ 
drO A}'res de Moura e no seu próprio, a honra com que 
foram dístínguidos e designa o SeflhOr SeóadOr ·paSsos 
Põrto para relatar a matéria. · -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reiJ.ritãO e, 
para constar, eu, Martinho José dos Saritos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n"' 114, de 1983-CN, pela <iual o_ Sel!_ho_r 
Presidente da República comunica hayer vetado, par­
cialmente, o Pr9jeto de Lei da Câmara n_.,. 79, de 
1983, que '"Dispõe sobre a emissão de uma série espe­
cial de selos comemorativos do centenário de Getúlio 
Vargas". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 20 DE SETEMBRO DE 1983. 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da Co­
missão de Economia, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Aderbal Jurema, Octávio Cardoso, 
Fábio Lucena e Deputado Gióia Júnior, reúne-se a Co­

_ missão Mista incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem n9 114, de 1983-CN, pela qual o Se­
nhOr Presidente da República comunica haver vetado, 
parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1983, 
que-"Dispõe sObre a emissão de uma série especial de se­
los, comemorativos do Centenário de Getúlio ·vargas. 

Deixam de comparecer, por rriotivo justificãdo os Se­
nhores Deputados Jorge Arbage e Luiz Leal. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Octâvio CardoSO, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleiçã0 do Presidente 
e do Vice* Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Octâvio Cardoso convida o Se­
rihor Deputado Gióia Júnior para funcionar como escru­
tinador. 

Procedida a eleição, verifica-se i:i seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Luiz Leal ................... 03 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . O I voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Aderbal Jurema . . . . . . • . . . . . . . . 03 votos 

Em branco ·················--·-······· 01 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Luiz Leal e Se­
nador Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Aderbal 
Jurema, Vice-Presidente, agradece, em nome do Senhor 
Deputado Luiz Leal e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Jorge 
Arbage para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comis~ào, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da COmissão e irâ à publicação. 

CÔMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de _Emenda à Constituição n9 28, de 1983, 
que "dá nova redação ao§ 19 do art. 104 da Consti­
tuiçàj), facultando ao parlamentar a opção entre os 
rendimentos da parte fixa dos subsídios e os relativos 

- ---aO emprego, ci.rgo ou funÇão". ---

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO). REALIZADA 
EM 9 DE SETEMBRO DE 1983. 

Aos nove dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos_~_oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças, do Sellado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Passos Pôrto, Lourival 
Baptista, Octávio Cardoso, Gabriel Hermes, Marcondes 
Gadelha, Gastão. __ Mül!er. Mário Maia, Fábio Lucena, 
Alfredo Campos e Deputados Mozarildo Cavalcanti, 
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Djalma Bessa, Myrthes Belivacqua e Renato Vianna, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n9 28, de 1983, que .. dã nova 
redação ao§ )li' do art. 104 da Constituição, facultando 
ao parlamentar a opção entrç: os rendimentOs d-a parte 
fixa dos subsídios e os relativos ao emprego, cargo ou 
função". 

Deixãm de comparecer, pOr motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanlo Júnior, Jorge Bornhausen e 
Deputados Pedro Ce_olim, Saulo Queiroz. Figu~iredo Fi­
lho, Epitácio Cafeteira, Arnaldo Maciel, Genésio de 
Barros e José Frejat. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes que declara in&talada a Comissão. 

Em obediência a dis-positivo regimental, o Senhor Pre-_ 
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cêdu­
las, o Senhor Senªdor Gabriel Hermes, convida o -~e­
nhor Deputado Mozarildo Cavalcanti para funcionar 
como escrutinador. 

Procedida a eleição, verificã-se o seg·uinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Alfredo Campos ......... ·-. 12 v_otos. 
Em branc('l ..............•... ~ ...•... --Oi voto. 
Para Vice-Presidente: 
Senador Lomanto Júnior . . . . . . . . . . . . 12 votQs. 
Em branco .... ._,_.-....... , .••.• -~····~ 01 voto. 
São declarapos elei_tos, respectivamente,_ Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Alfredo Campos 
e Lomanto Júnior. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alfredo 
Campos agradece, em nome do Senador Lomanto Jú­
nior e no seu próprio, a honra com que forafifdistingui­
dos e designa o Senhor Deputado Pedro Ceolin para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José Santos, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas 
de Emenda à Constltulçio n~'s 29 e 36 de 1983, que 
"Introduzem alterações nos artigos 60 e 62 da Consti­
tuição, Federal, Instituindo o critério de regionali­
zaçio na lei orçamentária anual da Unlio". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 9 DE SETEMBRO DE 1983: 

Aos nove dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e trita min:utos, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no Sena­
do Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalu­
me, Raimundo Parente, Guilherme Palmeira, Eunice 
Michiles, Aderbal Jurema, João Lúcio, João Lobo, José 
Fragelli, Pedro Simon c Deputados Evandro Ayres de 
Moura, Francisco Rollemberg e Leur.Lomanto, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso N acionai, incumbida de 
estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à Consti· 
tuição n% 29 e 36. de 1983, que "Introduzem alterações 
nos artigos 60 e 62 da Constituição Federal, instituindo o 
critério de regionalização na lei orçamentária da 
União". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores SCvCrO Gomes; Hélio Gueiros e Depu­
tados Paulo Guemi, Gilton Garcia, Carlos Wilson, An· 
tônio Câmara, Casildo Maldaner, Sérgio Cruz, Wilson 
Vaz e J. G. de Araújo Jorge. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventuálmente, o Senhor Senador 
Jos? Fragclli, que declara instalada a Comissão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em Obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre-
- Sidente esclarece que irá proce-der a eleiçãÕ do Presidente 

e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Carlos Chiarelli convida-o Senlioi- DCpU:tã-:. 
do Francisco Rollembrég para funciomir como esCrufi­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se O segUinte ·resultado: 
Pa~ Presidente; 
Deputado Antônio Câmara ......... . 
Em branco .... , ................... . 
Para VIce-Presidente: 

11 votos 
1 voto 

Deputado Leur Lomanto ...• _ ........ _ 12 votos 
·São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Antônio Câma­
ra e Leur Lomanto. 

Assumindo a Presidência o- Senhor Deputado Leur 
Lomanto, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
agradece, __ em nome do Senhor Deputado Antônio Câ· 
mara e no seu próprio a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor João Lobo para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Com'issão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publit;:~~o. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo- e parecer sobre ~ ~ensaiem 
n~' 92, de 198J..CN, do Senhor Pre~~~idente da Repúbli­
ca submetendo à delfberaçio do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n' 2.040, de 30 de Jtutho de 
1983, qne "Altera a Leglslaçio do Imposto de Renda, 
e d4 outras pro"ldênclas". 

2• Reunião, realizada em 
30 de agosto de 1983. 

Aos trinta dias do mês de agosto do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se-

. nhores Senadores José Líns, Jorge Bornhausen, Guilher­
me Palmeira, Jorge Kalume, Almir Pinto, Jutahy Maga­
lhães, Affonso Camargo, Fábio Lucena e Deputados 
João Alberto Souza, Celso Carvalho, Renato Cordeiro e 
Wilson Vaz, reóne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 92, de 1983-CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~' 
2.040; de 30 de junho de 1983, que "Altera a Legislação 
do Imposto de Renda, e dâ outras providências". 

- Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Odacir Soares, José FfageUi, Severo 
Gomes e Deputados Jessé Freire, Luiz Antonio Fayet, 
Genebaldo Correia, José Ulisses, Irajá Rodrigues, Mú­
cio Athaide e Jiulio Caruso. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, 
Deputado Wilson Vaz, declara abertos os trabalhos, so­
licitando a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

- Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senador Guilherme Palmeira, que emite parecer 
favorável à Mensagem, nos termos de Projeto de Decre­
to Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pélo 
Senhor Presidente e irá à publicação. 

Setembro de 1983 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem 
ft9--l03, de 1983-CN, do Senhor Presidente daRe­
pública submetendo à dellberaçio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n'i' 2.051, de 3 de agosto 
de 1983, que "Concede lsençio de Impostos a Selos e 
P.~ FUa~éllcas, e dá outras proddências". 

2• Reunlio, realizada em 
14 de setembro de 1983. 

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de rnil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta rni­
nutos, na Sala de reuniões da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Gui­
lherme Palmeira, João Calmon, Aderbal Jurema, Jutahy 
Magalhães, Octávio Cardoso, Gastão Müller, Álvaro 
Dias, Alfredo Campos e Deputados Ossian Araripe, 
Adroaldo Campos, Elquisson Soares e Celso Sabóia, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n'i' 103, de 1983-CN, do Presidente 
da República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto·do Decreto-lei n'i' 2.051, de 3 de agosto 
de 1983, que "concede isenção de impostos a selos e· 

-peças filatélicas, e dã outras providências". 
Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Se­

nhores Senadores João Castelo, Jorge Bornhausen, José 
Ignácio e Deputados Rita Furtado, Jônathas Nunes, 
Santos Filho, Antônio Morais, Heráclito Fortes, Henri· 
que Eduardo Alves e Ciemir Ramos. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Alfredo Campos, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Deputado Ossian Araripe, que emite parecer fa­
vorável à Mensagem n'i' 103, de 1983~CN, nos termos de 
Projeto de Decret_o Legislativo que oferece como conclu­
são. 

Posto em discussão-e votação, é o parecer aprovado, 
com voto vencido dos Senhores Senador Álvaro Dias e 
Deputado Elquisson Soares . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
.da Coinissão, e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mennaem, 
n9 104, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do Conaresso Na­
cional o texto do Decreto-lei a~' 2.052, de 3 de agosto 
de 1983, que "dispõe sobre as contribulcies para o 
PIS-PASEP, sua cobrança, flscallzaçio, proeeuo 
administrativo e de consulta, e dá outras pro"ldên­
clas". 

2• Reunlio, realizada em 
15 de setembro de 1983. 

Aos quinze dias do mês de setembro do ano de mil no· 
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da 
COmissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores José Lins, Virgílio Távora, Octãvio 
Cardoso, Jutahy Magalhães, Gabriel Hermes, Passos 
Pôrto, José Fragelli, Alfredo Campos e os Senhores De­
putados Oscar Corrêa, Antônio Farias, Márcio Santilli e 
Odilon Salmoria, reúne-se a Comissão Mista imcumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem nt 104, de 1983-
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso N acionai o texto do Decreto­
lei n~' 2.052, de 3 de agosto de 1983, qUe ndispõe sobre as 
contribuições para o PIS-PASEP, sua cobrança, fiscali· 



Setembro de 1983 

zação, processo administrativo e de consulta, e dá outras 
providências''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jorge Bornhausen, José Ignácio, Seve­
ro Gomes e os Senhores Deputados Saulo Queiroz, EteiM 
vir Dantas, Herbert Levy, Euclides Scalco, Raul Ferraz, 
Samir Achôa e Sebastião Ataíde. 

Havendo número regimerital, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Márcio Santilli, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo apôs, é dada como 
aprovada. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente comunica que irâ redistribuir a matéria 
ao Senhor Senador Gabriel Hermes, em substituição ao 
Senhor Senador Jorge Bornhausen, anteriormente desig­
nado relator. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senador Gabriel Hermes, que emite parecer fa­
vorável à Mensagem n9 104, de 1983_-(CN), nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como con­
clusão. 

Posto em discussão e votação, é o pareCer aprovado 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. ----

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir pare~r sobre o 
Projeto de Lei n910, de 1983- (CN), que "fixa os 
efetivos df. Força Aérea Brasileira em tempo de paz e d' outras provldênclu". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 2! DE SETEMBRO DE 1983. 

Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta mi­
nutos, na Sala de Reuniões 'da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, p_resentes os Senhores Senadores Gal­
vão Modesto, Lourival Baptista, Virgflio Távora, Lo­
manto Júnior, Jutahy Magalhães, Gastão MUiler, Severo 
Gomes, José Ribamar Machado, Maçao Tadano, Oly 
Facchin, Genésio de Barros e Geraldo Fleming, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 10, de 
1983- (CN), que .. Fixa os efetivos da Força Aêrea Bra­
sileira em tempo de paz e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Alberto Silva, Saldanha 
Derzi e Deputados Ney Ferreira, Simão Sessim, Gilson 
de Barros, Jorge Vargas, MiltOn Reis, Jacques D'Or­
nellas. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gastão Mctller, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irã proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da COmissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gadtão _Mctller convida o Senhor 
Deputado José Ribamar Machado para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Genésio de Barros . . . . . . . . . • 10 votos 
Deputado Geraldo Fleming . . . . . . . . . . . 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Maçao Tadano . . • . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ......••..•. -•. ~ .• ·-. . • . . • . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice~ Presidente, os Senhores Dep-utados Genésio de Bar­
ros e Maçao Tadano. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Assumindo a Presidência o ~ep__hor Deputado Genésio 
de BarrOs agradece, em nome do Senhor Deputado 
Maçao Tadano e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lnaunblda de estudo e parecer sobre a proposta de 
emenda à Constituição n" Z!, dt 1983, que "acresceo~ 
ta dispositivo ao art. 102 da Constituição Federal". 

l• Reunlio, realizada em 
20 de setembro de 1983 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oítenta e três, àS dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala de reuniões da Comissão de Economia, no 
Sena'do 'Federai, presetiies os SenhoreS Senadores Odacir 
Soares, Iris Célia, Almir Pinto, João Lúcio, Hélio Guei=­
ros, José Ignãcio, Álvaro Dias, Gastão Müller e Deputa­
dos Francisco Erse, Mozarildo Cavalcanti, Horãcio Ma­
tos, Guido Moesch, Walter Batista, Myrthes Bevilacqua 
e Dionísio Hage, reúne-se a Comissão Mista do Con-

--gresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 25, de 1983, que 
"acrescenta dispositivo ao art. 102 da Constituição F~ 
dera!". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os s~ 
nhores senadores Eunice Michiles, JoãO Castelo, Milton 
Cabral e Deputados Gomes da Silva, Wagner Lago, 
Márcio Braga e Floriceno Paixão, 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado DionísiO Hage, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
relator,~ Senador Odacir Soares, que emite parecer favo~ 
rãvel à Proposta de Emenda à Constituição n' 25, de 
1983, nos termos em que foi apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à pUblicação. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
13• Reunlio, realizada em 

15 de oetembro de 1983 

Ãs dez horas do dia quinze de setembro de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon - Presi­
dente, Octávio Cardoso, Eunice Michiles, Passos Pôrto e 
Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Sarney, Luis Viana, ·aaStão 
Mfiller, Álvaro Dias e Fernando Henrique Cardoso. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. 

São. apreciadas as seguintes proposições: 
Prºjeto de -Decreto Legislativo p.905, de 1982, que .. apro· 
va o texto do Acordo de Cooperação Científica, Tecno­
lógica e TécniCa entre o Governo" da.República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Argelina Demo-
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crática e _Popular, concluído em Brasflia, a 3 de junho de 
1981''. 

· Relator: Senador Octávio Cardoso. 
PareCer: -F a vofável-

Conclusão: Aprovação dõ Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 04, de 1983, que .. a­

prova o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Argelina 
Democrática e Popular para a criação de uma ComiSsão 
Mista :Brasileiro-:_Argelina, concluído em Brasília, a 3 
de julho de 1981", 

-Relator: S.enador Octãvio Cardoso. 

Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1983, que .. dispõe 

sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, do elenco de 
bancos de dados existentes no País. 

Relator:_ Senador_ Octávio Cardoso. 
Parecer: Favorável 
Conclu,são: Aprovação do Parecer. 
Em seguida, o Se_nhor Presidente solicita ao Senhor 

Senador Aderbal Juremà que assuma a Presidência para 
que possa relatar a seguinte matéria: 

Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 
I O, de 1983, que aprova o texto do Acordo de Coope­
raçãb Cultural e Educacional entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Iraque, concluído em Brasília, a 25 de março de 1982. 

Colocado em discussão c: votação, é o parecer aprova­
do, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sêrgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada srã 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
78• reunião, reaJlzada aos 4 dias do 

mês de agosto do ano de 1983 

Ãs quatorze horas do_dia quatro do mês de agosto do 
ano de mil novecentos e oitenta e três1 reúne-se a COmis­
são de Redação_, sob a Presidência do Senhor Senador 
Passos Pôrto, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júníor1 Presidente; João Lo­
bo, Vice-Presidente; Claudionor Roriz e Alberto Silva. 

S lida e aprova_da e ata da re~nião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 6, de 1982 (n9 116/82, na Câ· 
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repóbli­
ca Socialista da Romênia, assfnado em Brasília, a 12 de 
maio de 1981. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente Ata que, uma vez aprovada, serâ assi· 
nada pelo Senhor Senador Passos Pôrto, Presidente em 
exercício. 

79• reunião, realizada aos 9 dias 
do mês de agosto do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorz~ horas do dia nove .(lo mês de agosto do 
ario de mil noVeCentos e Oite:nta a três, reúne-se a Comis­
São de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Saldanha Derzi e José Lins. 

:Deixam de compaTecer, por motiVo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio~ 
nor Roriz e Alberto Silva. 

S lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
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A Comis-são aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto LegislativO ili' 33, de 1980 (n9 55/80, na; Çâ':' 
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo_ d~ 
Cooperação entre o Go-..:~rno_ da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Argentina para o 
Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos_ da 
Energia Nuclear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de 
maio- de 1980. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch.._As­
sistente, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assi: 
nada pelo Senhor Presidente. 

80• reuniio, realizada aos 9 dias do mês 
de agosto do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

As quatorze horas~ cinco minutoS do dia nove do mês 
de agosto do ano de mil novecentos e oitetita e três, 
reúneMse a ComisSã_o de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador Alberto Silva, presentes os Senhores J~M 
sé Lins e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os _Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente; João LoM 
bo, Vice-Presidente e Claudionor Roríz. 
~ lida e aprovada a ata da reuníãO--arltCfiOr.- -
A Comissão ap'rõva -o parecer em que o SeJJ.hor_SenaM 

dor Josê Lins apresenta a redação filiar do -Projeto _de 
Decreto Legislativo n9 38, de 1981 (n9 112/81, na Câmã~ 
ra dos Deputados), que aprova o texto do tratado dJ:: De­
limitação Marítima entre a RepúbliCa- Federi:i.lfVa -·do 
Brasil e a República Francesa, c'"onclufdo em Paris, a 30 
de janeiro de 198f. 

Em seguida, ê aprovado o parecer em que o Senhor 
Senador Saldanha Derzi ãpreseilta-a redação final do 
Projeto de Decreto_ Legislativo n9 9, de 1982 (n9 129J82, 
na Câmara dos DepUtados), que aprova o texto do Acor_M 
do sobre Transporte Marftimo concluído entre ó GoverM -
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da _Al~rn.anha, em Brasflia, a 4 de 
abril de 1979. 

Nada mais havendo a tratar, dáMse por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, AsM 
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assiM 
nada pelo Senhor Presidente em exercício, Senador AlM 
berto SjJva. 

81' reunião, realizada ao11 16 dias do mêll 
de agosto do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia dezesseis do mês de agos~ 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúrl.e-s_e_ã_Cõ­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor SenaM 
dor João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senador Lomanto Júnior, Presidente, ClaudioM 
nor RQriz e Alberto Silva. 

t lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha De;rzi apresenta: 
a) a redação final do Projeto de Resolução n9 74, de 

1983, que autoriza o Governo do Estado do Pará a a_lie-­
nar à empresa Maisa-Mojq. Agroindustrial S.A., uma 
área de terras devolutas 1Í9 Estado; com aproximada­
mente 30JXl0ha (trinta mil hectares); 

b) a redação final do Projeto de Resolução n~ 16_1, de 
1981, que autoriza o Poder Executivo a alienar à empreM 
sa Agropecuâria Industrial e Colonizadora ~o _Ça_ndei!:!s 
Ltda., área de 33.000ha (trinta e três mil )lectares)_no Es­
tado de Rondõnia, para implantação de projeto de bovi­
nocultura; 

c) a redação final do Projeto de Resolução n9 86, de 
1983, que autoriza a Prefeíturii Municipal de Mundo 
Nov!;) (MS) a ~levar em Cr$ 108.118.851,47 (cento e oito 
!DiJhões, cento e dezoito mil, oitocentos e cinqüillta e tim 
cruzeiros e quarenta e sete centavos) o montãnte -de suã 
dívida consolidada interna; e 

d) a reda·ção final do Prójeto de ReSolução'n9 87, de. 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Iguatemi 
(MS) a elevar em Cr$ 132.784.000,00 (cento e trinta e 
dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mil cruzrdros) 
ó montantes de sua dívida consolidada interna. 

Em seguida, é apfovado o parecer em que o Senhor 
Senador Passos Pôrto apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolu_ção n9 114, de 1982, que autoriza o GoverM 
no do Estado de_Goiás a realizar Operação de emprêstiM · 
mo externo no valor de US$ 50,000,000.00 (cinCJ.ílerita 
milhões de dólares), destinada aos Programas de DesenM 
volvimento Rural Integrado, Mineração e InfraM 
estrutura Econômica, naqu-e1cfEstado. 

Nada mais havendo a tratar, dáMse por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, Asw 
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Vice. Presidente. 

82' reunlio, realizada aos 16 dias do mês 
de agosto do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Às q~atorz.e h.oraS ~cincO minutos do -dia, dezeSseis 4o 
mês de agosto do ario de mil novecentos e oitenta e três, 
reúneMse a:- Cómissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, prese~~ 
os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Josê Lins. · 

Deixam de comparecer, por motivo justifiç:ado, os SeM 
nhores Sçnador~ Jo __ ão .Lobo, ViceMp_residente, Claudio-
not Roriz _e Alberto Silva. · - -

É lida e aprovada a ata da reuniãO anterio~. 
A Comissão aproVa o parecer" em que o Senhor SenaM 

_.dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Resõiuçâo ri917, de 1983, que suspende a execução do 
art. 211 da Lei n9 1.333, de 25 de dezembro de 1977, do 
M1,1nicípio de Sertãozinho, Estado de São Paulo. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se _por ence~rada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

83'reunião, realizada aos 19 dias do mêll 
de agosto do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA~ 

Às quatorze horas do dia dezenove de mês de agosto 
do ano de mH novecentos e oitenta e três, reúneMse a CoM 
rrlissão- de Redação, sob a Presidência do Senhor SenaM 
dor Joilo Lobo, Vice--Presidente, presente!;" os Senhores 
Senadores Passos_ Pôrto e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnio, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Alberto Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A -Comissão aprova os pareceres em que o Senhor SeM 

nadar Passos Pôrto apresenta: 
a) a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n"l9, de 1981 (n9 90/81, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratad.o Qe Amizade e CoopeM _ 
ração, firmadO -entre-o GoVerno da República Fed.eratiM 
va do Brasil e o Governo da República da Colômbia, em 
Bogotá, a 12 de março de 1981; e 

b) a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 lO~ de 1982 (it~l3l/82, na Câmara dos Deputados), 
que aprova: o texto do ConVênio sobre Transportes 

-- -Marítimos·entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Equador, concluído 
em Bi:asilia, a 9 de fevereiro de 1982. 

Setembro de. 19s'3 

Em seguida, é aprovado o parecer em que o Senhor 
Senador Saldanha Derzi apresenta a redação final do 
Projeto de D00r"eto Legi~ratiVO n9 14, de 1982-(n9I23/82, 
mfCâmara dos Deputados), que aprova o texto do Acor~. 
do eilti-e O Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Finlâi1dia sobre Cooperação 
Econômica e Industrial, Celebrado em Brasília, a 5 de noM 
vembro de 1981. 

Nada mais havendo a tratar, dáMse por ericerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátim-a Abrahão Kohlrausch, AsM 
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ asSi­
itadã pelo Senhor Senador João Lobo, ViceMPresidente. 

84' reuniio, realizada aos 24 dias do mês 
de agosto do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dezoito horas do dia vinte e quatro do mê;s de agosM 
to do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúneMse a 
Comissão de Redação, sob a Presidência do Senador LoM 
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores SenadoM 

_ res J.oão Lobo, VíceMPresidente1 e Saldanha Derzi. 
Dei.iarit de comparec-er, por motivo justificado, os Se­

nhores SenadQSes Claudíonor Roriz e Alberto Silva. 
· ~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A ComísSãO -aprova os pareceres em que o Senhor Se-
nador Saldanha Derzi apresenta: 
~a) a redação final do Projeto de Resolução n9 88, de 

1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Arapoema 
(GO) a elevar em CrS: 8.685.149,40 (oito milhões, seis­
centos e oitenta e cinco mil, cento e quarenta e nove cruM 
zeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna; 

b) a redação final do Projeto de Resolução n..,. 228, de 
1981, que autori'za a Prefeitura Municipal de Deodápolis 
(MS) a -elevar em Cr$ 6.900.000,00 (seis milhões e novei~ 
_centos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoliM 
dada interna; e 

c) a redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n~ 1, de 1981 (n9 75/80, na Câmã:ra dos Deputados), 
.que homologa o ato do Conselho Monetãfi.o Nacio_nãl 
que autorizou a emissão de papelMmoeda, no ano de 

-1979, no valor global de Cr$ 50.000.000.000,00 {ciilqtien­
ta bilhões de cruzeiros), na forma do que:. dispõe o inciso 
I do art. 49 da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o SeM 
nhor Senador João Lobo apresenta: 
. _a} a redação final do Projeto de Resolução n9 93, de 
:1983, que aUtoriza a Prefeitura Municipal de João Pi­
nheiro (MO)_ a elevar em Cr$ 6.837.402,79 (seis milhões, 
oit'?cen_tos e trinta e_ sete mil, guatroceritos e dois cruzei­

-tos e seten-ta e nove centavos) o montante de sua dfvida 
consolidada interna; e 

b} _ a redação final do Projeto de Resolução n'l' 94, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Alegre (SC) a elevar em CrS 7.536.627,00 (sete milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e vinte e sete cruM 
zeiros) o montante de_ sua 4ívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dáMse pOr encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrauscb, As~ 
sistente, a preSente ata que, uma vez aprovada, será assiM 
nada pelo Senhor Presidente. 

85• reunJio, realizada aoa 25 dias do mêll 
de agosto do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezessete horas e quarenta e cinco minutos do dia 
vinie e cinco do mês de agosto do ano de mil novecentos 
e oitenta e três, reúneMse a Comissão de Redação, sob a 
PresidênCia do Senhor Senador Lomanto Júnior, PresiM 
dente, presentes os Senhores Senadores João Lobo, Vice­
Presidente, e Alberto Silva. 



Setembro de 1983 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Cl<iudíonor Roriz e Saldanha Derzi. 

S lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer-em ·que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n_'i' 57, de 1983 
(n'~ 5.816/81, na Casa de origem), que- dispõe sobre o 
exercício da profissão de Economista Doméstico e dá 
outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lav:·ando eu, Fátimii Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

86•reuniio, realizada aos 26 dias do mês 
de agosto do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia vinte e seis do mês de agosto 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Saldanha Der­
zi. 

Deixam de comparecer, por ~ativo justificado, os- Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz e Alberto Silva. 

e. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha Derzi apreseilta: 
a) a redação final do Projeto de Resolução n.,. 92; de 

1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Verde 
de Mato Grosso (MS) a elevar ein CrS 20.000.00ó,OO 
(vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna; e 

b) a redação final do Projeto de Resolução n.,. 90, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municip"al de Jatef (MS) 
a elevar em CrS 22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oito:_ 
centos e vinte e nove mil e setecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres ei:n que o Se­
nhor Senador João Lobo apresenta: 

a) a redação final do Projeto de Resolução nY 89, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Taguatinga 
(GO) a elevar em Cr$ 7.154.525,57 (sete milhões, sete­
centos e cinqiienta e quatrO mil, quinhentos e virite e cín-­
co cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna; e 

b) a redação final do Projeto de Resolução nY 222, de 
1981, que autoriZa õ GOverno do Estado do Pará a ele­
var em Cr$ 139.427.700,00 (cento e trinta e nove milhões, 
quatrocentos e vinte e sete mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por ericerrada a 
reunião, !aviando eu, Fátinii AbrahãO Kohlrausch, As­
sistente, a presentes ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

87•, realizada aos 31 cllas do mês 
de agosto do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

As quatorze horas do dia trinta e um do mês de agosto 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Co· 
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores 
Senadores José Lins e Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

e.ucta e aprovada a ata da reunião anterior, 
A Comissão aprova o parecer ·em que o Senhor Sena­

dor José: Lins apresenta a redação final do Projeto de Re­
solução n.,. 100, de 1982, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Cavalcante (GO} a elevar em CrS 11.290.000,00 
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(onze milhões, du:zentos e noventa mil cruzeiros) o mon­
tantiOe sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião;~lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Senador João Lobo_._ Vice-Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
12• Reuõiã-o, (ffdfnária, realizada 

no dia 11 de agosto de 1983. 
Às onze horas do dia onze de agosto de mil novecentos 

e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presi-dência do Senhor Senador 
Passos Pôrto, Presidente, reúne-se a Comissão de M u~ 
nicfpios, com a presença dos Senhores Senadores: Mar~ 
cela Miranda, Almir Pinto, João Lobo, Alfredo Cam~ 
pos, Jorge Kalume, Mauro Borges, Odacir Soares, Gal~ 
vão Modesto e João LúciO. -

Deixam de cOmparecer, por motivo justificado, oS Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Benedito Canellas, 
Benedito Ferreira, Carlos Alberto, Jorge Bornhausen, 
Mãrio Maia, Jos~ lgnãcio, Eneas Faria e Nelson Carnei­
ro. 

Havendo número regimental, o.Senhor Presidente de~ 
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

A se-guir, passa-se à apreCíãção das matérias constao~ 
tes da pãuta e são relatados os Projetos de Resolução 
api-esentados, pela Comissão de Economia, às seguintes 
Mensagens Presidenciais: 1) Mensagem n.,. 146, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo, à apro­
vã.çâo do.Senado Federai, propoSta dco Senhor Ministro 
da Fcize.Oda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni~ 
cipal de João Pinheiro (MG), a contratar operação de 
crédito no valo~_ de c·rs 6.837.402,79 (seis milhões oitO· 
centos e trinta e sete mil, quatrocentos e dois cruzeiros e 
~e~eD.ü(e nove centavos). Relator: Seilador Aifredo·cam: 
pos. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 2) 
Mensagem n"' 150, de 1982, do Senhor Presidente daRe­
pública,- submetendo, à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato 
Grosso (MS) a contratar operação de crédito no valor Qe 

~ Cr$ 20.000.000,00 {vinte milhões de_ cruzeiros). RelatOr: 
Senador Marcelo Miranda. Parecer: favorável. Aprova~ 
do por unanimidade. 3) Mensagem n.,. 84, de 1983, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo, à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Campo Alegre (SC) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7.536_.627,00 (sete milhões quinhentos e 
trinta e seis mil, seiscentos e vinte e sete cruzeiros). Rela­
tor: Senador Galvão Modesto. Parecer: favorável. Apro­
vado por unanimidade. 

O Senhor Presidente comunica ao plenário que desig­
nou o_ Senhor Senador Nelson Carneiro, ViCe-Presidente 
da Comissão, para representá-la no Congresso Estadual 
de Municfpios do Estado do Rio de Janeiro, a realizar-se 
-em Niterói nos dias 12 e 13 do corrente. O Senhor Presi­
dente submete ao plenário a proposta encaminhada pelo 
Presidente da Associação Brasileira de Municípios, Dr. 
Heráclito Gomes Rolemberg, no sentido de se realizar, 
sob os auspfcios do SenadQ Federal e daquela asso­
ciação, um seminário a respeito dos problemas munici­
pais do País, sugerindo o mês de outubro para a reali­
zação do referido certame. A proposta foi discutida em 
plenário e, por sugestão do Senhor Senador Almir Pinto, 
sçrá examinã.da junto ao Presidente da Casa, Sua Exce-­
lência-Senador Nilo Coelho, sobre a viabilidade do refe~ 
rido certame. 
____ Na_da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e Parecer sobre a Mell!lagem 
li"' 104, de 1983 (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n'>' 2.052, de 3 de agosto 
de 1983, que "dispõe sobre as contribuições para o 
PIS-PASEP, sua cobrança, fiscalização, processo 
administrativo ·e de consulta, e dá outras providên­
cias'\ 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 1° DE SETEMBRO DE !983. 

Aó prirriiiro diao do mês de setembrO do ano de-nlil no­
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores José 
Lins, Virgílio Távora, Passos Pôrto, José Fragelli, José 
Ignácio, Alfredo Campos e Deputados Oscar Corrêa, 
Márcio Santilli e Odllon Salmoria, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n"' 104, de 1983 (CN), -do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetend~ _à deliberação do Congresso NaciOnal o 

-texto do Decreto· lei n.,. 2.052, de 3 de agosto de 1983, que 
..dispõe sobre as contribuições para o PIS-PASEP, sua 
cobrança, fiscalização, processo administrativo e de con­
sulta, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os Se­
nhores Deputados Saulo Queiroz, Antônio Fariª', Etel­
vir Dantas, Herbert Levy, Euclides Scalco, Raul Ferraz, 
Samir Achôa, Sebastião Ataíde e o Senhor Senador Se­
vero GOmes: 

De acordo com o que preceitua o Regim,ento Comum,-­
assume a Presidência eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Se.nhor Pre­
Sidente esclarece que irá prOceder à eleição- do Presidente 
e do Vice~ Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gibriel Hermes convida o Senhor 
Deputadô Odilon Salmoria para funcionar como escruti~ 
nadar. -

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Márcio Santilli .............. 12 votos. 

--Em branco ....... -..... .__~· ..........• _. 01 voto. 
Para Vice-Presidente: 
Qeputado__ Oscar Corrêa ............... 10 votos. 
Em branco .............•........... -.. 03 votos. 
São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 

respectivamente, os Senhores Deputados Márcio Santilli 
e Oscar Corrêa. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Márcio 
Santilli agradece,_em nome do Senhor Deputado Oscar 
Corrêa e no-seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Jorge Bornhausen para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e -irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
Q\' 105, de 1983 - CN, do Senbor Presidente da Re-­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
clonal o texto do D~reto-lei nQ 2.053, de 16 de agosto 
de 1983, que "conCede isençio da Taxa de Melhora~ 
mentos dos Portos nos casos que especifica". 

1' Reunião (Instalação), realizada 
em 1Y de setembro de 1983. 

Ao primeirO dia do mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas e quinze mi­
nutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no 
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Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume, Raimundo Parente, João Castelo, João Lúcio, 
Jutahy Magalhães, Galvão ModesU)__. _Enéas_Farias, Pe­
dro Simori, Mário Maia e Deputados Reinhold Stepha­
nes, Mário Assad e Denisar Carneiro, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n'~ 105, de 193-....:.. ÇN, do Senhor Preside_nte daRe-:_ 
pública, submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei o\' 2.053, de 16 de agosto de 
1983, que .. concede isenção da Taxa de Melhoramentos 
dos Portos nos casos que especifica". 

Deixam de compárecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Alberto Silva e Deputados 
Antônio Amaral, Fernando Bastos, José Lins de Albu­
querque, Celso Sabóia, Del Bosco Amaral, Dilson Fan­
chin, Fernando Santana e Osvaldo Nascimento. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum,_ 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senadpr 
Jorge Kalume, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositiVo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cêdu-_ 
las, o Senhor Senador Jorge Kalume - convida o Se­
nhor Deputado Denisar Arneiro para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição~ verifica-se ó seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Pedro Simon ........... _ ••..• 11 votos. 

Em branco···········~····-··········· Ql voto. 
Para Vice-Presidente: 
Senador Galvão Modesto ..... ······---11 votos. 
Em branco •....•.•..••..•.••• ··- ·~· --~r.:-01_ voto. 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Pedro Simon e 
Galvão· Modesto. 

Assumindo a Presidência o· Senhor Senador Pedro Si­
mon agradece, em nome do Senador Galvão Modesto e 
no seu próprio, a hOnra com- que foram distinguidos e 
designa o Senhor Deputado Fernando Bastos para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos,_ Assisten~e 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada 
será assinada pel~ Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTa 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem niiJlO, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberaçio do Congresso 
Nacional o texto· do Pecreto-lel n9 2.056, de 19 de 
agosto de 1983, que "dispõe sobre a retribulçilo dos 
serviços de regis(fó do comércio, e dá outras provJ­
dências". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 8 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos oito dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, n~ Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Jos~ Lins, Virgflio 
Távora, Lourival Baptista, Gabriel Hermes, João Lúcio, 
Josê Ignácio, Fernando Henrique Cardoso, Álvaro Dias, 
Pedro Simon e Deputados Vingt Rosado, Manoel Af­
fonso, Harry Amorim, __ Virgildásio de Senna e Celso Sa­
bóia, reúne-se a COmissão Mista incumbida de examinar 
e emitir parecer sobre a Mensagem Q9 110, de 1983-CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o textO d_p Decreto-lei-~' 
2.056, dei: 19 de agosto de 1983, que .. dispõe sobre a retri­
buição dos serviços de registro do comércio, e dá outras 
providências". 

Deixam de c_omparece'r, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Eunice Michiles e De­
putadOs Jaime Câmúa, JOSé Carlos Martinez, Alair Fer­

-rdra, ·Femàrldo CollOr, Irapuan Costa Júnior e Arildo 
Teles. 

De acordo com o que preceitura o Regimento Co­
mum, assume a Pre8idência, eventualmeitte,- o Senhor 
Senador Gabriel Hermes, que declara instalada a Comis­
são. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esClarece que irá proceder à eleição do P.residepte 
e do Vice-. Presidente da Comissão. Distribufdas as cédu­
las, o Senhor Senado[ Gabriel Hermes conyida o Senhor 
Deputado Harry Amorim para funcionar corria escruti­
D.ador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Manoel Affoniio . _- ......... ~r~·.· f3 voto_s 
Em branco ........ ~-- .... : ........ ·~-·-·. 01 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Fernando _Collor ............. 1_3 vqtos 
Em branco ..........•.•.••....• ; .•.... 01 voto. 
Sâo declarados eleitás, respectivamente, Presidente e 
Vice--PreSidente, os SCnhores Deputados Manoel Af­

- fon-so e Fernando Collor. 
Assurriínd.o a Presidência, o Senhor Deputado Manoel 

Affonso ãgradece, em nome do Senhor Deputado Fer­
nando Collor e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e desiina o :Senhor Senador Carlos AlbertQ 
para relatar a matéria. -- · 

Nada mais_ havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para consta-r; eu, HeleD.á Isriard Accauhy Sarres dos_$an­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que. 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, 

_demais membros da Comissão e irá à pUblicação. 

COMISSÃO MISTA. 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 24, df! 1983, 
que "estabelece a obrigatoriedade de aplicação anual, 
pela União, de nunca menos de treze por cento, e, pe­
los Estados, Distrito Federal e Municípios, de, no 
mínimo, vinte. e cinco por cento da renda resultante 
dos impostos na manutenção e desenvolvimento do en­
sino". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 23 DE AGOSTO DE 1983 

Aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e quinze 
minutos, na Sala da Comissão_ de Finanças, no Sen_ado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, João Calmon, Eunice Michiles, Octávio Cardoso, 
Aderbal Jurema, Galvão Modesto, Lomanto Júnior, 
Gastão Míiller, Fernando Henrique Cardoso; José Fra-
8,elli e- Deputados Salva.dor Julianelli, Rômulo Galvão, 
StêliO Dlãs,-Tobiãs Alves, Djalma Facão, OctaCOio de 
AlmCida, Carlos Mosconi e Walter Casanova, reUne-se a 
Comissão Mista do éon_gresso Nacional, illcumbida de 
examinar e emitir parecer sobie a Proposta de Emc:itda à 
Constituição n' 24, de 1983, que .. estabelece a obrigato­
~edade de aplicaçãO anual, pela União, de nunca rilenos 
âe"treze por centO, e; pelos Estados, e Municrpios, de. no 
mínimo, vinte e cinco por cento da renda resultante dos 
impostos na manutenção e ·desenvolvimento do ensino. 

DeOOtin de comparecer, por motivo juStificado, os Se­
nhores s~ador Álvaro Dias e DePutados Victor Faccio­
ni, Rita Furtado e Raymundo Urbano. 

De_ aco_rdo com o que preceitura o Regimento Co· 
mUII_l, assume a PresidêÕcia, eventualmente:, o Senhor 
Senador Acterbal Jurema, que declara instalada -a Coniís­
são. 

Setembro de 1983 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribu[das as cMu~ 
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Walter Casanová para funcionar como_esc:ru .. 
tinador. 

__ Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Gastão M Uller ............. ~. . • 15 votos 
Senador José Fragetli ..... ~ ..........•.. 03 votos 
Para Vice--Pr~sldente: 
Senador Jutahy Magalhães ........ -·-~·.-~~- 15 votoll 
Senador Octãvio Cardoso .............•. 03 votos 
São declarados eleitos, r_c:spectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Gastão MUllc:r e 
Jutahy M_agalhães. 

Assumido a Presidência, o Senhor Senador Gastão 
Müller agradece, e~ nome do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães c: no seu próprio, a honra com que foram dis­
tiniuidàs e designa o Se~hor Deputado Salvador Julia~ 

"nelli para relatar a matéria. 
N;ida mais havendo a tratar,_encerra-sc: ~reunião, la­

vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a·preseilie Ata- qUe, lida e aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente, _demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 

COMISSÃO MISTa 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 26, de 1983, que "devolve 
à Justiça comum a competência para processar e jul­
gar os integrantes das Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros .pela prática de crimes da natureza clvll". 

' I• REUNIÃO (INSTALaÇÃO), REALIZaDa 
EM 30 DE aGOSTO DE 1983 

Aos trinta dias do mês ~e.agosto do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, .às. 4ezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala de' Reuniões da Comissã,o de Fi­
nanças, no Senado Fed_eral, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume, Claudionor Roriz, João Castelo, 
João Lobo, Gabriel Hermes, Carlos Alberto, Carlos 
Chiarelli, José Fragelli, Hélio Gueiros e Deputados Nil­
son Gibson, Maçao Tadano e Gomes da Silva, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso N aciona!, incumbida de 
estudo e parecer sobre ã Proposta de Emenda à Consti­
tuição n" 26, de 1983, qUe: .. devolve à Justiça comum a 
comPetência para processai e julgar os Integrantes das 
· Poiíclas Militares e Corpos de Bombeiros pela prãtica de 
crimes de natureza civil". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
tihores S~:nadOres Marcelo Miranda e Alberto Silva e 
DeputadOs Hamilion-XaviC:r, J~iro-Magalhães, Geraldo 
Fleming, Jorge Caronc:, Marcelo Medeiros, Carlos Peça­
nha, Plínio Martins e Délio do$ Santos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum; 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador: 
José Fragelli, que- declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presideqte da Çomi~ão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor Se­
nador Jorge: Kalume para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Hélio Gueiros .... , ..... .-~ .. --11 votos 
Ein branco ..•.....•••.•.••. , . . • . . • • • . 01 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador João_ Castelo ...•.•. _ •.•. r~-~ .. 10 votos 
Senador Gabriel Hermes ...........•.••. 02 votos 
São declli.radoS eleitos, repectivamente, Presidente e 

VícC-Pfesidente, os Senhores Senadores Hélio Gueiroa c 
João Castelo. 



Setembro de 1983 

Assumindo a Presidência, o Senhor SCnadõr Hélio 
Gueiros agradece, em nome do _Senhor Senador__ J~oão 
Castelo e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Deputado Maçao Tadano 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor _Fresidente, demais membros 
da Comissão e -irâ à -publicação, 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição o~' 27, de 1983, que "extirpa 
do texto constitucional os dispositivos que permitem 
i.o Poder Executivo a expedição de decretos-leis". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), ~REALIZADA 
EM 3! DE AGOSTO DE 1983 

Aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e quinze 
minutos, na Sala de Reuiliões da Comissão-de- Fiilanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Marcondes Gadelha, Aderbai Jurema, João Lúcio, Lou­
rival Baptista, Almir Pinto, Eunice Michiles, MãriO 
Maia, Hélio Gueiros e Deputados Nilson Gibson, 
Maçao Tadano, Gomes da Silva, jairO Magalhães, José 
Frejãt, Darcy Passos e A_luízio Campos, ieúne-se a Co­
missão Mista do Congresso Nacional, incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição ni' 27, de 1983, que .. extirpa do texto constitucio­
nal os disposítiVoS que perrn.ítem ao Poder Executivo a 
expedição de decretos-leis". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Fábio Luc:ena, Fer­
nando Henrique Cardoso e Deputados Hamilton Xa­
vier, Luiz Henrique, Flávio Bierrembach e Arnaldo Ma­
cieL 

De ac_ordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência 8 dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Coriiissãci. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto cOnvida o Senhor De­
putado José Frejat para funcionar como escrutiriador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguintê resultadO: 
Para Presidente: 
Deputado Darcy Passos ............•... 14 votos 
Em branco ................. ~· .•.•. -~ ... 01 voto 

Para Vic~Presidente: 
Deputado Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Deputado Jairo Magalhães ....... _ ....•. 03 votos 
São declarados eleitos, ·respectivamente; Presi(hmte e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Darcy Passos e 
Gomes da Silva. 

Assumindo a Presidência o Si:inhor Deputado Darcy 
Passos agradece, em nome do Senhor Deputado GomeS 
da Silva e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Marcondes Gadelha para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata qUe, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constitu7çã0 nP- 3!, de 1983, 
que "acrescenta dispositivo às Disposições Transi­
tórias da Constituição, de modo a tomar inaplicáveis 
aos detentores- de mandatos legislativos, pelo pf"azo 
que menciona, os dispositivos concernentes à fidelida­
de partidária". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 9 DE SETEMBRO DE 1983. 

Aos nove dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores José Lins, Aderbal Jurema, Lourival 
Baptista, Jorge Kalume, Almir Pinto, Marcondes Gade­
lha, José Fragelli, Alfredo Campos, Alberto Silva e De­
putado~s Wolney Siqueira, Valmor Giavarina e Djalma 
Falcão, reúne-se a Comissã_o Mista do Congresso Nacio­
nal, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Pro­
posta de Emenda à Constituição n~" 31, de 1983, que_ "a­
crescenta dispositivo às Disposições Transitórias da 
Constituição, de modo a tornar inaplicáveis aos detento­
res de mandatos legislativos, pelo prazo que menciona, 
os dispositivos concernentes à fidelidade partidária". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Fábio Lucena e Depu­
tados Wanderley Mariz, Geraldo Melo, Gonzaga V as­
cancelos, Maurfcio Campos, Heráclito Fortes, Brabo de 
Carvalho, Júnia Marise e Sebãstião Nery. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Lourival Baptista, que declara instalada-.!_ Comissão. 

Em obediência a disPositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleiç-ão do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o s-enhor Senador Lourival Baptista convida ó Se­
nhor Deputado Valmor Giavarina-para funcionar Coino 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o segriintC resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Djalma Falcão . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ... , ....................... OI voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Gonzaga Vasconcelos ........ 11 vot_os 
Em branco ........................•.• O 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Pre_sjdente os Senhores Deputados Djalma Falcão e 
Gonzaga Vasconcelos_. 

Assumindo a Presidência o_ Senhor Deputado_ Djalma 
Falcão agradece, em nome do Senhor Deputado Gonza­
ga Vasconcelos e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Marcondes Ga­

- ~elha para relatar a matéria. 
··-Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e ifá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
W' 93, de 1983 (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberaçio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n"' 2.041, de .30 de junho 
de 198.3, que "prorroga o estfmulo à capltallzaçlo de 
empresas de que tratã o Decreto-lei n~> 1.892, de 16 de 
dezembro de 1981.,. 

~ 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 30 DE AGOSTO DE !983 

Aos trinta dias do mês de agosto_ do_ ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minu-
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tos, na Sala da Co-inissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Carlos Alberto, 
Milton Cabral, Aderbal Jurema, Lourival Baptista, Ju­
tahy Magalhães, Hélio Gueiros, Gastão Müller e Depu­
tados Leônidas Racid, Adail Vettorazzo, Stélio Dias, 
Victor Faccioni, João Agripino e Walter Casanova, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n"' 93 de 1983 (CNJ;cío Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n"' 2.041, de 
30 de junho de 1983, que "prorroga o estímulo à capitali­
zação de empresas de que trata o· Decreto-lei n"' 1.&92, de 
16 de dezembro de 1981". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz, Gabriel Hermes, 
Fernando Henrique Cardoso, Itamar Franco e- Deputa­
do Maurício Campos, Leopoldo Bessone, Sebastião Ro­
drigues Júnior, José Fogaça e Euclides Scalco. 

Havendo_ número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Vice-Presidente, no exercicio da Presidên­
cia, Senador Jutahy Magalhães, que solicita, nos termos 
regimentais, a -dispensa da leitura da Ata da reunião an­
terior, que, logo após, ê dada como aprovada.. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Deputado Leônidas Rachid, que emite parecer 
favorável à Mensagem n~" 93, de 1983 (CN), nos termos 
do Projeto di Decreto Legislativo que oferece como con­
clUsão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado 
sem restrições. 

Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comis~ão" e Tra à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

In_cumbida,_ de estudo- e parecer sobre a Mensagem 
""' 94, de 1983 (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo ã deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~" 2.042, de 30 de junho 
de 1983, que "altCra dispositivos do Decreto-lei nt 
1.070, de 3 de dezembro de 1969, que complementou a 

· redação do artigo 6~> do Decreto-lei n~" 185, de 23 de 
fevereiro de 1967, que estabelece normas para a con­
tratação de obras ou serviços do Governo Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
I' DE SETEMBRO DE !983 

Ao primeiro dia, do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, !lO Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores José Lins, Almir Pinto, Gabriel her­
mes, João Castelo, MiltO!J. Cabral, Passos Pôrto, Mário 
Maia, Enéas Faria e Deputados Francisco Rollemberg, 
Milton Brandão, Dilson Fanchin e Ruy Côdo, reúne-se a 
Comissão mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
mensagem n' 94, de 1983 (CN), do Senhor Presidente da 

_República, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~" 2.042, de 30 de junho de 
1983, que "altera dispositivos do Decreto-lei n' 1.070, de 
3 de dezembro de 1969, que complementou a redação do 
artigo 6"' do Decreto-lei n9 185, de 23 de fevereiro de 
1967, que estabelece normas para a contratação de obras 
ou serviços do Governo Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senaâores Carlos Alberto, itamar Franco, José 
Ignácio e os Senhores Deputados Sebastião Curió, Vi­
cente Guabiroba, Ney Ferreira, Paulo Marques, Del 
Bosco Amaral, Antônio Morais _e Jacques D'Ornellas. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Dilson Fanchin, que 
sOlicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
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Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra an 
Relator, Senador Milton Cabral, que emite parecer favo­
rãvel à Mensagem n9 94, de 1983 (CN) nos termos de 
projeto de Decreto Legislativo que-oferece como conclu­
são. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer apiovado 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hêlio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavreí a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo' Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incunbida de e~~tudo e parei:er sobre a Mensqem 
nl' 95, de 1983 (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do ConBI'esso Na­
cional o texto do Decreto-lei n"~ 2.043, de 7 de julho de 
1983, que "'aumenta as representações ménsais dos 
membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
I• DE SETEMBRO DE 1983 

Ao primeiro dia do mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala de Reuniões-da Comissão de Fin.anças, no. 
Senado Federal, presentes os Senhores Seiladores Gui­
lherme Palmeira, Passos Pôrto, Marcondes Gadelha, 
Murilo Badaró, Eunice Michlles, Mauro Borges, Marce­
lo Miranda e Gastão Milller e Deputados Mozarildo Ca­
valcanti, Gomes da_Silva, Hon\cio Matos, Darcy Passos, 
José Melo e Hélio Manhães, reúne-se a Comissão Mi~Ül 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'>' 95, 
de 1983 (CN)., do Sen_hQJ .. Presidente da República, sub­
metendo à .delibera_ção do COngresso Nacional o te..··otto 
do Decreto-lei n<? 2.043, de 7 d.ejulho de 1983, que uau­
menta as representações mensais do membroS do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Martins FHho ·e­
Alfredo Campos e Deputados FranciscO Erse, Guido 
Moesch, Rosa Flores, Marcelo Medeiros e Brandão 
Monteiro. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Marcelo Miranda, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo ap6s, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a p~lavra 
ao Relator, Deputado Horácio Matos, que emite parecer 
favorável à Mensagem n"~ 95, de 1983 (CN), nos termos 
de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como con­
clusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de ComissãO, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelO Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pareter sobre a Mensagem 
n'>' 98, de 1983 (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 2.046, de 20 de julho 
de 1983, que "altera o limite estabelecido nos artigos 
19 e 2.,. do Decreto-lei n<? 2.021, de 18 de mato de 
1983". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
6 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos seis dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de. Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Claudionor Roriz, João 
Lúcio, Gabriel Hermes, João Castelo, Eunice MJchiles, 
Af(onso Camargo e Saldanha Derzi e Deputados Nos­
ser Almeida, Castejon Branco; Aluízio Bezerra e Harry 
Am~orim, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sobre a Mensagem n9 98, de 1983 (CN), do 
Senhor Presidente da.R~pública, submetendo à delibe­
ração do Congl-esso Nacional o textO do Decreto-lei n9 
2.046, de-20 de julho de 1983, que "altera o limite estabe­
lecido nos artigos J<? e 29 do Decreto-lei n9 2.021, de 18 de 
maio de 1983". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Raimundo Parente, Severo Gomes e 
Fábio Lucena e Deputados Geraldo Bulhões, Aécio de 
Borba, Ãlvaro Gaudênaio, Mário Hato, Ronaldo Cam­
pos, Nelson Aguiar e Clemir Ramos. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Vice-Presidente, no exercício da Presidên­
cia, Deputado Nasser Almeida, qUe solicita, nos termos 
regtrii.eritais, a dispensa da leitura da Ata da reunião an­
terior, que, lOgo <i.pós, é dada Como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
à "Senhora Relatora, Senadora Eunice Michilc;s, que emi-· 
te parecer favorável à Mensagem -nY 98, de 1983 (CN), 
nos termos de Pi-ojeto de Decreto Legislativo que oTeiece 

· Como conclusão. 
Posto em díscussão e votação,'é o parecer aprovado, 

sem restrições. 
·- Nada mais havendo a tratar, encerra-"se a reunião e, 

para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
_de ComissãO; lavrei a presente Ata Que, lidá e aProvada, 
será assinada pelo SenhOr Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 99, de 1983 (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
clonál o textO ·do Decreto-lei q9 2.047, de 20 de julho 
de 1983, que uinstitui empréstimo compulsório para 
custear auxílio exigido em decorrência de calamidade 
pública". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
I• DE SETEMBRO DE~ 1983 

Ao pririleiro dia do$ rnÇs_ de. setembro do ano d~ mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta mi­
nutos, na Sala da ComissãO de Finanças, no Senado F e-

- dera!, presentes os Senhores Senadores José Lins, 
Virgílio Távora, Jorge Kalume, Almir Pinto, Lourival 
Baptista, Aderbal Jurema, Marcondes .Gadelha, Hélio 
Gueiros; José Fragelli e Mauro Borges e D.eputados Fer­
-reira Martins e Marcelo Linhares, reúne-se a ComiSsão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n<? 99, de 1983 (CN), do Senhor Presidente da República, 
subrrietendo à deliberação do Congresso· Nacional o tex­
to do Decreto-lei nY 2.047, de 20 de julho de 1983, que 
"ilnstitui emprêstimo coinpulsóriO para custear auxflio 
eXlgido em decOrrência de calãmidade pública". 

Setembro-de 1983 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o·s Se­
nhores Senador Affonso· Camargo e Deputados Jessé 
Freire, Wilson Falcão, Ozanan· Coelho, Siegfried Heu­
.ser, Dirceu Carneiro, Aroldo Maleta, Antônio Morais, 
Henrique Eduardo Alves e Nilton Alves. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Hélio Gueiros, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior; que, logo após, é dada como apro­
vada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator da matéria, Deputado Marcelo Linhares, que 
emite parecer favorável à Mensagem n<? 99, de 1983 
(CN), nos, termos de Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece C!JiliO cOnclusão. 

Posto_ e_nl discussão e votação, ~o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nãaamarsnavendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da" Comissão~ 
a presente Ata, que lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presiden-te e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de examinar e emldr parecer sobre a 

·Mensagem n'1 100, de 1983 (CN), do Senhor Presi­
dente da ·República, submetendo à deliberação do 

-Congresso NaclonafO texto do Decret~iel n'l 2.048, 
de 26 de julho de 1983, que "aumenta os limites do 
Decreto-lei 1.312, de 1S de fevereiro de 1974, alten­
dqs pelos Decretos-leis n<?s 1.460, de 22 de abrO de 
1976, 1.562, de 19 de julho de 1977, 1.651, de 21 de 
dezembro de 1978, e 1.756, de 31 de dezembro de 
1979; e dá outras providências". 

2' REUNIÃO EM 
12 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos doze dias do mês de se;tembro do_.an_o de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e quinze minu~ 
tos, na Sala da Comissãç. de Finanças, no Senado Fede.; 
ral, present_es os Senhores Senadores Virgílio Távora, 
Jorge Kalume, Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Lourival 
Baptista, Lenoir Vargas, Aderbal Jurema, Mãrcelo Mi­
randa, Affonso Camargo, Hélio Gueiros e Deputados 
B<!Itazar de Bem e Canto e Manoel Affons~, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Mensagem n<? lOO, de 1983-CN, do Senhor Pre~­
dente da República submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 2.048, de 26 de 
julho de 1983, que Haumenta os limites do Decreto-lei n<? 
1.312, de 15 de fevereiro de 1974, alterados pelos 
Decretos-leis n9s 1.460, de 22 de abril de 1976, 1.562, de 
19 de julho de 1917, 1.651, de 21 de dezembro de 1978, e 
1.75_6, de 31 de dezembro de 1979, e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores SenãdOr José Fragelli e Deputados Felix Men­
donça, Orlando Bezerra, Gerson Peres, Geraldo Melo, 
Sérgio Cruz, Ronaldo Campos, Daso Coimbra, José Fo­
gaça e Oswaldo Nascimento. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
Pelo Se~hor Presidente, Deputado Manoel Affonso, que 
solicita, nos tennos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. · 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Senador Virgílio Távora, que emite 
parecer favorável à Mensagem n9 100, de 1983 (CN), nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, AssiStente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emldr parecer sobre a 
mensagem n~' 101, de 1983 - CN, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~' :ZJ149, 
de l' de agosto de 1983, que "dl.!lpõe sobre as contri­
buições para q FINSOCIAL, sua cobrança, flscali­
zaçio, processo administrativo e de consulta, e dá ou­
tras providências". 

2• REUNIÃO, REALizADA EM 
06 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos seis dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado FCderal, presentes os Se­
nhores Senadores Marcondes Gadelha, Galvào Modes­
to, Gabriel Hermes, João Lúcio, Passos Pôrto, Severo 
Gomes, Mário Maia, Fernàlldó Henrique Cardoso e De­
putados Adroaldo Campos, Vivaldo Frota, Wildy Vian­
na, Saramago Pinheiro e Sebastião Ataíde, reúne-se a 
Comissão Mista incunibída de exaininar e emitir parecer 
sobre a Mensagem n9 101, de 1983-CN, do Senhor Presi­
dente da República submetendo à deliberação_do Con­
gresso N acionai o texto do Decreto-lei n9 2.049, de l9 de 
agosto de 1983, que "dispõe sobre as c-ontribuições para 
o FINSOCIAL, sua cobrança, fiscalliaçâo, processO ad­
ministrativo e de conSulta, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto; Raiffiundo Parente, 
Fábio Lucena e Deputados Vingt Rosado, Domingos 
Juvenil, Ruy Côdo, Alfredo Marques, Carlos Alberto de 
Carli e Gustavo Faria. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Severo Gomes, que-so­
licita, rios termos regimentais, ã díspei1Sa ôa ldhira da 
Ata da reunião anterior, que, -rogo após, é dada como 
aprovada, 

Em seguida, o Senhor PresTdf:nte-Concede- a-pã\avra ao 
Relator, Senhor Deputado Vivaldo Frota, que emite pa­
recer favorável à Mensagem n" 101, de 1983-CN, nos ter­

. mos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restriÇões. -

Nada mais -havendo a tratar, enCerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, la-vrei -a ·presentCAta que, 
lida" e aprovada, será assinadà pelO 5ellh0r PresidCnte e 
irá à publicação. ----

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de exudnar e emitir parecer sobre à 
Mensagem n9102, de 1983-CN, do Senbor Presidente 
da República, submetendo à dellberaçio do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei nl' 2.050, de 02 de 
agosto de 1983, que •'revoga o Deéreto-lel n1' 865, de 
12 de setembro de 1969, que decl•rou o Município de 
Santos, no Estado de Sio Paulo, de Interesse da sega.· 
ruça nacional, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
14 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Se-nado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Passos Pôrto, Almir Pinto, Lourival 
Baptista, Jutahy Magalhães, João Lúcio, Severo Gomes, 
Fernando Henrique CardOso, Pedro Simon e DePutildo 
Herbert Levy, Gastone Righi, Natal Gafe, Armando Pf­
nheiro, Qel Bosco Amaral, Marcelo Gato, Ruben Fi­
gueiró e Tobias Alves, reúne-se a Comissão Mista in­
cumbida de examinar e emitir parecer-sobre a Mensagem 
n9 102, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República, 

submetendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n9 2.050, de 02 de agosto de 1983, que 
"revoga o Decreto-lei n9 865, de 12 de setembro de 1969, 
que declarou o Município de Santos, no Estado de São 
Paulo, de interesse da segurança nacional, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Martins Filho, Ita­
mar Franco e_D_eputados Cunha Bueno, Samir Achôa e 
Brandão Monteiro. 

Havendo número regimenfal, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Del Bosco Amaral, 
qUe sOücita; nos termos rf:ginientais, a dispensa da leitu­
ra da Ata Qa reunião anterior, que, logo após, é dada 
com_o aprovada. 
. Em s_eguida, o Senhor Presidente comunica o recebi­

mento de oficio da Liderança do Partido Democrático 
Social, no Sena~o Federal, indicando o Senhor Passos 
Pôrto para integrar a Comissão, em substituição ao Se­
nhor S~nador Jorge Kalume, anteriormente designado. 

Prosseguindo, o Senhor Preside:nte, concede a palavra 
ao-Relator, Senhor De_imiidO GaSiorie Righi, que-emite 
parecer favorável à Mensagem n9 102, -de 1983-CN, nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo __ que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e voiação, é o parecei aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy San-es dos San­
tos; Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata ·que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente _e 
irá .â_ pulicação. __ _ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e par«er sobre à mensagem 
. ~ N• !OS~,_dol983-CN do ''"''•" Pr .. ldento da Repúbli­

ca submete."ldo j dellberaçio do Congresso Nacional 
o texto do Dec:reto-leJ N9 2.053, de 16 de agosto de 
1983, que •'concede lsençio da Tua de Melhoramen­
to dos Portos nos casos que especifica". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
14 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de mil 
-ifovecifrros e o_itenta e ti-ês, às dezeSSCie-fiOraú~ trinta mi~ 
nutos, na Sala de reuniões da Comissão de FinanÇas, no 
Senado_ Federal, presentes os Senhores Senadores Louri­

- vai -.Baptista, Raimundo Parente, João Lúcio, Jutahy 
Magalhães, Alberto Silva, Pedro Simone Deputado Fer-
n·ando Bastos, Mário Assad, Celso Sabóia, Del Bosco 
Amaral, Denis<lr Arneiro e Fernando Santana, reúne-se 
a Comissão MiSta incumbida de estudos e parecer sobre 
a Mensagem n9 105, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto _do Decreto-lei n9 2.053, de 16 de agosto 
de 1983, que "concede isenção da Taxa de Melhoramen­
to dos Portos nos casos que especifica". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Castelo, João Lobo, Galvão Mo­
desto, Enéas Faria, Mário Maia e Deputados Antônio 
Amaral, José Lins de Albuquerque, Reinhold Stephanes, 
Osvaldo Nãscimento e Dilson FanChin. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Pedro Simon, que soli­
cita, noS termos regimentaiS, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo- após, é dada como apro-

- vadâ.- -

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Relator, Deputado 
Fernando Bastos, que emite parecer favorável à Mensa­
gem n9 105, de 1983-CN, nos termos de Projeto de De­
creto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 

para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
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da Comissão, lavrei a presente Ata qui:, !Ída e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Coostftulçio de n~'s 15 e 16, 
de 1983, que "rnoga os dispositivos que restringem a 
autonomia do~s municfplos brasUelros e d' nova orga­
nizaçio política ao Distrito, Federal; esta.belece 
eleições diretas para prefeitos dos municípios que es. 
peclflca, cria a representaçio polltfca do DistrTt~ Fe-­
deral, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
I' DE SETEMBRO DE 1983 

Ao prim~_iro_diado mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Jorge Kalume, Almir Pinto, ioSé 
Lins, Murflo Badaró, Mário Maia, Itamar Franco, Ene­
as Faria e Deputados Ângelo Magalhães, N osser Almei­
da, Oscar Corrêa, Aóroaldo Campos, Marcelo Lirihares 
e Del Bosco Amaral, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso N acionai, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre as Propostas de Emenda à Constituição de n9s 15 e 
16, de 1983, que "revoga os dispositivos que restringem a 
autonomia dos municípío"s brasileiros e dá nova organi­
zação política ao Distrito Federal; estabelece eleições di­
retas para Prefeitos dos municípios que especifica, cria a 
representação política do Distrito Federal e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se· 
nhores Senadores Galvão Modesto, Gabriel Hermes, Be­
nedito Ca-nelas, Gastão MUiler e Deputados Epitãcio 
Cafeteira, Samir Achôa, Amadeu Geara, Eduardo Ma­
tarazzo Suplicy e Abdias do Nascimento. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Senador Murilo Badaró, Vice-Presidente, 
no exercfcio da Presidência, que solicita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que logo após, é dâda como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica o recebi­
mento do Oficio da Uderança do Partido Demo.crát1co 
Social, na Cârilara dos Deputados, indicãndo o Senhor 
Deputado Nosser Almeida, para integrar a Comissão em 
substituição ao Senhor Deputado Milton Brandão. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator da matéria, Senhor Deputado Oscar COrrêa, quC 
emite parecer faVorável à Proposta de Emenda à Consti­
tuição de n9 15, no que se refere ao art. 19, revogando o 
parágraJo 19 do art. 15, e, renumerando os parágrafos 
subseqüentes, e contrãi'io à Proposta de n9 16, de 1983. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
votando, com restrições; o Senhor Deputado Del Bosco 
Amaral;- vencidoS, os Senhores Senadores José Lins c 
Jorge Kaiume, e, Senador Itamar Franco, vencido, por 
ser favorável às Propostas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, Ia· 
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, AsSistente da Comissão, 
a presente Aia que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente da Comissão, demais membros da 
Comissão, e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituiçio n918, de 1983, que "•Ueraos 
arts. 49, Item 11, e!' da Constituição Federal". 

2J REUNIÂO, REALIZADA EM 
~ 31 DE AGOSTO DE 1983 

Aos trinta e um dias do mês de agoSto- do -ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de 
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Reuniõe's da Comissão'de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Jorge Bornhausen, Pas­
sos Pôrto, José Lins, Lomanto Júnior, Gilherme Palmei­
ra, José Fragelli, Affonso Camargo e Hélio Gueiros e 
Deputados Léo Simões, Luiz Antônio Fayete, Ricardo 
Ribeiro e Manoel Costa Júntor, reúne-se ã. Comissão 
Mista do Congresso Nacional incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constit_q_ição n~' 18, 
de 1983, que .. altera os arts. 4~', item 11, e 5~> da Co.nsti­
tuição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justiftcado, os Se­
nhores Senadores Martins Filho. Marcondes Gadelha e 
José Ignácio e Deputados Wanderley_ Mariz, B~lthazar 
de Bem e Canto, Dirceu CarQ_eiro, Carlos Peçãnha, Feli­
pe Cheidde, Renato Bueno _e Dêlio dos Santos_ .. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Affonso Càmargo, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Pr_osseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Deputado Léo Simões, que emite parecer fa­
vorável à Proposta de Emenda à ConstitUição n9 18, de 
1983. 

Posto em Giscussão e votação, é o parecer aprova-do. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Coinissão e irâ ã publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 21, de 1983, qu'e "incorpo­
ra ao texto constitucional a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, aprovada pela ONU". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 
24 DE AGOSTO DE 1983 

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de 
mil novecentos e oitenta e -três, às dezesseis horas e trinta 
minutos, na Sala de Reuniões da: Cot;n_issão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Guilherme Palmeira, Marcondes Gadelha._Passgs r_ôrto, 
Martins Filho, Helvfdio Nunes, Pedro Simon e Fernan: 
do Henrique Cardoso e Deputados Afrfsio Vieira Lima, 
Osvaldo Melo, Mário Assad, João Bastos e Octa:cflio de 
Almeida, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Na,:, 
cional incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta 
de Emenda à ConstituiçãQn9 2I,de 1983, que "incorpo­
ra ao· texto cçmstitucional a DeClaração Universal dos 
Direito"& Humanos, aprovada pela ONU". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Murilo Badaró, João Lúcio_, ltaJ!lar 
Franco e José lgnãcíO e Deputados Antônio Dias, Ricar­
do Ribeiro, Osvaldo Murta, Aldo .Arantes, Márcio de 
Lacerda e Nilton Alves. 

Havendo número regimenta~ são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente. Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que solicita; nOs feiinos regimentais; a dispensa 
da leitura da Ata da reuníãõ anterior, que, logo após, é 
dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Deputado Osvaldo Melo, Que emite parecer 
favorável à Proposta de Emenda à Constituição n9 21~ de 
1983. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Martinho JosE: dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
s.erá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

DIÁRIO DO CONGR);;SSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 9, de 1983--CN, que "dispõe sobre a 
eleição para Prefeito e VIce--Prefeito em municfplos 
que forem descaracterizados como de Interesse da se­
gurança nacional". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 8 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos oito dias do mês de setembro do ano de mil novç­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e quinze miriU­
JQS,_na Sala d_a Comissão de Finanças, no Senado Fede­
-ral,- Presentes OS Senhores Senadores -Aderbal jurem_a, 
Marcondes Gadelha, Lomanto JúniOr, JoRo Lúcio, Pas­
sos Pôrto, José Fragelli, Pedro Simon, Affonso Camargo 
e Marcelo Miranda e Deputados Gastone Righi, Arman­
do Pinheiro, Victor Faccioni, Del Bosco Amaral, Marce­
lo Gato e Walter Casanova, reúne-se a COmissão Mista 

--do Congresso Nacional incumbida de examinar e emitir 
_parecer sobre o Projeto de Lei n9 9, de 1983-CN, que 
.. dispõe sobre -ã-eTeição para P-refeito e Vici-PrefeítO em 
municípios que forem -descatacterizados como de inte­
resse da segurança nacional". 

Deixa_!ll de_çomparecer, por motivo justfficado, os Se­
nhores Senadores João Castelo e Carlos Alberto e Depu­
tados Cunha Bueno, Sérgio Ferrara, Júnia Màrise, Ama­
deu Geara e Navarro Vieira Filho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
ássuirie a Presidência:, eventualffieiite, O Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Serihor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema çonvida o Senh_or 
Deputado Marcelo Gato para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Pata Presidente: 
Senador José Fragelli ............... . 
Em branco .. _ .........•...•.•...... 
Par.a YJce-P.residente: 

14 votos 
01 voto 

Senador Lomanto Júnior ........... ·-· 14 votos 
Em branco .... _.,~-·-~ ....... _ .. _....... OI _ Yoto 
São declarados eleitos, respectivamente~.-Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores José Fragelli e 
Lomanto Júnior. 

Assumido a Presidência, o Senhor Senador José Fra­
gelli agradece, em nome do Senhor Senador Loffianto 
Júni<!_r e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Deputado Armando Pinheiro 
para relatar o Erojeto. 

_ Na_da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena lsnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presid.ente, 
demais membros da Comissão e irã_ à publicação. 

COMISSÃO DE SAúDE 

4* R.euDião (EsPecial), Realizada 
-~·em 25 de Agosto de 1983 

Às dez horas do dia vinte e cinco de agosto de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala _de Reuniões da Comis­
são, rta Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Mário Maia, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Claudionor Roriz, Marcondes Ga­
delha e Jaison Barreto, reúne-se a Comissão de Saúde, 
com a presença dos representantes das classes estudantis 
e profission~is- das áreas de farmáci"a e biomedicina. 

-Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
comunica que a reunião fora convocada especialmente 
com a finalidade de ouvir a opinião dos segmentos pro­
fissionais e estudantis interessados na matéria objeto do 
Projeto-de Lei do Senado n9 188, de 1982, que "altera o 
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artigo J9 da Lei n9 6.686, de 1979", ora em exame na Co­
missão. Prosseguindo, Sua Excelência comunica aos pre­
sentes a orientação a ser seguida nos debates, esclarecen­
do que será concedida a palavra primeiramente aos estu­
dantes, que falarão através de seus representantes, esco­
lhidos entre si, por um período de trinta minutos para 
cada área, ficando igualmente determinada a mesma 
orientação para os ProfisSiOnais. A seguir, é concedida a 
palavra ao primeiro expositor, que através de sorteio foi 
escolhido da área de biomedicina, prosseguindo, assim, 
pela ordem de alternância. Encerrada a fase de expo­
sições, o §enhor Presidente concede a palavra, pela or­
dem, ao Senhor Senador Jaison Barreto, que lavra vee­
mente protesto- contra acusações que teriam sido feitas 
ao Senhor Deputado Euclides Scalco quando das expo­
sições. salientando conhecer perfeitamente aquele parla­
mentar; motivo pl::lo qual não poderia deixar passar sem 
uma resposta a acusação dirigida a ele, bem como a 
qualquer outro membro do Congresso Nacional. Dando 
continuidade--aos tfabalhos, o Senhor Presidente comu­
nica que, atendendo as solicitações de ambas as áreas, 
concederia- a oportunidade para as respostas às interpe.; 
!ações que os expositores de uma ou outra área fizeram 
entre si, determinando um prazo de cinco minutos para 
cada. Concluíd"a esta fase, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Claudionor Roriz, relator da 
matéria, que agradece a colaboração recebida da Presi­
dência na promoção deste debate, salientando que o 
mesmo será de grande valia para a elaboração de seu re­
latório. Finalizando, o Senhor Presidente agradece a pre­
sença de todos, congratulando-se com os estudantes e os 

- profissionais pelo bom n_ível dos debates, determinando 
ainda que o apanhamento taquigráfico de todo_o debate, 

·tão logo traduzido, seja publicado em anexo a esta Ata, 
bem como apensado ao processado do Projeto de Lei do 
Senado n9 188, de 1982. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente. -Mário Maia. 

ANEXO À ATA DA 4' REUN~ÂO (ESPE­
CIAL), DA COMISSÃO DE SA rJDE, REALIZA­
DA EM 25 DE AGOSTO DE 1983, ÀS 10:00 HO­
RAS, DESTiNADA A OUVIR AS EXPOSIÇOES 
DAS CLASSES PROFISSIONAIS E ESTUDAN­
TES DAS ÁREAS DE FARMÁCIA E BIOMED!­
CINA. ACERCA DO PROJETO DE LEI DO SE­
NADO N• 188, DE /982, QUE SE PUBLICA DE­
VIDAMENTE AUTORJZADO PELO SENHOR. 
PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR MÁRIO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENDOR CLAUD/0-

NOR RORJZ 
Integra do Apanhamento Taquigráflco 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Sob a pro­
teção _de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

Essa reunião informal ê promovida peta Comissão de 
Saúde, com a finalidade de conversar e dar oportunidade 
às personagens, estudantes da área de farmácia, biome­
dicína, para discussão acerca do Projeto de Lei do Sena­
do n'1188, de 1982, qUe altera o art. )9 da Lei nQ 6.686, de 
1979. Acha-se na Comissão o Projeto em pauta, ao qual 
foi distribuído ao Relator, Senador Claudionor Roriz. 
Então, nós acertamos com o Relator para que antes que 
ele desse o seu parecer, e no processo de estudo do referi­
~o projeto, fossem ouvidas as partes interessadas no as­
sunto, que são os profissionais e estudantes da ãrea bio­
médica e da área de farmácia. Assfrn riós achamos conve­
niente e oportuno que desse ensejo ao Sr. Relator de, 
alêm de estudar todos os pareceres ~ informações que 
existem no processo, ouvir também, de viva voz, a Opi­
niãO- dos seginentos profissionais relacionados com a 
matéria. Então, nós resolvemos dar a nossa reunião, 
para que poss-amos colher dessa reunião o mãximo de 
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proveito, a seguint'e orieritação: são 10 horas, e faremos a 
reunião com a duração de 2 horas, até meio-dia. Vamos 
dividir esse tempo em 8 segmentos de 15 minutos, conce~ 
dendo 15 minutos a cada um dos oradores, e vamos con­
ceder que, dos presentes, falem oito pessoas, expressan­
do os pontos de vista de cada atividade. Falarão dois es­
tudantes da ãrea biomédica, dois estudantes da área de 
farmacologia, dois profissionais da ârea biomédica e 
dois profissionais da área de Jarmacologia, Assim fica 
uma distribuição bem democrática, bem no tempo que 
nós temos disponível. O Sr. Relator estâ de acordo com 
esta distribuição? 

O SR. CLAUDIONOR RQRIZ- Perfeitamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Então, con­
sulto aos presentes, onde acredito, estejam estudantes e 
profissionais- de ambas as áreas, de farmacologia e de 
biomedícina, se jâ há alguma deliberação prévia entre os 
Senhores, se a tomaram em suas respectivas universida­
des, ou se deliberaram ter alguém como representante ou 
se vão deliberar aqui quem falará. (Pausa.) Então, eU da­
rei a seguinte ordem também aos trabalhOi! falarão, em 
primeirO lugar, os estudantes, em seguida os profissio­
nais. 

O SR. PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS BIO­
MÉDICOS- Gostaria-â"e fazer uma solicitação. Acho 
que de nossa parte não há nada a nos opormos em ter­
mos de que os estudantes falem primeíro e os p-rOfissio­
nais depois, acho muito correto. Mas gostaria de fazer 
uma solicitação nõ caso, que o biomédico falasse em se­
gundo lugar, porque, logicamente, como o projeto está 
tramitando eu acho que nos cabe mais a d~fesa do que a 
acusação. Eu acho que o nosso critério aqui, no mOmen­
to, é o critério de nos defendermos. Eu sou o represen­
tante da Associação Nacíonal de Biomédicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Então, o Pre­
sidente da Associação Nacional de Biomédicos pede que 
fale em segundo lugar a área biomêdica. Peço que o Pre-­
sidente da área de farmácia, se estiVei :Presente, se mani­
feste também. (pausa.) (Vozes isoladas fora do microfo­
ne.) 

Então nós vamos- sOitCar parã.- qUe haja completa 
isençãO quem falará primeiro. 

Para o bom andamento do serviço, a cada um que se 
manifestasse pediria que desse o seu nome e a área a que 
pertence. 

0--SR. LUIZ CARLOS - Luiz Carlos, farmácia. (1-
naudível) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Eu já expli­
quei, o Senhor não estava presente, mas vou repetir. O 
andamento dos nossos trabalhos terá uma duração dC.-2 
horas, essas 2 horas serão divididas em oito segmentos 
de 15 minutos, os inscritos representantes de cada área 
falarão cerca de 15 minutos; dois estudantes de biomedi­
cina, dois estudantes de farmácia, depois, dois profissiOM-­
nais de farmácia e dois profissionais de biomedicina. 
Nós divídimos erri dois para poder aproveitar o tempo 
disponível, dando exatamente 15 minutos para cada um 
falar. 

O SR. MÁRCIO OLLVISR- Nós gostaríamos de di­
zer, que pelo que o Senhor colocou a[ são 15 minutos do 
tempo dos estudantes, ou seja, para cada pessoa, seriam 
meia hora. Eu tenho uma proposta para fazer, Senador, 
em função disso aí. Nós gostaríamos de aividir essa ho­
ra, então, na quantidade dos estudan_t_es que nós temos 
aqui, quer dizer, ao invés de dividirmos esse tempo em 
dois, dividirmos em três estudanteS, sem ãtrapalhar o 
tempo disponível. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Pode ser. 

O SR. MARCOS OLIVEIRA -Senador, como aluM 
no de biomcdicina, cu não concordo com a propo~ta do 
colega farmacêuticO. Dois acadêmicos têrit o direito de 
falar 15 minutos, cada um deles, co~o foi proposta pela 
Mesa. 

O SR. MÁRCIO OLIVISR- Eu discordo do colega 
de biomedicina, porque acho que o tempo colocado é um 
tempo de exposição, é um tempo que çonta obviamente 
com uma linha de argumentação, uma linha de colo­
cação, que pode ser colocada tanto por dois como_ por 
mais estudantes. Eu acho que o mais justo ê que real­
mente seja respeitado o tempo, e que o assunto pOde ser 
dividido, para qUe sf:ja mais bem clareado, com mais es­
tudantes. Nós temos três colegas aqui em função disso e 
gostaríamos- que continuasse __ com a nossa proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Deferido o pe­
dido da farmáCia, porque nós consideramos que o im­
portante é o tempo. Nós, a princípio, estabelecemos que 
falassem dois,-maS desde que seja Qbededdo o tempO, 
poderão falar dois ou mais, contanto qUe o tempo seja ri­
gorosamente obedecido. O Secretário da Comissão regis­
trará rigorosainente o tempo. Então: eu peço ao Relator 
para colaborar. Peço a um dos estudantes da biomédica 
e outro da farmácia para sortear. 

O SR. -O Que ficar dentro da urna falará pri-
meiro. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Quem falará 
primeiro s-erá o biomédico. Perguntaria a ârea biomédica 
se têm algum representante designado para falar, 
inscrevendo-o na Mesa.(Pausa.) 

O .SR~ - Senador, em função do: mecaniSmo 
de argumentação e contra-argumentação, se necessário,­
nesse fipo de ãtividade em que nós nos encontramos, 
como no caso dos estudantes, por sorteio logicamente, a 
biomédica terá a palavra em primeiro lugar, e como 
ocorreu anteriormente por parte do Dr. Carlos Cecy a 
concordância de qüe os biomédicos fossem os segundos 
a se manifestarem, -gõstaria de propor então, em função 
obviamente do mecanismo de argumentação e contra­
argumentação, porque eu acho que fica muito difícil esse 
critériO -se-toda a vez que o biomédico for falar primeiro 
e sempre a contra-argumentação estiver de posse dos far­
macêuticos, que houvesse um critérío iil.Vertido. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Agora entra a 
alternância. 

O SR. -_Sim, justamente, mas no crítério da 
alternância,- sempre há- a contra-argumentação em todo 
o transcorrer do_ debate vai estar na mão da farmãciã. 
Então gostaria de propor que, no caso dos profissionais, 
o critéfio fosse invertido; que primeiro se pronunciassem 
ós farmacêuticOs e eni segundo lugar os biomédicoS. S 
nesse critério que eu falava. 

- - O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Então vamos 
conslderar o sorteio para os estudantes e o novo sorteio 
para os profisSiOnais: Pediria que os estudantes da área 
biomédica inscrevessem os seus representantes para fa­
lar. 

O SR. W AL TER WAGNER - Senador, Walter 
Wagner Casset, em segundo_Marcos ViniciuS Martins 
Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Cada um terá 
15 minutos para falar. Com a palavra o estudante Walter 
Wagner Casset, que tem 15 minutos para expor o seu 
ponto de vista. 

O SR. WALTER WAGNER GASSET- Começarei 
aqll1 no relato do Senadãi--Amaral Furlan. (Procede-se à 
l~itura.) 
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O SR. WALTER WAGNER- Gostaria de fazer ai· 
gumas perguntas aos amigos da Farmácia. 

A primeira pergunta é a seguinte: Como se sentem os 
farmacêuticos no fim do mês quando vão à farmáciR re­
ceber um ordenado de responsabilidade pela farmácia a 
qual ele deixa a cargo de leigos, que aplicam injeções in­
tram usculares e intravenosas, receitando e praticândo 
um atentado à saúde de nosso povo? Não é isso irrespon­
sabilidade? _ 

Outra pergunta que também desejava fazer: por qrie 
vocês desvirtuaram a sua área de atuação e criaram a 
modalidade bioquímica da farmácia e tentam só acres .. 
centar a análise clínica, aliás, ~te é o único País ond~ 
isto acontece, onde a farmácia faz a análise clínica? 

O SR. MÁRCIO OLIVEIRA - Eu mesmo vou res­
ponder. 

_Pelo Parecer n9 287, de 11 de abril de 1969, o Ensino 
Federal diz: 

(Leitura do Parecer que não foi entregue à taquigra­
fia.) 

O "SR. PRESIDENTE (Márío Maia) (Fazendo soar a 
campainha.) -O seu tempo está esgotado, peço ao ora~ 
dor que conclua a sua consideração. 

O SR. _WALTER WAGNER- Já concluirei, Sr. Pre­
sidente: 

(Continua a leitura do Parecer.) 
... Em verdade a situação continua quase a mesma ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário· Maia)- Concedo a pa­
lavra ao próximo orador inscrito, da área biomêdica, o 
estudante Marcos Vinicius Ramos, que terá 15 minutos 
para expor seu pensamento. 

O SR. MARCOS VINICIUS- Senador, V. Exf- não 
disse que seria intercalado, seria um aluno da farmácia e 
outro da biomédica? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está correto .•. 

O SR. MÁRCIO OLIVIER - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo-lhe a 
palavra pela ~rdem. 

O SR. MÁRCIO OLIVIERA- Sr. Presidente, foi de­
terminado o tempo de 15 minuto~ para as exposições re­
ferentes aos 30 minutos, que são destinados à exposição 
dos estudantes de farmácia que foram divididos em I O 
minutos para os três estudantes inscritos. Sugiro à Mesa 
que o tempo para as respostas às perguntas propostas 
pelos companheiros biomédicos seja colocado a posterio­

_ri do_ tempo limitado para a exposição, porque temos a 
exposição a fazer, constando do gasto de tempo de 10 
minutos para os três estudantes. 

O SR. PRESIDE_!'fTE (Mário Maia}" - Se houver 
tempo, será respondido depois de passar as duas horas 
para as respostas; a exposição serã dentro das duas ho­
ras. 

Concedo a palavra o primeiro orador da área de far­
mácia, que tirá 10 minutos para sua exposição, Sr. Luiz 
Carlos Mesquita Faria, da Universidade da Bahia. 

O SR. LUIZ CARLOS ~ Sr. Presidente, gostaria de 
saber se, obrigatoriamente, teremos que seguir a ordem 
de inscrição, ou Seja, terá que começar por mrm-1 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Não, pode co­
meçar por qua(quer um dos companheiros. Quem falar.ã 
agora? Na lista de inscrição temos: Luiz Carlos Faria 
Mesquita, Márcio Oliviera e Haslan Habas. Quem falará 
agora? 

O SR. MÁRCIO OLIVIER - Peço a paiavra, Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra a v. s• 

O SR. MÁRCIO OLIVIERA -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esperávamos, perante a convocação da Co­
missão de Saúde desta dou_ta Casa, receber a"qui argu­
mentações dos nossos cQmpanheiros de mesmo nível 
universitário, os eStUdantes de biomedicina, no âmbito. 
de conjecturas de suas próprias proposituras, no entan­
to, recebemos, Sr. Presidente, a leitura do voto em sepa­
rado do nobre Senador Amaral Furlan, e não só por isso 
não temos como conjecturar respostas, inclusive a esse 
relato, que é de autoria e de origem de um Senador da 
Casa. 

Na alínea 6 foi citado: "Será procurado assegurar aos 
biomédicos a realização de análises clínicas e laborato­
riais". O substitutivo, abruptamente, nos veda o exercí­
cio de analistas clínicos para confei"i-la, exclusivanl.ente, 
aos farmacêuticos. :t. o primeiro ponto que temos a colo-­
car. Não só o substitutivo nos veda, abprutamen~, por­
que reconhece uma situação de fato e de direito, Que se­
jam os direitos adquiridos pelos estudantes de bio!lledici­
na, garantidos no substitutivo, e também--não corifere-eX­
clusivamente aos profissionais farmãcêutiCos·a habilida­
de de análises. Não consta do sub1>titutivo, aJ)i'óvàdo 
pela Câmara Federal, nenhum dos dois termos citados. 
Novamente, no que diz respeito ao parecer do Ministério 
da Saúde, colocado pelo Senador Amaral Furlan, em seu 
relato, e lido pelo estudante de biomedicina que _se faz 
aqui representar, temos a conjecturar, que o nobre De­
putado Federal Euclides Scalco, autor da emenda substi­
tutiva, aprovada pela Câmara Federal, procurou devida­
mente no Ministério da Saúde a informação sobre o pa­
recer desse Ministério, levando a análise ao conhecimen­
to do e:ll-Ministro da Saúde dois do~umentos: um emiti~ 
do no dia 19 de julho, outro emitido no dia 5 de agosto 
do ano corrente, dois documentos que, nas suas linhas 
compositoras, trazem uma contradição quanto ao con-

triftO com-o-inêdico, traz como resultante o entrosamen­
to necessário para que se complete o oferecimento de 

-- -maiores -iecurios para prevenção e recuperação da saúde 
das pessoas'' in verbis. 

Sr. Presidente, o problema que traz a esta Casa a dis­
cussão entre profissionais e estudantes de biomedicina- e 
farmãcia não visa caracterizar qual dos dois profissio­
nais deve estãr mais gabaritado para atingir e executar 
trabalhos na área de análises clínicas, mas, sinl., a so­
lução pOr esta Casa -de Um imPass-e criad-o poX: uma omis­
sãO dos-órgãos eXe-Cutivos, tanto-ao ConSelho Federal de 
Eduçação_-quanto do MinistériO de Educação e CUltura. 
Não se conjectura aqui qual dos dois profissionais e qUal 
dos dois estudantes tem adquirido, no decurso da sua 
formaÇão, maiOr capacidade, esse problema de nível 
educacional não está sendo discutido. 

Mais adiante, conforme o relato do Senador Amaral 
Furlan, que, pelo prisma da justiça sOcial, os bioffiédicos 
não Conseguirão sobreviVer; e aí entra uma pergunta in­
serida por nós, estudantes de farmácia: que temos com­
panheiros estudantes de_ biomedicina da Universida:de 
Federal de Pernambuco, da Universidade Estadual do 

jiio..de Janeiro, da UNlRib, -Universidade Particular do 
Ri~ de Janeiro; da Un-iversidade-de Brasília, esses coní­
panheiros não reclamam o exercício das análises clínicas 
laboratoriais, então, se pelo prisma da justíça social, os. 
biomédicos não_ co.nseguiriam sobreviver, significa que 
esses estudantes de outras escolas que respeitaram a lei, 
sancionada pelo Presidente Fig1,1eiredo em l979;jã esta­
riam mortos se os biomédicos não sobrevivessem com o 
exercício de análises clínicas não lhes sendo outorgado?_ 

Há outro ponto que faz referência: "não entendemos 
por que aqueles que já tenham recebido seus diplomas 
possarri realizar-os exames clínicos laboratoriais e oS que 
se formaram depois dessa data não possam fazê-lo'". 

Sr. Presidente, o argumento que temos sobre esse mis­
ter diz referência à Lei n9 6.686, de 11 de setembro_ de 
1979, que corrigiu uma situação de fato, na época, ore~ 

teúdo ideológico do texto. - clamo dos profissionaiS e estudantes de biomedicina; de-
Sobre o argUmento citado, com relação ao desinteres-

vido à habilidade de análises clínicas, se fazia jus, porque 
se colocado pelo Senador Amaral Furlan, nos seguintes algumas escolas já tinham instituído para os estudantes 
termos: ~·A análise clínica, em suas origens, não constitui 

que ali írigressaram e a execução desse mister seria possf-
atividad~· far~acêutic~, mt~. 0 médico que por elã ··· vel. A Lei, de 1979, veio corrigir essa situaÇão e o argu-

... rea IZ~ç 0 vocacxo~~ · - _ - • ----- --menta. de que não entendemos por que .. uns possam fa-
s.r. Pres1dent~, gost~n~mos de colocar que n~o. so 0 zer e oUtros não" êjustamente direcionado à criação e a 

desmteresse da area medica se deu sobre a especialidade . t - d . . d d b" d" · . . _ - - _ onen açao o surgimento o curso e 10me rema em 
d~ an.~l!ses .clím~as, mas ~u~a éPoca efn que 0 nosso nosso País, que tem referência ao suprimento da; áreas 
Pais vlV!a Situaçoes patolo~cas bastante complexas e de ensino e pesquisa no âmbito das disciplinas básicas 
que ~tormenta~am gran<:e numero dos p~pul~ntes~ d~!~- dos cursos da área de saúde. Peço que seja considerado 
Naçao, necess~tav~-se nao só de ~ro~sstOnais medicos como lido, Sr. Presidente, o relatório do nobre Senador 
ma~ de profisstonat~ :~ todos ~s ~~-ttos, para at:n~er Marcondes Gadelha, Relator da Comissão de Consti-
devidamente aos cntenos do dtagnoshco da terapeutJca . - J r f. -.t ~ - t r ' - - b 
da 1 - 0 fi -. r C ~ f - - . d. tU Içao e us Iça, que nsa 1 ens Impor an ISS! mos so re 

poâpu aça_o. P~0 Isstona armaceu ~co nao mva lU esse tema, conjeturas importantíssimas e c-omprovadas 
u.ma rea, nao gan ou de presente uma rea por ~er~ e sobre essa situação. · 
simples ocupação de cargos e posturas profissionais, 
mas, sim, o profissional farmacêuticO fOi recOnhecido 
pela sociedade brasileira desde 1931 e, muito anterior~ 
mente a esta data, como profissional gabaritado no âm­
bito da saúde pública que poderia, em conjunto com o 
médico, auxiliar nos critériOs d_e desvendar os mistérigs_ 
patológicos que a medicina clínica não_consegue, através 
das análises de seus pacientes, Colocar em evídência. Sen­
do assim, o profissional farmacêutico, quando se inSeriu - -­
no mercado de análises clfnicas, ele _não en_trou ocupan­
do o espaço dQ m._êdico e muíto_ menos~ o médico_ dQ0\1 ao~­
profissional_ farmacêutico essa atividade. A sociedade 
brasileira reclamava então, no momento, a postura de 
profissionais da área de saúde nesse setor, e por esse re­
clamo foi atendido, na época, com um profissiorial que 
tinh~ no seu curso de formação, na sua organização cur­
ricular de formação .as. áreas mais abrangentes para a 
execução desse mister. 

Colocando, ainda, "sobre os · biomêdicos, não há 
como negar, em termos de formação, estão mais capaci­
tados para oferecer o suporte imediato que a Medicina 
solicita no cani.po de exames complementares, e seu con-

O SR-PRESIDENtE (Mário Maia)_:..... Q __ e_xpositor 
tem três minutos para concluir a sua expoSição. 

O~ SR. M;ÃRCIO OLIVíER. -_0 outr.O p~~_to~-cita­
dQ: _ _o objetivo do projeto nos parece salutar, na medida 
em que faz justiça aos doutores em ciências biológicas, 
médic_os altamente especializados para o exercício de tal 
mister. Sr. PreSidente, nobre Relator da Comíssão de 
Saúde, Senador Claudionor Rorii:, gostaríã.ffios de -Con­
jeçtyrar aqui que o Projeto, quando foi aprovado pelo 
Senado Federal, colocando no âmbito legítimo a respei­
tabilidade que tCmos po-r esta dOuta Casa, mas, que na­
quele momento, o nível de discussão que se travava em 
torno de uma questão tão grave, tão polêmica, como esse 
Projeto, não foi colocado nos níveis aprofundad_os em 
que deveriam ser tOmados. Como diz o próprio relator 
da_ Comissão de Saúde, em regime_ de urgência naquela 

_ oc'asião, que o objet_iVo do ProJeto nos parece saluta~ na 
medida em que faz justiça aos doutores em ciênciaS bio­
lógicas, médicos altamente especializados para o exercí­
cio de tal mister. Sr. Presidente, não somos nem douto-
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res, nem médicos, porque doutores são aqueles instituí­
dos pelo doutoramento em alguma ârea, em alguma ha­
bilidade espeCífica que se faz jus ao próprio título de 
doutor - e, nem médico, Sr. Presidente, são os farma~ 
cêuticos e biomêdicos, uma diferença intrínseca entre a 
c;;!tegona-iriédica. 
-O outrO ponto, para Concluir, ê referente ao art. 29 da 

Emenda Substitutiva, aprovada pela Câmara Federal, 
en1 que o Parecer do nobre Senador Amara_LFprlam cita 
que há uma contradição; que a Emenda Substitutiva 
apresenta sete artigos- e na realidade teria oito. Sr. Presi­
dente, o bis In idem citado não diz, quando faz referência 
à duplicidade do art. -29, não tem procedência, na verda­
de, porque o primeiro art. 29, que é colocado, respeita a 
disposição da lei de_l979, e o segundo é constituído pela 
Emenda Substitutiva, faz parte do corpo ideológico des­
s..a Emenda_ Sub.s:titutiVa. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maía)- PodC? concluir 
Que o tempo está esgotado. 

O SR. MÁRCIO OLIVEIRA - Sr. Presidente, ao 
responder, com a análise que é próprias dos estudantes 

--de farmácia, ao relato lido pelos companheiros de bio­
medicina, de autoria do nobre Senador Amaral Furlan, 
gostaria então, de dar respostas às perguntas que foram 
indagadas pelos estudantes de medicina, fora, extratem­
po marcado. 

-O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Como eu fa­
lei, depois do tempo determinado pela Comissão, se hou­
ver oportunidade, nós passaremos às respostas dessas 
perguntas. 

~DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MÁRCIO OUVIER EM SUA EXPOSIÇÃO. 

PARECER 

NY ..... 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a 
Emenda Substitutiva da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n"' 188, de 1982, que "altera 
a redação do artigo 19 da Lei n9 6.686 de 1979". 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 

Vem a exame desta Comissão a Emenda Substitutiva 
da--Cámai'a dos Deputados ao Projeto de Lei nY 188/82; 
de autoria do eminente Senador Josê Lins, que altera a 
red~ão da Lei n9_6.686, de li de setembro de 1979, que 
dispõe sobre o exercício de análise clínico-laboratorial e 
determina outras- Pi-õvidências. 
- Á Lei que se pretende alterar ê um diSposítíVo pi"ovi­

sórió, resultante -de entendimento celebrado hâ quatro 
anos, com o fito de amparar os que à época se sentiam 
prejudicados com_a exclusão das análises clínicas do rol 
de competência do biomédico, conforme disciplina da 

- -Lei n9 0.684, de 3 de setembro de 1979, que regulamen­
tou ·á prófíssão-.· 

Diz ·o texto acordado: "os atuais portadores de diplo­
ma de Ciências Biológicas, modalidade médica, e os que 
venham a concluir o mesmo curso até julho de 1983, po­

-derão realizar análises c_línico-laboratoriais, assinando 
os respectivos laudos, desde que comprovem a realização 
de diSciPlinas indispensáveis ao exercíciO dessa ativida­
de". 

O Projeto de Lei nY 188/82 do nobre Senador cearense 
intenta tornar definitiva esta norma, suprimindo a ex~ 
pressão "e os que venham a c_oncluir o mesmo curso atê 
julho de 1983", ao tempo em que promove, no te:tto, as 
adaptações de técnica legis_lativa necessárias e bastantes 
à b?a explicitação daquele propósito. 

Em justificativa sUmária~ o autor afirma qUe o pfojeto -
se expli~a .. pela necessidade de se assegurar a todos os 
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formandos em Ciências BiOlógicas..:... modalidãde médi­
ca. o'exercício de anãlises clínicO--laboratoriais". 

Na Câmara dos Deputados, a proposição recebeu pa­
receres da Comissão de Constituição_eJustíça,-pela ccins­
títucionalidade e jurididdade, d-a ComiSSão de Educação 
e Cultura, pela aprovação, e da Corilissão de Saúde, pela 
rejeição. 

O SUbstitutivo, ao revés, pretende fixar um -novo ter­
mo àquele permissivo, vedando o exercício de análises 
clínico-laboratoriais .aos diplomados em Ciências Bioló­
gicas, modalidade médica, que tenham ingressado neste 
curso após julho de 1983, respeitando, porém, os direitos 
adquiridos-pelos atuais detentores do referido diploma e, 
jã agora, dos que venham a ingressar nas faculdades cor­
respondentes, mediante exame veMibular prestado até 
julho do corrente ano. 

DiSpõe ainda a proposição sobre o currfculo do curso 
de Ciências Biológicas, modalidade médica, que será re­
direcionado pelo Ministério-da Educação e Cultura, a 
fim de que sej<Ún melhor definidas as especializações oil 
opções que a modalidade comporta, bem como as discí­
plinas que as comporão. 

Adverte por fim o Substitutivo, no artfgõ 41', qiie os 
cursos de Ciências Biológicas, ao efetuarem as inscrições 
para vestibulares destinados à modalidade médica, di­
vulgarão no edital a finalidade dos citados cursos e reco­
lherão dos inscritOs declaração de. conhecimento desta 
destinação. 

Justificando sua proposta, o autOr, Deputado EudiOes 
Scalco-, faz menção às matérí.:is aciesCiâas ao tronco co­
mum de Ciências Biológicas, na formação do biomêdico, 
para concluir que "houve intenção de formar especialis­
tas em setores específicos da área básica da medicina". E 
que, "desejando-se a manutenção desse curso, há que se 
recolocá-lo dentro da filosofia que lhe deu origem; for­
mar especialistas em setores distintos da área dã saúde, 
capazes de desenvolverem a docência, a pesquisa e de 
apoiarem a profissão médica". 

Apresentada em plenário, na Câlnara dos Deputados, 
a Emenda Substitutiva em caUsa foi aprCciada em regime 
de urgência, obtendo parecer favoráVel quanto à consti­
tucionalidade e j uridicidade, do Deputado Jorge Arbage, 
em substituição à Comissão de Cons_tituíção e Justiça; 
pela aprovação, do Deputado Rômulo Galvão, designa­
do em substituição à Comissão de Educação e Cultura e, 
pela rejeição, do Deputado Carlos Mosconi, em nome da 
Comissão de Saúde. 

Submetida a votos, logrou aprovação, cOm-79% dos 
sufrágios dos parlamentares presentes, considerando-se 
prejudicado o projeto. 

f: o relatório. 

Parecer 

A peça básica para a Colnpreensão do grave problema 
que se esconde na linguagem concisa das duas propositu­
ras é a exposição de motivos conjunta dos Ministros do 
Trabalho, Educação e Cultuia e Cultura c Saúde, que 
acompanhou a Mensagem n~' 396/75, do Poder Executi~ 
·vo, encaminhando ao Congresso o projeto de lei _guc re­
gulamentava as profissões de bi61ogo e biomédico e que 
viria depois a se transformar na Lei n~' 6.684, de 1979. 

Com efeito, o documento resume com brilhantismo as 
concepções sobre a natureza da carreira de biomedicina, 
que estava se plasmando desde o início dos anos sessen­
ta, quando suscitada a sua necessidade pela Escola Pau­
lista de Medicina, a Faculdade de Ciências Médicas da 
Guanabara e outras. 

Vale, pela clareza e objetividade do texto; a trans~ 
crição: ••a biomédica, como carreira própria; deVe-a sua 
existência ao incoercível desenvolvimento das Ciêrieias 
BiológiCaS ielacionadas com a Medicina e, conseqüente­
mente, da multiplicação de provas técnicas e instrumen­
tos de trabalho complexos e sofisticados, mas impres­
cindíveis às modernas exigências de pesquisas científicas 
e das prática-s de diagnóstico-e terapêutica. 

O!ÃRto DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

No presente, a Medicina oferece duas grandes áreas de 
atuação: a primeira, clássica, é do Profisiíonal que con­
duz O prol?_~c;::ma mêdico, seJa o caso individual,_,seja o co­
letivO..:. -o doente é o seu campo. A ele cabe a decisão 
inécÚca. Ó dese!llpenho de tal tarefa exige uma fõfmação 
peculiar, eln que o desenvolvimento de certas caracteris­
"ücis-epistemológfcaS, comO a do conhecimento intuiti­
vo, é de importância fundamental; à segunda cabe orga­
nizar e faz_er funcionar a complexa maquinaria tecnoló­
gica de dfagitõS:tico e terapêutica, -que completa "o trilha­
lho da primeira ârea. A doepça é o _seu campo, não lhe 
cabendo em termos formais uma decisão médica no sen­
tido da condução global do caso. 

A sua formação cultural deve ser muito· ni'ais científi­
ca, no sentido exato do termo, de modo a conferir um 
senUàci m8.is satisfatório, onde o conhecimento do tipo 
indutivo-dedutivo, bem como a _capacidade de analisar 
dados concretos, é fundamental. 

Os biomédicos possuem uma formãção que lhes per-
mite o uso mais eficiente de fnstrumentos e métodos de 

_ pensar usados na pesquisa das ciências básicas da Medi­
cina, sendo-lhes pois ,Sarantido maiS acesso à pe"squisa de 
-verdades novas. 

Tais são as bases da conceituação da carreira biomédi­
ca. São profissioriãis especialmente preparados para o 
trabalho nas ciências báSiCas: da -Medicina". 

Se os Ministros tinham uma visão nítida do conceito 
de biomedicina, encontravam dificuldades, quando pas­
savam aO terreno prático e confessavam o embaraçO 
para a individualização do ofício: "f<ilta-lhes (aos biomé­
dicos) mais que urna simples regulamentação para o 
exercício normal de atividade. O que se pretende, agora, 
é dar normatividade definitiva à carreira como atividade 
iSolada". E mais ãdiante: 

"O problema central quanto ao exercício profissioõal 
do biomédico parece residir na necessidade de uma clara 

·definiçãO do campo de competência, na proposição de 
um elenco de atribuições que caracterize ocupacional­
mente a profissão, na divulgação do pmcesso de sua for­
mação e outras medidas que possam ser adotadas, para 
favorecer sua aceitação na equipe de saúde e que evitem 
conflitos com outros profissionais que atuem nos mes­
mos campos." 

_ J?o_exposto, é possível tirar já algumas conclusões im­
portantes: 
-~ li' - A biomedicina ê uma profissão atual e neces­
sâria. Em que pesem as objurgatórias, o seu surgimento 
se fez de maneira natural e não por acaso, ou circunstân~ 
cias, que quando muito podem ter acelerado o processo. 
Introdllzíndo a biomedicina, o Brasil apenas seguiu uma 
tendência manifesta e franca dos países mais desenvolvi­
dos, onde aliâs a denoniinação jâ estâ consagnida e Onde 
as biotécnicas compõeni Um dos cinco grandes ramos do 
conhecimento verdadeiramente novo, ao lado da infor­
mática, oceanologia, ciência espaciitl e dos n_ovos mate­
riais. 

211- O seu campo é mUlto-mais abrangente do que se 
imagina e está em permanente expansão, porque o seu 
vetor maior é a inovação tecnológica. A parafCi'nália ins­

-trumental de que hoje se serve a medicina, desde a tomo­
grafia -computorizada, até as bombas de circulação ex­
tracorpórea, ·pasSã.ndo pelos rãdiois6topos, representam 
apenas a ponta de um iceberg tecnológico, que começa a 
aflorar e- que revolucionará todos os conceitos, inclusive 
o de equipe médica. 

Dentro em pouco entrarão em uso corrente os )llSel's 

-para diversas finalidades; os bancos ~acionais de órgãos 
para transplante; Õs implantes de órgãos artificiais; o 
sangúe sintético; a holog"rafia; as qu1rileras biológicas 
pro_duzidas pela engenharia genética, os clones, a 
embriogênese extra-uterina, os computadores para chec­
kup, diagnóstico, monitoração telemétrica, prescrição de 
medicamentos. armazeriage.m de dados médicos de toda 
a população em. escala nacional, e atê psicoterapia; além 
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dos sensores eletrônicos para melhorar a percepção indi­
viduai e inúm.eras outras técnicas saídas da ficção. 

_9s biomédicos são co_ntemporâneo_s d~te admirável 
mundO novo e, com ele, têm de se envolver. Cada aspec­
to desta nova ciência abre um compartimento novo e 
complexo _e exige intermediação de nível superior entre a 
parte operacional e decisional da ação médica. 

Por maíor que seja a crise econômica no Brasil, por 
maior que seja o nosso atraso geral, por maior que seja o 
nosso isõlamento ná vertical do tempo, nós não escapa­
remos a este influxo inovador, e precisamos preparar 

- pessoal. A menos que os médicos se reciclassem em Ciên­
cias Básicas para terem uma apreensão conceituàl plena 
dos sistemas Que estão usando, o que seria improfícuo, 
para dizer o menos. 

3"' - O próposito de evitar cOnflitos com outros pro~ 
fissíonais que atuam nos mesmos campos, expresso na 
exposição de motivos citada, foi o que norteou a apro­
vação da Lei nl' 6.684/79. Tal propósito pode ser al~ 
cançª'do em função dO amplo espectro de atividades aci­
ma delineado e deve ser buscado, em nome do bom senso 
e em favor de um melhor rendimento do sistenia educa­
cional, quaisquer que sejam as áreas abrangidas. 

D_e fato, torna-sedisfuncional para os interesses do de- . 
senvolvimento econômico-social e do progresso científi~ 
co criar novas profissões, para lid8.r com os mesmos 
problemas que já vêm sendo atendidos, satisfatoriamen~ 
te, pOr Categorias pré-existentes. 

E indiscutível que 'todas as necessidades no campo 
clínico-laboratorial já estão sendo cobertas, conveniente­
mente, por médicos e farinacê~:~ticos; de modo que não é 
aí que a sociedade reclama ou se recente do surgimento 
de novas profissões. 

Não se trata obviamente de questionar a capacidade 
dos biomédicos para -a exeCução de análises. Teorica­
mente a atribuição de cargas horárias suficientes em cer­
tas disciplinas e mais um estágio obrigatório em labora­
tório, torn-aria qualquer profissional da ãrea -.:.. odonM 
tólogo, enfermeiro, nutricionista etc. - apto ao desem~ 
penha daquele mister. O que se questiona é a utilidade 
social e a racionalidade de decisões deste tipo. O que se 
questiona é a sua funCionalidade, paáicularffiente num 
país carente, que precisa otimizar os seus investimentos 
em recursos humanos~ Sobre isso o legislador também já 
se defmiu quando aprovou a Lei nl' 6.684. Dir-se-ia que 
médicos e farmacêuticos também exercem, na espécie, 
atividades concorrentes; mas esta é urna situação criada 
há mais de cinqüenta anos e, de certa forma, convalidada 
pelo tempo. 

Na verdade, o desafio que se impõe ao bíomédico é de 
outra natureza, mais -delicado, e diríamos mais diversifi~ 
cada. Trata-se de ocupar o espaço enorme que se abre 
com a associação .cada vez maiS freqUente das Ciências 
Exatas com a mediCina, com aplicações em pesquisas, na 
indústria e na prâtica corrente. 

Todo o campo da infonnãtica, Para citar só um exem· 
plo, todo o campo da infonnática para fins de diagnósti­
co, terapêutica~ pesquisa, ensino médico e administração 
hospitalar precisa ser ocupado por pessoal de alto nível, 
com flexibilidade disciplinar pelas mudanças gnosiológi­
cas que acarreta e que ãbrem possibilidades virtualmente 
ilimitadas. -. -

Desde 1976, aliás, a Faculdade de Medicina de Ribei­
rão Preto vem formando grupos de aplicação da compu~ 
tação à biologia e à medicina, da mesma forma que as 
Universidade do Rlá Grande do Sul e do Rio de Janeiro. 
Recentemente a UNlCAMP abriu o seu núcleo multidis­
ciplinar, congregando fisicos, médicos, biólogos etc .• 
com o mesmo objetivo.,_ (Folha de S. Paulo- 25-6-83.) 

A generalização e a difusão dos novos métodos aplica­
dos à medicina geram um rato social de grandes pro­
porções e levarão, inapelavelmente, o Ministério da Edu­
cação e Cultura a Uma revisão ampla dos currículos para 
adaptação dos biomédicos à realidade emergeilte. 
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Claro está que não s_e pode obrigar o jovem aspirante 
aos cursos de biomedicin-a -a aCreditar nestas perspectivas 
nem a que venha mudar suas inclinações, por insondá~ 
veis razões de Estado, ou por uma aludida utilidade so­
cial, alheia aos se.us objetivos _iiid_ividuais, mais imedia­
tos, de ter uma ocupação real e concretª ao_ fim dos seus_ 
estudos. Se a sua vocação é realizar análises, nada o deve 
impedir nos termos da Constituição e da Lei. _ 

Neste ponto o SubstitutiVo fõiSáOio e conciliador. As­
segura aos que ingressarão agora na Universidade e aos 
atuais portadores de diploma aquele direito. 

A polêmica assim desloca-se para o futuro; para os 
que ainda não ftzerain qualquer opção universitária e 
ainda se encontram cursando o Segundo Grau. 

Ora, estes terão tempo sUficiente para meditar. Sere­
solverem abraçar a profissão de _biomédico na concepção 
original, as escolas devem estar preparadas para recebê­
los e aptas para dar-lhes a formação necessária. Se a sua 
vocação for para aiialisfa, tarilbém não ficarão embarga­
dos nesta legítima aspiração, e terão- duas opções para 
sua realização: os vestibulares de medicina ou farmácia 
que lhes facultam o desenvolvimento pleno daquele o fi~ 
cio. 

Na primeira hipótese é crüciarõ papel das escolas~ a 
própria capacitaçãO delas. A este respeito é interessante 
revermos a experiência da Escola Pau,lísta_de Medicina, 
conforme descrita a meio do caminho, isto é, em outubro 
de 1978, na fevista da "Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência", por um dos fundadores, do curso de 
biomedicina, o professor J. Leal Prado, .. in verbis",. 

.. Penso que o mais grave problema surgido no campo 
da biomedicina no Brasil, ê que algumas escolas d_o país 
resolveram organizar cursos de Ciências Biomédicas s~m 
o clima adequado e com número ex.agerado de a(unQs_, _ 

A pletora de alunos em qualquer curso resulta habi­
tualmente na falta de preparo adquado do graduado e 
com a saturação do mercado de trabalho com um produ­
to de qualidade inferior ou Sem qualidade alguma. No 
Brasil isto tem acontecido cóin vários curSos e não cõhs­
tittií apailãg"io -dos ctffS:Os biomédicos. 

A meu ver as escolas que mantêm cursos biomédicos 
deveriam reduzir o número de alunos dos seus cursos e 
prepará-los o melhor possível, para evitar que haja des­
moralização de um curso que, em algumas escolas, é le­
vado a sério, Penso também que somente as escolas que 
tenham a possibilidade de oferecer estágios ciehtfficàS de 
bom ní~el a seus graduados deveriam manter taís cursos·,-­
pois é impossível preparar convenientemente os gradua­
dos simplesmente à base de cursos _teóricos e prátiCOs: 
Reconheç.o que é fácil propor niedidas e dificil im-plantá­
las; assim, temo que chegaremos progressivamente à des­
moralização completa dos cursos biomédicos se conti­
nuarmos lançando no mercado bioinédico mal prepara­
dos. Seria ótil se uma Associação Nacional de Biomédi­
cos indicasse à coletividade quais os cursos biomédicos 
que estão formando bem seus graduados e quais aqueles 
que não o estão conseguindo; esta providência serveria 
para orientar futuros Candidatos aos cursos." 

Voto do Relator 

O substitutivo ao PLS n~' 188/82 coiltém regras perfei­
tamente amoldadas à juridicidad~ e constitucionalidade, 
sobretudo quando salvaguarda direitos adquiridos, em 
consonância com o princípio-contido i1ó parágrafo 31' do 
art. 153 da Carta Magna. 

Além disso guarda perfeita simefriil corii óuti'ii$-pro--­
posições que já trRinitã.ram sem obstáculos nesta e na ou­
tra Casa do Congresso. 

Sala da Comissão, de de 1983. 
, Presidente. 

Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Passo a pala­
vra ao orador seguinte, o Sr. estudante Marcos Vinicius 
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Ramos, que tem 15 minutos para fazer o- seu pronuncia­
mento. 

0 SR. MA-~COS VINICIUS-- Sr. Pr_esiderit~.jã que 
os colegas farmacêuticos dividiram o tempo deles em três 
represeptantes, eu a~ho que s.eria mais justo que falasse 
_mais um ~epresentante da farmácia, depois eu colocaria 
a minha exposição e encerraria com o último represen-
tante da farmácia. - -- - -

b SR. PRESIDENTE (MáriO Maia) _;Pelo critério 
adotado -da alternância, agora é a sua vei. 

O SR. MARCOS VINiCIUS- Mas a alternância no 
final vai furar, porque vão ficar com dois ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Mas eles fa­
lam dentro do tempo como se fosse uma palavra só, du­
rante 15 minutos, cada um falará o tempo estritamente 
necessário, como se fOsse uma pessoa só. Considerarei o 
tempo. 

O SR. MARCOS VINlCIÕS ~ Eu tenho_ Uma suges­
tão - vocês poderiam dividir o tempo, no caso, vocês 
-dois, e que poderia ficar alternado e que, inclusive, vocês 
fica-riaffi depOis, com a Segunda indagação~-

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) --Ã Õ.ão ser que 
o Marcos Vinicius quisesse ceder uns S minutos para o 
oqtro, aí eu daria. Agora, para fazer alternância, eu cOn­
cordaria. 

O SR. MARCOS VINICIUS - Não, tudo bem, eu 
filo os 15 minutos; então, 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Fala os 15 mi­
nutos,-ou se quiser pode falar 10 e deixar 5 para O Seu co­
lega. A Mesa aceita essa divisãoJambém, Fala os _15 mi­
nutos? 

-0 SR. MARCOS VINICIUS- FalQ_Qs 15 min_y.tos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Então, cóm a 
palavra o estudante Marcos Vinícius, da área biomédica, 
que tem 15 minutos para expor o seu pensamento, 

O SR. MARCOS VlNICJUS -Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Sr. Senador, eu vou ler um docunient.o dOM-i­
nistério_ da Saúde para uma Consultoria Jurídica, do dia 
19 de julho de 1983: 

"Sr. Ministro, na linha do entendimento mani­
festado anteriormente por este Ministério, ·sobre o 
Projeto de autoria do Senador José Lins; cõm qi:ie Se­
procura assegurar aos biomédicos a rea1ização de 
aná1ises_ clínico-laboratoriais, deve-se ter por preju­
dicadas as emendas limitadoras do seu sentido. O 
MiriisféfiO da Saúde, nos aspectos dQ seu interesse, 
há de continuar entendendo que a capacitação pro­
fissional, devidamente comprovada através_ do curn~ 
primento do currículo bastante para o exercfcio de 
determinada atividade na área paramédica, consti­
tui o argumento, por excelência, para-soluç-ao do 
litígio lav·rado entre os bJomédicos- e os farmacêuti­
cos, na disputa de apreciada fatia do mercado de 
trabalho, relacionada com análises clínic:o­
Iaboratoriais. 

f!. difícil que se possa privar alguém do exercício 
de uma atividade para a qual esteja ainplamente 
p!epã.rado - a lei, só p-ode tudo, desde que não con-­
trarie} a Constituição. Não deve, porém. resumir-se 
em· uma pura fiCção juddica, porque o que lhe dá 
Cfi~Cia êju~tamênte~ o fatO de- êstar ci.Cãcoi'do com a­
realidade que pretendeu disciplinar, O adí:imento-, 
por sucessivas leis, de uma solução definitiva -da 
questão não condiz com o próprio espírito das leis, 
cuja Vocação é a perenização. Se foram elaboradas 
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consoante a técnicas--recomendadas pelo mestre de 
direito, de sabor casuísta, às Emendas ao Projeto do 
ilustre Senador não contribuem decididamente para 
a ~olução do problema enfrentado, de natureza mais 
soei:;~.! do que técnica, _de modo a sugeri os subsídios 

_dos Ministérios da Educação e do Trabalho. E: 
possível até que, na área do primeiro, se encontre a 
saída para o impasse, com a disposição de ali ser re­
vista a formação do biomédico, com vistas ao seu 
encaminhamento para outra área não conflitante 
com os interesses dos farmacêuticos. As atividades 
de aPoio ao trabalho do médico abrem, em nossos 
dias, perspectivas deveras promissoras para as espe­
cializações no uso das tecnologias empregadas na 
medicina, que, embora requeiram conhecimentos 
básicos dessa ciência, solicitam outros de campos 
diversificados do saber humano, cujo domíniq_ inte­
gral exige, por isso mesmo, a formação _de equipe 
multidisciplinar para melhor assistência ao pacien~ 
te. Os biomédicos são vítimas do pioneirismo- eth 
uma área que apenas começa a dar sinais de poder 
vir abJ>orver todos. As demandas dos seus serviços 
tenderão a crescer e, na proporção em que alguns 
profissionais forem afirmando-se, mais estímulos 
haverá para que- outros vislubrem as reais._ possibili­
dades de uma categoria, com natural desinteresse 
por uma atividade_ que apenas funciona como meio 
de subsistência. O progresso da medicina não pode 
prescindir do concurso dos biomédicos e, para que, 
desestimulados, ·.não venham a faltar ao apelo que 
lhes é feito, de modo a deixar o País desfalcado de 
uma classe vital para o serviço de saúde, é preciso 
oferecer-lhes _oportunidades de sobreviver no mer­
cado até quando comecem, eles mesmos, a descobrir 
canlpos de trabalho bem mais sedutores e que, mui­
to cedo, estarão ao seu alcance. Uma coisa, no en­
tanto, depende da outra- sem biomédico o campo 
da biomedicina estaciona, e aí jâ não haverá, mes­
mo1 possibilidade- alguma de evitar a invasão de 
mercado de irabalho explorado pelo farmacêutico, 
salvo pela extinção dos cursos de formação, que não 
COnVêm- aos intereSses do País. O farmacêutico, pre­
sente a esta realidade. contribuiria eficazmente para-­
a solução d_o s_eu problema, ao tempo em que auxilia 
o desenvolvimento de atividade vital para o aper­
feiçoamento da_- n1edicina se, por algunl tempo, ti­
Vesse. disposição de tolerar a incômoda concorrência 
que, em verdade, só é incômoda para os que sofrem 
de uma capacitação profissional assaz limitada. A 
análise clínicas, em sua origem, não constitui" i.ttivi:. 
dade do farmacêutico, mas do mêdico, que por ela 
foi-se desinteres~ando, na medida em que a medici­
na for íncorporando novas aquisições, e, por decor­
rência, multiplicando as especializações, de modo a 
oferecer_ a esses profissionais um vasto leque de al­
t~rnativas, na busca da sua realização vocacional. 
Essas mesmas especializações já suplantam a capa­
cidade do médico exercê-las sozinho, demandando a 
necessidade de preparação de técnicas, para não tor­
nar o curso de medicina uma via crucis mais penosa 
do que jã ê, corisumír um tempo demasiado longo 
do estudante. Historicamente, portrulto, anâlise 
cUllica jamaiS fOi uma exclusividade do farmacêuti­
co~ que apenas foi-se insinuando em um campo de 
trabalho abandonado pelos médicos. agora retoma­
do pelos bioniédicos com preparação mais adequa~ 
da para exercitá-la, dadas as maiores afinidades do 
seu- curso com a medicina. E assim será durante al­
gum tempo, até que a descoberta de novos cami­
nhos os impila a deixar a análise clínica para O far-

-- D:láCCutico;- A despeito de tudo, o médico continua 
poâêndo exercer a análise clfnica e, contra ele, não 
se insurge a classe farmacêutica, porque dele a hcr~ 
dou. Ora, tal herança só foi possível porque, à 8;po­
ca, não exista profissional com fonnação para ocu-
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par o espaço- deixado pelos médicos, por um certo 
retardamento na instituiÇão dos cursos de biomedi­
cina. Os biomédicos, não hâ a negar em termos de 
formação, estão mais capacitados para oferecer o 
suporte imediato que a medicina solicita no campo 
dos exames complementares, e os seus contatos es­
treitos com o médico traz, como resultante, o entro­
samento necessário para que se- cOinpletem no ofere­
cimento de maiores recursos para prevenção e recu­
peração da saúde das pessoas. Daí ser imprescindí­
vel que a profiSsão floresça e não seja, ao contrârio, 
sufocada por uma luta individualista, que não põe 
em mira o objetivo maior da salvação das vidas hu­
manas. 

Se a questão for encarada pelo prisma da justiça 
social, abstraídos os seus aspectos puramente técni­
cos, estes favorãvC:ís aos biOmédicos,_ ç:hegar-se-á 
logo à conclusão de que, no momento, sem análises 
clínicas, esses profissionais não cOnseguirão sobre~ 
viver até que eles abram as reais perspectivas de seu 
campo -de trabalho. Jã o farmacêutico que, inicial­
mente, não realizava anãlise clínica, passou a fazê­
las não por um crescimento natural de sua at_iVída­
de, mas por mero acidente. Não obstante, restava­
lhe, como sempre resou, várias outras atividades 
que constituíram, ao longo do tempo, a razão de sua 
existência- como Categoria profissional. h certo que 
o seu campo de trabalho vem sendo reduzido por 
força de contingências naturaiS-do progresso, e não 
por medidas artificiais~ de responsabilidade do Go­
verno que, em regime de liberdade de iniciativa, não 
pode mesmo investir contra o avanço das indústrias 
farmacêuticas, -rtspoilsãveis pelo r~traimento_ da 
manipulação onde o farmacêutico pOntificava. A 
própria classe se sentiu seduzida para o trabalho das 
indústrias e abandonou as trincheiras do aviamento_ 
de fórmulas magistrais ou oficinais, em prejuízo do 
País, em prejuízo do atendimento médico, é preciso 
que ela tenha consciência de suas parcelas de res­
ponsabilidade no quadro que lamenta, e que não o 
invoque para artificializar as suas chances de traba­
lho, no momento bem mais estratificadas do que as 
que apenas acenam para o biomédico. De qualquer 
sorte, parece-me que as iniciativas -parlamentares, 
aqui comentadas, não podem prosperar isolada­
mente, porque nascem do desejo ·de resolver pura e 
simplesmente um litígio classista, sem indagar as 
inúmeras variáveis do problema, e dos superiores 
interesses do País, a exig1r-o concurso da classe polf­
tica, é certo, mas também, e necessariamente, os va­
líosos subsídios dos técnicos do Governo, sobretudo 
em face da política educacional adotada, a ser pesa­
da em termos de uma decisão vertical, que, às vezes, 
não contempla as conseqüênciaS de sua adoção, que 
se projetam muito além do enfoque siriiplista de 
uma de.sinteligência entre as categOrias profissio­
nais. A questão, contudo, desafia a imaginação cria-­
dora, e não pode, efetivamente, Ser relegada ao es­
quecimento, mas também não pode ser resolvida se­
não atravês do concurso de quantos possam contri­
buir para o seu justo equacionamento, sem quais­
quer exclusões, o que só se lograrã com a reunião de 
todos em volta da mesa de trabalho, para onde deve 
ser deslocado o estudo do assunto para a sua melhor 
maturação. Até lá, não me parece recomendãvel o 
endosso às propostas de alteração- do __ Projeto de Lei 
do Senador José Lins a elevada consideração de V. 
Ext, 7 de julho de 1983; Consultor Jurfdico:- Edel­
berto Luiz da Silva. E foi aproV:ido pelo Ministro 
da Saúde.'~ 

Sr. Presidente, eu não consigo entender por que eles 
têm tantas âreas privativas na sua legislação farmacêuti­
ca, e a única ârea que não é privativa da sua atuação, eles 
estão tentando lutar. Eles não vão perder nada, porque 
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eles jã estão fazendo anãlises clínicas, eles já têm mais 
dez atribuições, que são exclusivas da área de farmácia. 
Então, fica dillcil para nós podermos entender o porquê 
disso. _Nós temos no próprio decreto, também do Presi­
dente da República, que regulamentou a prOfissão das 
duas categorias- o decreto que regulamenta a profissão 
de farmacêutico foi o de nl' 85.878, de 7 de abril de 198(, 
e o decreto que regulamentou a profissão de OíOm-éâicos 
é o de n~ 85.005, de 6 de agosto de 1980- nesse De_creto 
também consta quais são as _atribuições privativas do 
farmacêutico e aquelas que não são prlvativãs. 

São atribuições dos profissionais farniacêUticos as se­
guintes atividades afins, respeitadas as modalidades pro­
fisslohais, ainda que não privativas, nem Úch.iSiv<is: -óf~ 
gãos de laboratórios de anâiises clíriicãs ou de saúde 
pública, ou os seus departamentos especializados. Du­
rante dez anos o Ministério da Educação e Cultura, o 
Conselho Federal de Educação, o Ministério do Traba­
lho e o Ministério da Saúde vêm emitindo pareceres fa­
voráveis ao curso de Ciências Biológicas, modalidade 
médica. Então, fica difícil entender, dos colegas farma­

-cêüficOs, o porquê disso. Eu gostaria, tambéni; de fazer 
umas pergUntaS aos colegas farmacêuticos. A primeira 
pergunta: Por que os colegas farmacêuticos deixaram de 
trabalhar nas farmâcias tradicionais e estão tentando 
transformar o curso _de farmácia em analistas clínicos, eu 
gostaria de saber o porquê. Foi feita- unia pesquisiitam­
bém, através do Ministério de Educação e Cultura, e foi 
feitO um trabalho, ou está-se fa-zerido um trabalho para 
provar que--o lugar dO farmaCêutico seria na farmácia, e, 

-- eni uma peSqUiSa iealizãda em Brasília, não encontraram 
nenhum responsãvel em nenhuma farmãcia ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Tem um mi­
nuto e mei9 para concluir. 

O SR. MARCOS VINICIUS- Essa pesquisa foi fei­
-ta por uma farmacêutica do Ministério ·da "Educ_ação e 
Cultura. Outra coisa que eu gostaria também de saber 
-dos colegas farmacêuticos: Por que existe o medo da 
concorrênCía de- trabalho? Os dois CampOs se formam, o 
melhor profissional vai ter lugar na socieditde, então, eu 
quero saber por que o medo. Então, só para conduir, eu 
gostaria de falar que esse_ Projeto pela terceira vez, volta 

__ ao Senado Federal. A primeira vez foi em 1978, quando 
ele foi aprovado pelo Senado Federal; a segUnda vez, ein 
1982, ele foi, também, aprovado pelo Senado Federal. 
Nós temoS--do"CumeritoS e todos os pareceres dessas duas 
épocas: 1978 e 1982. Agora, mais uma ·vez, o -projeto re­
tõrna: COm um substitutivo que, para mim, é meio incoe­
rente. Este substitutivo está dizendo que foi dado o direi­
to ao biomédico, que entrasse na faculdade até 1983, de 
fazer anãlises cHnicas. Então, quer dizer, o biomédico 
tem capacidade, e por que não deixar para sempre? O 

_próprio substitutivo diz que ele tem capacidade, porque 
_[oi dado o direito para ele, ~as desde que entrasse na fa­
culdade até 1983. Então ele tem capacidade para exercer. 

O SR. PRESIDE-NTÊ (Mário Maia)- Peço concluir, 
porque o seu tempo jã estâ esgotado. 

O SR. MARCOS VINICIÚS- Tudo bem, é só isso 
-q-ue eu ·goStaria de talar._Muito obrigadO. 

O-SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a- pala­
vra o orador seguinte, na alternância, o representante de 
farmácia, Luiz Carlos de Faria, que tem 10 minutos para 
a sua exposição. 

O SR. LUIZ CARLOS DE F A RIA- Eu gostaria de 
manifestar, de certa forma. o prazer que estou tendo de 
reencontrar os colegas de biomedicina, desde quando 
esse encontro se deu quase que num período de 20 horas, 
nã. Câlll:ara dos Depuiã.dos, e que me deixou surpreso 
quando um colega lia um ·documento que afirmava que o 
projeto tramitou na Câmara dos Deputados de uma ma-
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neira rãpida, desde quando estivemos juntos e nos en­
contramos nos corredores da Câmara dos Deputados, 
por um período de três meses, no primeiro semestre, de­
batendo, buscando argumentos, argumentando, clarean­
do _as propostas de cada lado e que, no momento, os co­
legas me colocam posições como essas, que demonstram, 
na leitura do documento, que ele foi feito com consciên­
cia ou foi feíto com bastante avaliação. 

Eu gostaria de colocar, também, que mais constrangi­
do os colegas me deixaram, porque nós estãvamos ansio­
sos poÍ' ouvii- dos colegas de biOmedicina alguma coisa 
nova que viesse dizer respeito às reivindicações da sua 
categoria. Compreendíamos que foi a idéia que tivemos, 
quando saímos da Câmara dos Deputados, que a emen­
d_a substitutiva da Câmara dos Deputados havia, naque­
le momento, atendido às reivindicações dos estudantes 
de biomediciria. Hoje, também, constatamos que, das 19 
escolas de biomedicina, se encontram seis ou sete estu­
dantes quando, no primeiro semestre, nós encontráva­
mos nos corredores com mais de mil estudantes. 

Gostaríamos, também, de colocar o nosso constrangi­
mento: ontem quando encontramos com estudantes de 
biomedicina e colocamos a proposta da Comissão de 
Saúde, ela estava disposta a fazer um debate conosco e 
esperávamos deles que aqui viesseni para fazer uma ava­
liação sobre a questão social que envolve o projeto, 
sobre. a questão_ política e sobre a questão cintífica do 
projeto. 
--No· entanto, nós nos_deparamos com leitura de docu­
mentos, inclusive, contraditorfamente, colocados nos ar­
gumentos que foram usados nos debates que fizemos na 
Câmara dos Deputados. 

Gostaríamos, também, de colocar, colegas, que a: nos­
sa disposição aqui é de procurar os argumentos que ve­
nham convencer, ou que venham clarear aquilo que, no 
mo01ento, não se eric-ontra suficientemente esc13.recido, 
para· chegar à res-olução desse problema._ Mas, o colega 
se deteve em ler o documento do Ministério da Saúde em 
que, no mesmo momento, dâ um parecer favorável aos 
biomédicos e também dá outro parecer favorâvel aos far­
macêutfcos. 

Esse documento é do conhecimento do Minístério da 
Saúde, a conversa que o Ministro teve é a de que real­
mente esse documento passou pelo Ministério da Saúde 
mas que ele não tinha nem conhecimento do mesmo. 

Então, colegas, eu acho que, no momento, devemos 
procurar avaliar todo o contexto que envolve esse proje­
to e, acho, inclusive, que três_são os interesses que man­
têm esse projeto e que mantêni os estudantes de farmá­
cia, os profissionais o de biomedicina, os estudantes de­
biomedicina e os profissionais de fármácia, aqui no Se­
nado Federal. Por um lado, se encontram os estudantes 
de farmácia lutando para resguardar o seu mercado de 
tra_b_alho, por outro lado, lutam os estudantes de biome­
dicina por um direito adquirido, desde quando eles se en­
conlram _ludribiados _p~l_a_ Lei de 1979, sancionada pelo 
Presidente da República, cujos Senadores têm em anexo 

-em sQas pâginas. E o outro lado, que deveríamos discu­
tir, que é o lado político da coisa, que são ôs interesses 
que fogem, os interesses dos estudantes de farmácia e os 
interesses- dos esti.tdarites de biomedicina. E, são esses, 
colegas, que aqui, agora, nós estamos nos propondo a 
debater. 

E ri gostaria de colocar que para uma categoria compe­
-tir ou substituir outra, dois são os argumentos básicos 
que Vêm a convencer, que são primordiais e, se esses dois 
argumentos, aqui, neste momento, vierem a ser constata­
dos, eu posso garantir, pelos colegas estudantes de far­
mácia, que nós voltaremos às nossas escolas porque esta­
mos brigando injustamente. Um desses argumentos é 
que nos mostrem, que provem para os estudantes de far­
mâci"a e para os Senadores que existe um reclamo da co­
munidade, quanto à parte científica dos profissionais de 
farmácia, dizendo que o mercadQ de trabalho está caren­
te de profissionais na área de análiSes clinicas. Por outro 
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lado, eu gostaria que o colega também me colocasse um 
reclamo da comunidade científica, da comunidade da 
ãrea de saúde, que exige um novo profissional na área de 
análises ~Iínicas, p~rque-se-OCOlega não o fizer, -eu o 
faço, porque nós estamos aqui: reclanlo da Sociedade 
Brasileira de Patologia ClíiiiCã.,-aemedicoS PatologiStas; 
reclamo da Sociedade Brasileira de Veterinãria: reClamo 
da Sociedade Brasileira de Odontologia; reclamo dos Di­
retórios Acadêmicõs: reclamo da comunidade universi-­
tãria como-um-to-do. 

No entanto, colegas, eu gostaria que vocês me ãpr~ 
sentassem esse documento, porque aí eu daria a nossa 
causa como vencida e diria que nós estamos lutandO-cõri-­
tra a comunidade. Mas, na verdade, não acontece issO e 
nós não estamos ouvindo dos c_olegas esses eixos da ii~ 
gumentação, que venham sustentar o projeto deles _e a 
justeza da sua causa. Compree~dfamos, no momeQ.tO, na 
Câmara dos Deputados, que os colegas passavam por 
momentos difíceis, desde quando tinham se matriculado 
- posso afirmar - nas escolas particulares, pagandO 
caro as suas mensalidades, porque, naquele momento, 
eles tinham sido informados de que análises clínicas era 
um direítO dos p-rOfissioilai.S-de biomedicin11 -e-aes-de 
quando já existia uma lei sanciOnada pelo Presidente da 
República que limitaVa--o tiiinPo Por questões de direitO 
adquirido e um acordo feito-peiaCâinara dos Deputados 
e pelo Senado Federal. Compreendemos-, nesie momen­
to, que naqueles debates que fizemos, prolongados, en­
tendemos que aqueles debates nos levaram a conclusão 
que deveríamos reconhecer, que os colegas tinham um 
direito adquirido, mesmo que a sociedade, mesmo que a 
comunidade científica e a comUnidade de sã.úde deste 
País não reclamassem, mas nó~dínhamos que compreen­
der que, naquele momento, se constatava um problema 
sociaL Nesse momento existia uma porção de estudantes 
de biomediciria que Unham sido ludibriados. Por ques­
tões sociais, por questões poHticas, era Obri,iação de-tO­
dos nós reconhecer esse direito de vocês. 

Gostaria, também, de colocãr aos colegas de biomeOi­
cina, que nesseniomento eu go.Siã.ria que os cOtejas res­
pondessem, se não exiSte, por parte dos colegaS interesse 
de manter a emenda substitutiva tirada daqueles árduos 
debat~ na Câmara dos Deputados e manter aquele pro­
jeto? Gôstãríãniõs; tãffibém, de dizer quar é o outro iriie­
resse que _os_ colegas têm, parã. que, como estudantes de 
farmácia, nos comprometamos de que iremos atender ao 
interesse, qualquer que seja, m"as que seja -dos estudantes 
de biomedidna e que eles defend"am, que eles argumen­
tem, po·rque aqui, agora, nós cederemos. 

O SR. PRESIDENTF (Mário M_aia)- ~viso ao ex~"­
positor que dispõe de 2 minutos para concluir. 

O SR. LUIZ CARLOS FARIA- Eotão, se não o ti­
ver, eu perguntaria: até que ponto, colegtss, vocês defen­
dem interesses seus ou interesses que fogem da nossa rea­
lidade, das nossas reivindicações, porque, na verdade, os 
colegas de biomedicina' da Universidade de Mogi das 
cfuzes est~q em greve; reclamando pelo alto aumento 
d~ 5\ras mensalidades das escolas. Eu não sei atê que 
poOto, colegas, as contradições não se ahlitem aquf;e os 
coleg~ nos colocam claramente quais são as reivirtdi­
caçõdque, na verdade, vêm atender aos seus interesses, 
porqu~ fora disso, fora de Suas argumentações, fora os 
interess-es dos estudantes, a gente não tem como argu­
mentar, porque -os interesses dos estUaantes de biomedi­
cina e dos estudantes de farmácia, nós compreendemos e 
atenderemos tanto quanto possível. Agora, o outro inte­
resse, que foge dessa realidade, nós não o ·atenderemos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Teiri a Palavra 
o orador seguinte, para completar o tempo do oradores­
tudante de farmácia, Haslan Habas, que falará por lO 
minutos. 

O SR. HASLAN HABAS- Sr. Presidente, Srs. Semi­
dores e demais colegas aqui presentes: 

Acho que já ficou claro para todos nós que esse proje­
to polêmico aborda três aspectos e, para nós, é de funda­
mental importância que sejam todos eles anaiisados e 
~pro fundados e, por isso, destacamos a importância des­
se debate, para que seja aprofundada a discussão nesse 
sentidO. 

Quanto ao aspectõ" curricular, que seria o primeiro de­
les, eu gostaria de argumentar. Eu sou um estudante de 
farmácia que me formo agora, no final do ano, como far­
macêutico e, como as demais profissões da área de saú­
de, eu me foi-mo em matérias básicas da área médica, in­
clusive juntamente com os enfermeiros, com OS -o-don­
tólogos, Com os veterinários, com os nutricionistas, com 
os biomédicos, formados nas escolas públicas e, todos 
nós, a nível de graduaçãõ, não podemos exeiCer análises 
clinicas. Nenhum de nós, profiSsionais dessa ãrea, for­
mados em graduação, todos esses que já citei e gostaria 
de -salientar novamente: os biomédicos, das escolas 
públicas, não- podemos fazer anâlíses cHnicas. Eu, como 
estudante de farmácia;- que pretendo realiiar análises 
-CffulcãS, eu tenhO que fazer um curso de especialização 
chamado CUrSo -de AnáliseS Clínicas. 

A nível curricular, o que esse projeto pretende trazer é 
uma modificação de um currículo já existente, desde a 
criação da profissão e, em 1966, um currículo que não 
vem atender aos aspectos_sociais, um currículo que não 
vem atender à população, no sentido de saúde, mas um 
currículo modificado, que vem atender aos interesses 
ec_onômicos, pura e simplesmente, no sentido de comerM 
cializar, por questões de facilidade, uma profissão, en­
globando escolas de biomedicina_. 

No Estado de São Paulo, a maioria delas, num Estado 
em que já se encontram 7 faculdades de farmácia, numa 
demonstração clara, -senhores, de que não há, realmente, 
nenhuma disposição das pessoas, que tentam criar essas 
escolas, de procurar, realmente, que os seus estudantes 
tenham um mercado de trabalho garantido. E, nesse 
ponto, tambêm, eu entro no aspecto social da questão. O 
companheiro de farmácia colocou muito bem, principal­
mente no Estado de São Paulo, ou em qualquer outro 
Estado desta Nação, que nos fosse apresentada a pes­
quisa feita em mercado, não só em relação ao rrlercado 
de_ trabalho, que já se encontra saturado, mas em re­
lação, também, a reclamos da sociedade, ou dizendo que 
o profissional farmacêutico é incorripetenfe para exercer 
análises clínicas, ql_l_ando eu gostaria de contra­
argumentar, juntamente com --um outro docu-mento do 
MlnistédO da Saúde, que nós também gostaríamos de 
colocar; q-fíé_é contradítório. Os dois documentos dizem 
coisas contrárias, quando coloca o seguinte: 

"Sob o ponto de vista do Serviço de Saúde, é fun­
damental o contato com profissional com boa for­
mação na área de laboratório. Já se conta com o f ar~ 
macêutico bioquímica para essa incumbência, cujo 
currículo necessita inclusive de aperfeiçoamento." 

Nós gostaríamos de corrigir esse documento do !ylinis­
tério da Saúde, colocando que também o médico patolo­
gista está com todo gabarito, pronto a atender essa área. 

"Não justific_:a a criação de outra prOfissão com o 
- mesmo objetivo e qUe tenha, ainda, uma fragilidade 
_muito mais acentuada! na graduação de pessoal, 
para_ as funções a que prop_õe." 

~u g-ostaria de contra-argumentar, também, essa parte 
do Relatório do Ministério da Saúde que, também, nos é 
favorável, mas seria uma injuStiça colocar isso, porque 
nós, como farmacêuticos, reconhecemos junto a esse 
substitutivo, apresentado na Câmara, o direito adquiri­
do desses estudantes de- biomedicina, entendendo que 

___ eles têm todo o gabarito para exercerem a análise clínica, 
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mas, o que n6s queremos resgUardar é o mercado de tra­
balho, o-que nós queremos resguardar, é, enquanto estu­
dantes, a garantia, neste país, de um ensino público e 
gratuito para todos -nós. 

Eu gostaria de apresentar para os estudantes de bio­
medicina uma colocação que eu mesmo fiz, quando do 
debate na Câmara dos- Deputados. Eu lamento, profun­
damente, que os estudantes de biomedicina venham no~ 
vamente para esse debate chamar os profissionais farma­
cêuticos de incompetentes, fazendo algumas colocações 
de que o profissional farmacêutico não está nas farmá­
cias. 

Companheiros, essa é uma luta que nós estamos en­
campando, e que nós temos, como estudantes, sérias pre~ 
tensões e responsabilidades, como farmacêuticos, de ten­
tar garantir Para o futurO, também, uma moralização da 
p,ossa classe, mas também a moralização da clase médi­
ca, uma moralização dos veterinários, uma moralização 
dos engenheiros, dos advogados que se formam, em di­
versas faculdades deste País, faculdades inclusive pre­
cárias. Eu gostaria de colocar que eu fico realmente pro­
fundamente magoado porque não se colocam questões 
claras, porque foram criadas essas faculdades de biome­
dicina, Slinplesmente argumentando serem incompeten­
tes os i:{fófissionais de fa!mácla. Eu gostaria que os cole­
gas assumissem a responsabilidade aqui, chama~os à res­
ponsabílidade. de_ começar a chamar de incompetente, 
agora, a classe médica que, traz a Imprensa, uma série de 
crimes, crimes esporádicos, crimes criados, talvez, por 
profissionais inCompetentes. Mas, se alguns desses pro­
fissionais incompetentes não podem servir para incrimi­
nar toda uma classe, também o exemplo não serve para 
~e questíona~ a: classe profissíonal dos farmacêuticos. 

Eu gostaria de avaliar, também, o aspecto político, 
quanto à trilateral, já citada no debate da Câmara. A tri­
lateral coloca três pontos b"ásicos: o interesse dos estu­
dantes de fanTiácia, o interesse dos estudantes de biome­
dicina e o interesse dos donos das faculdades de biomediM 
cina, já citados por rliim. O substitutivo nosso, apresen~ 
ta do na Câmara pelo Deputado Euclides Scalco, defende 
e resguafda ·os íntereSses de todos os estudantes: os inte­
resses dos estudantes de farmácia e os direitos adquiridos 
dos estudantes de biomedicina. Mas, em momento al­
gum, nós quisemos resolver nenhum interesse de donos 
de faculdades de biomedicina, porque nós achamos que 
esses donos de faculdades de biomedicina não levam em 
conta o mercado de trabalho ao qual vão jogar os seUs 
estudantes, não levam em conta o nível de preparação 
desses estudantes, não levam em conta outras coisas a 
não ser o interesse econômico jogado por cima disso. 
Gostaria de salientar, bastante, que esses Srs. que estão 
aqui representados, eles vêm aqui, simplesmente, para 
defender ã direito de comercializar o ensino de análises 
clínigas e, vêm defender o direito, simplesmente, de colo­
car em questão não uma luta de estudantes agora, aqui 
no Senado, porque os estudantes de biomedicina, não se 
fazem presentes - como nós já salientamos - como 
aconteceu no primeiro semestre quando topávamos com 
vários e vários estudantes aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- -Aviso ao ex­
positor que tem 3 minutos para concluir. 

O SR. HASLAN HABAS- Para conduir,_Srs. gosta­
ria de chamar todos à atenção de que esse debate aqui 
vem trazer subsídios para que vários Senadores, que até 
então não se Jl!OStraram com a intenção de se aprofun­
dar na questão, por mais polêmica que seja, esse debate 
vem trazer esses subsídios para que seja aprofundada, 
realmente, a questão, e nós queremos que ela seja bas­
tante aprofundada; nós queremos que haja o debate, nós 
queremos que haja disC!.!SSÕes, porque nós estamos fora 
de casa nesse momento, estudantes de farmácia de todo 
o País e que, se encontram, agora, se dirigindo para cá, 
para este Senado, para lutar pelos seus direitos, pelos 
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seus interesses, nós estamos aqui há muito temPo e que­
remos voltar para casa, queremos a atenão e aprofunda­
mento devido que este caso merce, e queremos, como 
aC"onteceu na Câmara dos Deputados, que do assunto 
amplamente discutido e debatido, devidamente aprofun­
dado seja tirado, então, como foi tiradQ na- Câmara dos 
Deputados, um consenso, que venha garantir os interes­
ses dos estudantes, que venha garantir os direitos adqui­
ridos dos estudantes de biomedidila, que ilão estamos 
reconhecendo uma coisa que é justa, honesta, e é por isso 
que lutamos. 

O SR. MÁRCIO OLIVIbR- Pda ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao representante da Farmâcia, Márcio Oliviér. 

O BR. MÁRCIO OLIVI~R- Eu gostaria de respon­
der às indagações proferidas pelos nossos companheiros 
de Biomedicina, que são perguntas bastante esclarecedo­
ras de vârios pontos dessa situaçã.o polêmíca, e que tra­
riam subsídios valiosos para essa discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passo agora, 
então, a sortear os profiSsioriaís dC:farmâcia e biomedici­
na. Peço que venha um dos profissionais para sortear, 

O SR. MÁRCIO OLIVIf::R --Os profissionais de far­
mácia Também solicitam que se façam ouvir três seCções 
de dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (MáriO Maia) --Concedido. 
Peço aos profissionais de farmácia e biomedicina qu-e Se 
inscrevam. 

Concedo a palavra ao colega Relator. 

O SR. RELATOR (Claudionor Roriz) - Queremos 
informar que o que ficar dentro será o que começará o 
debate. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O debate terá 
início Pela biomedicina. --

Desejo esclarecer também que assim como foi corice­
dido tempo aos estudantes de farmácia, o tempo poderá 
ser dividido em dois_ ou três oradores, ou em dez ou quin­
ze minutos, porque a Mesa levará somente em conta o 
tempo. 

Concedo a palavra ao Sr: -João Sabag, que dispõe de 
dez minutos para falar. 

O SR. JOÃO SABAG- Sr. PreSidente, Sri. Senado­
res, é uma luta que desenvolvemos há vários anos com 
relação a esse projeto, que-se tornou -põ"lêmico, tendo em 
vista interesses realmente escusos. Desde 1975, quãndo 
foi elaborado um projeto de lei pelo Executivo, regula­
mentando a profissão dos biomédicos, projeto eSte que 
passou pela Câmara e veio ao Senado, e teve amplo 
apoio de todos os Ministérios, da Educação e Cultura e 
do Trabalho. Em 1979, assim que esse Projeto veio no 
Senado, .começaram, então, as pressões vindas de todas 
as partes, e que até então também, não Sãb(B.mOS ôos in­
teresses_escusos e que, na época, não conseguiríamos en­
tender o porquê das coisas. AS pressões começaram de 
todos os lados, até que enfim, conseguimos elaborar um 
substitutivo unínQo os biólOgOS e os biomédiCos. E o 
Substitutivo, aprOvado pelo Senado, voltou à Câmara, 
sendo que na Câmara, por pressões políticas, cOnsegui­
ram retalhar totalmente o Substitutivo elaborado pelo 
Senado, retirando assim todas as atribUições que os bio­
médicos tinham, ficando só_- COm análises clínicas. Tecni­
camente é um absurdo, porque o projeto substitutivo te­
ria que ser rejeitado o_u nãO. Tecnicamente falando, lnils 
politicamente falando tudo é viáVel, conseqíientcmCrlte; 
nós, biomédicos, ficamos totalmente subordinados a 
uma lei discriminatória e odiosa imposta pelo Congres­
so. Impuseram uma lei de oitenta e três e meio, cuja lei é 
inaplicáVel sob todos os pontos de vista jurídico, não· 
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-existem biomédicos que podem exercer uma profissão 
até oitenta e três e meio, e depois ele perde a capacidade. 
Em todas as leis impostas acontece isso que V. Ex•s estão 
vendo, essas leis voltam a discussões. Pois bem, canse~ 
qüentemente, o Senador José Uns quis sanar um erro le­
gislativo, e apresentou um projeto retirando o oitenta e 
três .e meio. Havia a ínaplicabilidade da própria lei. 
Acontece que as pressões políticas se avolumam a tal 
ponto que o Congresso Nacional sofre pressões~. ao in­
vés de analisar tecnicamente, começa a analisar politica­

-mente. Está aí o resultado da Câmara. Nos Estados, 
onde não existem biomédicos, nós perdemos. Ora, o par­
lamentar está nesta Casa justamente representando o po­
vo, e não representando grupos. Então, a nossa preocu­
pação passou a ser maior ainda, procurando a origem 
das coisas. E eu respondo por que encontramos com ape­
nas dez alunos aqui. Porque a nossa fonte de renda, a 
fonte que origina esse 'trabalho todo, é um dinheiro na­
cional, acima de tudo. Pois bem, nós temos aqui um do· 
cumento do Diretório Acadêmico Dr. Renato Bareffal­
di, em mãos, em que exatamente pleiteam à Johnson & 
Johnson dinheiro para a manutenção do trabalho dos 
alunos e professores contra os biomédicos. Ora, é insu­
portável uma -luta contra multinacionais, que realmente 
tentam afastar da.Farmáciã coml::rci3.1 e da indústria far­
macêutica, -pOr interesses econômicos, e -vocês estão- fa­
zendo _exatamente o jogo delas. A sorte é que eu tenho o 
documento aqui ~m ~ãos assinado e o_original também. 

Não vou entrar no mérito do curriculum, do que o far­
macêutico pode e do que não pode. Isso aí já foi vistO 
pelo ConselhO Federal de Educação, tanto é que os pare­
ceres estã6-aí. Em 1979 foi feita uma resolução pelo Con­
selho Federal atribuindo análises clínicas aos farmacêu­
ticos. No mesmo ano, só que em fevereiro, antes, foi 
dado também ao biomédico. Então, não se entende 
como a coletividade científica deve se exp-ressar, sendo 
que o mesmo direito partiu da mesma Casa. Agora, se 
afastarmos das atividades reais dos farmacêuticos, dei­
xando as multinacionais farmacêuticas trãnsforinarem o 
nosso País num biotério de cobaias, a culpa não é nossa, 
meu amigo. Nós estamos aqui exatamente pleiteando o 
que nos é de dírêito. mo rui eu quem inventOu o biomé­
dico, e sim O Governo que autorizou e reconheceu o cur­
so. 

Realmente, o Substitutivo do Deputado Euclides Scal­
co, que ao meu ver está autolegislando, porque ele é far­
macêutico, elabOrou novamente, tentando com uma 

- llôva lel, s·anar-·erros. Primeiro, a primeira lei oitenta e 
três e meio foi imposta, a segunda foi feita por um- far­
macêutico, e terCeiro, como aconteceu comigo, o próprio 
curriculum mínimo cãpa-cita- o cidadão a exercer a profis­
são. Então, ·não há necessidade de lei alguma desse D.aipe 
dando garantia aos alunos que entraram a partir de oi­
tenta e três e meio, vistO que em 1975, .it.trãVéSd"e um 

--mandado de segurança, eu ganhei e exerço a profissão 
Sté hoje. Ent-ª"~· não se justific?t, até hoje, esse sUOstitt.iti­
vo apresentadO, Já que o curriculum mínimo jâ lhes dá a 
atribuição das análises clinicas, -visro que todas as facul­
dades permanecem com o mesmo curriculum mínimo. 
Ora, diante de tais fatos, fatos reaís e não demâgógícos, 
o" que pleiteamos é exatamente justiça, trabalharmos em 
igualdade de condições, para CJ.ue a profissão permaneça, 
-p-or que se retira a única habilitação, e o nosso Conselho? 
Ele morre, e o nosso sindicato? Ele morre. E talvez o 
Brasil seja o primeiro País do mUndo a elaborai- uma lel 

--iinpedindo que alguém trabalhe. Eu lli.tnca ouvi falar isso 
em toda a História, discriminando alguéni odioSamente. 
Eu só espero que essa Casa faça justiça numa matéria já 
votada pela segunda vez, em que o eminente Senador 

- Ruy Santos, na época, deu um brilhante relatório. Ora, 
agora falta apenas se endossar o que já foi feito. Agora, 
quanto aos farmacêuticos, não tenho mágoa alguma, in­
clusive. propüs ju-nto ao Conselho Federal de EducaÇâo 
pará que trabalhássemos juntos. Não é nossa intenção ti-
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rar nada de ninguém, e isso não quer dizer que estejamos 
pedindo alguma coisa também, isSo é um direito nosso. 

Srs. Senadores, espero que façam justiça à nossa clas­
se, tendo em vista que uma lei discriminatória, se for ela­
borada como foi o Substitutivo do farmacêutico Eucli­
des Scalco, que tambértl é Deputado, que_autolegislou, a 
nossa pfofissão acabar-se-á. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao orador Seguinte, representante da Farmácia, 
professor Carlos Cecy. 

O SR. CARLOS CECY --Senador Mário Maia, ini­
cialmente queremos cumprimentar a iniciativa da Co­
missão de Saúde de promover esse Simpósio, oUvindo de 
viva voz, as partes interessadas, as razões que cada um 
tem a apresentar. Hoje vamos repetir e responder algu­
mas das ponderações aqui levantadas, e eu me permitiria 
levantar alguns dados referentes à matéria, esclarecendo 
detalhes, tanto do Parecer do ilustre Senador Marcondes 
Gadelha, como o Substitutivo da Câmara. 

Primeiro, a execução de análises clinicas não é ativida­
de exclusiva dos farmacêuticos bioquímicas, ela é reali­
zada conjuntamente com outros médicos e os farmacêu­
ticos a vêm realizando desde o início do Século. Porém, 
só a partir de 1931, com o Decreto nO? 20.371,_ é que esta 
atividade passou a ser incluída no rol das atribuições do 
profissional farmacêutico, exatamente na época em que 

- se começou a legislar em torno de profissões, quando se 
começou a regulamentar as profissões através de leis e 
decretos. Então, desde essa época a farmácia tem essa 
prerrogativa embutida em lei. Em segundo lugar, essa 
ã.tividade está suficieritemente suprida de profissionais, 
porquanto existem setenta e seis escolas médicas e trinta 
e três escolas de farmácia e bio.química. 

Em 1962, o MEC reformulou o curso de farmácia e. 
criou quatro habilitações depois de uma secção básica, e 
entre essas quatro habilitações básicas- e eu aqui escla­
reço o companheiro Sabag que me antecedeu- já estava 
lá embutida análises clínicas. Não foi em 1969 que a ha­
bilitação bioquímica apareceu, ela já estava lá, em 1962, 
quando houve a primeira subdivisão da farmácia. De 
sorte que já nessa época, em 1962, houve uma modifi· 
cação curricular, e em 1969 houve uma outra modifi­
cação curricular, inclusive, com a criação de uma no~ 
menclatura nova, farmacêutíco-industrial para aquele 
que optasse pela indústria, e farmacêutico-bioquímica 
para aquele que optasse pelas análises clinicas. E aqui eu 
lembro umas palavras ditas nesse parecer, que taxava o 
farmacêutico, atê então de amplamente informado, po­
rém superficialmente preparado, situação que o novo 
curriculum vinha corrigir. Isto são palavras que estão no 
texto do Parecer do ex-Ministro Muniz de Aragão, que 

-veio modificar, pela segunda vez, o currlculum de farmá­
cia em 1969. 

Que a habilitação farmâcía-bioquimica, opção análi­
ses clínicas-, é ofertada pelas trinta e três faculdades de 
farmácia existentes no País. E esta é_ a raião maior da 
rriovimentação estudantil e profissioiiiil contra a preten­
são dos companheiros biomédicos, estudantes de biome­
-~dicina. NóS Optamos por um curs-o criado, veja bem, não 
fomos nós Ctue criamos uma situação, é uma_ situação, 
um curso criado legitimamente criado pelo Ministério da 
Educação e Cultura, visando exclusivamente essa ativi­
dade, farmácia-bioquímica, opção análises clínicas. En­
tão, esta é a razão, para aqueles que não sabem correta­
mente, porque não se trata de uma atividade profissional 
privativa, mas é um -curso privativo criado pelo Minis­
tério da Educação e Cultura. 

Os _objetivos para os quais foram criados os cursos de 
biomedicina estão soberbamente mencionados no pare­
cer do Senador Marcondes Gadelha, que o apresentou 
na Comissão de Constituição e Justiça no Senado. Alies­
tão soberbamente mencionados os objetivos ·maiores 
destacados da profissão de biomedicina. 
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Os biomédicos, ao pretenderem o exercício das análi­
ses clínicas, estão pretendendo pulverizar um mercado 
de trabalho jã saturado, não s6 por profissionaíS-âe-fõr­
mação específica, cOrriO também pela tremeOâa auto­
mação que a: tecnologia vem impondo ao setor. Os aOaU­
sys estão aí sendo vendidos e entrando no mercadO de 
uma forma estupenda, dispensando todas aquelas rOti­
nas que exigiam a presença do técnico e de mais profis~ 
sionais no exercfcio das atividades de análises clinicas. E 
com uma vantagem estupenda, mesmo aqueles que não 
admitem, de início, -p-assam pela possibilidade de repe­
tição correta dos exames a admitir a necessidade da au­
tomação nos seus laboratóríos. 

A concessão dessa prerrogativa aos biomédiCoS viria 
desvirtuar para sempre os objetivos maiores desse curso, 
tão bem realçado no Parecer do Senador Marcondes Ga­
delha. 

Lamentavelmente, ouvimos aqui que vai morrer sihdi­
cato, vai morrer ConSelho, se essa atividade não for con­
cedida aos biomédicos. 

Ora, então, vamos fazer uma produção só para uma 
atividade, que já é suprida por outros profissionais? En­
tão, já ouvi também esses debates em que se invertem_ps 
papéis. Primeiro, cria.:se um curso, para depOiS Ciíar a 
atividade. Então, isso aqui parece-me sumamente impor­
tante, porque, no momento em que essa profissão tão be­
la, Como relatou a parecer do Senador Marcondes Gade­
lha, tão maravilh~Jsa, que a classe médica está a exigir 
pela sua parafernália meCânica e tecnológica que hoje 
necessita, para o seu exercício, se nós vamos então pola­
rizar essa profissão para análises clíriiCas; e ficar pensan­
do que ela vai morrer, estão vendo que alguns cursos aí 
estão, realmente, desvirtuados da sua mais nobre missão 
para a qual foram criados. 

Ao admitir-se a concessão pretendida, nós fkaiíamos 
praticamente com_ dois cursos com o mesmo obje"ilvo: 
realização de análise cHnícas, como vimos, de reduzido 
mercado de trabalho. Isto, além de servir de enganoso 
chamariz a jovens sedentos de ingressarem na universi­
dade, é inconcebível num País, onde os cursos para a 
educação estão tão escassoS._ -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Para a orien­
tação do expositor V. Ex• tem dois minutos e meio para 
concluir. 

O SR. CARLOS CECY - Finalmente, a emenda 
substitutiva da Câmara dos Deputados foi, a urli-só tem­
po, sábia e justa. Sábia porque remete ao MEC o reestu­
do da questão. Aqui, se me fosse possível, eu descreveria. 
Houve uma distorção na interpretação do parecer do 
Conselho Federal de EdUcação~ -

O parecer criou especializações erri bioq ui mica -.:.::: o· 
curso de biomedicina visava especializações- bioquími­
C"J. ou anatomia, ou filosofia, ou nlícrobiologia ou fanTia­
cologia. Visava criar profissiOnal, em curto espaço de 
tempo, bem aprofundado, especializado, ou em ativida~ 
des auxiliares. Era um tecnólogo ou em laboratório, ou 
em radiologia, ou em banco de sangue. Entretanto, 
quando as faculdades, as mantenedoras foram re8istrar, 
eles englobaram tudo num contexto, não obedeceram à 
especíalização que pretendia o parecer original, fizeram 
um curso de quatro a cinco anos sem terminalidade pro­
fissiõnal,-Criando esse eriiOúaço que hoje vemos aqui: os 
alunos, que não têm culpa, os profissionais, que não têm 
culpa, com argumentação razoável a culpa foi do MEC, 
que cochilou. Coõ.sciente ou tnConscienté hOuVe "Um Co-­
chilo, e passou-se a ter um curso de biomediciria, englo­
bando todas as especialidades que, em princípío, inim 
para ser separadas. Isto é fLiilâamental e está escrito na 
justificativa da emendã substitutiva da Câmara dos De­
putados. 

O substitutivo da Câmara e o PareCer dO Senador 
Marcondes Gadelha são documentos que se somam, e 
que devem merecer a melhor atenção das autoridades 
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educacionais. Isto se efetivamente houver desejo de s..e 
-evltar,- no- futuro, conflitos -cOmo o que ora assitimos. 
· O substitutivo é tambêmjtisto, porque não desampara 
os alunos da biomedicina, que, mal informados, 
-matficUiã:ram-se-em cursos para serem analistas clínicos. 
--Enífazão do exposto, apelamos para o bom senso dOs 
Srs. Senãdores, para que a emenda sub-stitutiva da Câ­
mara dos Deputados seja transformado em lei, porque 
cibe ao COngresso legislar a respeito, como nos foi insis­
tentemente demonstrado na Câmara -dos Deputados, enM 
sirlâ.dos pe!os ilustres parlamentares, de que cabe ao 
Congresso legislar sobre profissões. 

Então, eu acredito que este Senado é absoluto na so­
luç-ão _que for dada à matérfa, pedindo que o bom senso 
impere e que venha a ser transformada em lei e corrigida 
para serhpre essa esdrúxula situação criada pelo MEC, 
de ter um curso sem terminalidade profissional alguma. 
Múito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a. pala­
-vra o õ-rãdor seguinte, o Professor Luiz Maranhão, que 
tem dez minutos para expôr o seu pensamento. 

O SR. LUIZ MARANHÃO- Sr. Presidente, Srs. Se­
. nadares, o meu prazer é muito grande em estar hoje par­
ticipando deste encontro, desta discussão, porque eu 
vejo que nós estamos aqui com estudantes e profissionais 
das duas áreas, e nós escutamos o tempo todo líderes es­
tudantis de biomedicina, como líderes estudantis de far­
mácia. Com muito prazer, então, que eu me colocando 
como profissional biomédico, eu passo a relatar que 
também fui um líder estudantil e me formei numa uni­
versidade federal, me formei em biomedicina, trabalho 
com análise clínica. Eu vejo com preocupação o des-

- -pet-dício de tanta energia, que-nós_ vemOs presentemente 
Oo" sangue desses estudantes de farmácia e de biomedici-

-- na, mas principalmente õs estudantes de farmácia, por­
que eles estão, sem dúvida alguma, numa grande encru­
zilhada, onde o seu futuro está sem perspectiva. Veja 
bem: nós fomos gerados, politicamente, estéreis, em 
função de uma época em que frenqüentáVamos universi­
dades e nãO tínhamos o direito de participar em nada. E 
nós vemos, com grande satisfação, hoje em dia, num re-

-gime de abertura polífícã, que estudantes se encontram, 
se reúnem, e lutam por objetivos maiores. Mas nós ve­
mos essa energia toda voltada - vamos dizer assim: esse 
canhão voltado para um grupo errado, para uma classe 
profissional que nada tem a ver com isso. Então, eu vejo 
que essa energia toda da_classe farmacêutica estudantil 
deveria estar voltada para o combate principalmente a 
essa vergonha que representa, no Brasil, a participação 
do profissional farmacêutico c9m relação a assinar medi­
camentos sob sua responsabilidade, que são proibidos 

~pratiCamente em todOs países desenvolvidos do mundo, 
e que são vendidos livremente no Brasil. Onde estão os 
profissionais farmacêuticos que não tomam uma posição 
contra isso? Onde estão vocês?, líderes farmacêuticos, es­
tudantes farmacêuticos, eu qUe não ouvi_ uma palavra 
sobre isso? Voc_ês estão querendo o que? Destruir uma 
outra classe profissional? Eu acho que vocês têm muita 
coisa com que brigar, vocês têm energia, vocês estão com 
o canhão voltado para o lado errado. 

Agora, não Vou questionar aqui se-a responsabilidade 
são dos seus líderes, do seu Conselho, das suas asso­
Ciaçõci;, dos seus sindicatos, que permitiram, vergonho­
samente, essa situação, no Brasil. Já foi dito, jã foi pro­
vado, o que é mais grave, já existe -uma mobilização so­
cial Com "relação à carreira· farmacêutica. Tanto isso é 
verdade, que nós assistimos, há pouco terilpo, uma reu­
nião, ou uma assembléia, ou um congresso, seja o que 
for, foi um encontro de vocês, profissionais fannacêuti­
cos com_ estudantes farmacêuticos, onde, se não me enga­
no, o objetivo maior desse encontro foi a moralização do 
~profiSsional farmacêutico. Se é necessãrio-que se morali­
ze o profissiorial farmacêutico, é porque deve estar ha~ 
vendo algum problema sério por trás disso. Tenho certe-
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za que vocês, estudantes de farmácia, estão percebendo 
alguma névoa escura no ar. Então, eu vejo, realmente, 
com muita preocupação, vocês voltarem suas energias 
para a classe biomêdica. Parece-me que existe realmente 
no ar algo assim como que propositalmente, aproveitan­
do essa energia, e criando essa guerra de classe, que não 
tem- nida -a ver com a sitU-ação do Brasil no momento; 
que não tCm nada a ver com a necessidade nas áreas de 
saúde. Eu acho que está muito clara a posição _da claSse 
biomédica: os estudantes da classe biomédica trabalham, 
nesta luta, trabalham juntamente com os seus líderes 
profissionais, porque nós, profissionais, sãbemos o que 
acontece na rua, sabemos da dificuldade que nós temos, 
desde o dia ém que saímos das universidades, e somos 
freqüentemente perseguidos pela classe farmacêutica, 
desde a necessfdã.de de se obter o alvará de funcionamen­
to para o nosso laboratório, até outros problemas muito 
mais sérios, que eu poderei, em oportunidades futuras, 
relatar. 

Eu assisti, aqui em Brasília, como Presidente da Asso­
ciação dos Biomédicos que sou, uma vergonha, um pro­
[issional biomédico, formado, habilitado pela lei, e habi­
litado pelo seu curriculum ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário f1.1aia) Passo a Presidên­
cia, por alguns instantes, ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha. 

O SR. LUIZ MARANHÃO --Nós assistimos, inú­
meras vezes, à necessidade de se aplicar um mandado de 
segurança, para o profissional biomédico poder atuar, 

- Co in o se realmente o grande problema de saúde pública, 
no Brasil, fosse a existência do profissional biomédico. 

O que vocês estão fazendo para impedir essa 8-ravida­
de, que é a venda de medicamentos proibidos na Europa, 
e vendidos livremente no Brasil, com o aval do 
fármaCêiltico-biomédico assinando em baixo? 

Eu acho, meus Srs, que vocês têm muito trabalho para 
fazer. A classe biomédica estende a mão e vai trabalhar 
jtinto com vocês nessa luta, porque isso é Um problema 
qi.fe nos preocupa. Agora, o que nós não vamos mais 
aceitar, e para isso --nós mobilizaremos, se for- necess.ário, 
toda a sociedade, porque até hoje nós fizemos jogo limpo 
com a classe farmacêutica ... 

Então, o que eu vejo é que realmente o objetivo dessa 
minha colocação - eu deveria ter entrado com ela, in­
clusive, antes, mas por uma questão de ordein, eu só es­
tou colocando agora - ê que a liderança da farmácia 
precisa tomar posição, preciSa, junto- cOm- essa inergici 
presente nos acadêmicos de farmácia, primeiro, antes de 
mais nada, corriB:lT essas anomalias, esse- Câncer na área 
de saúde. Eu não entendo por que somente a Associação 
Médica do Rio de Janeiro se manifestou, há alguns anos 
atrás, Coritra a venda e a comercialização de medicamen­
tos proibidos no estrangeiro qu_e são vendidos livremente 
no Brasil. Eu não tomei conhecimento da participação 
da classe farmacêutica nisso, se, na verdade, são os far­
macêuticos que assinam no rótulo dos medicamentos.-

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Eu 
advirto ao Professor Luiz Maranhão que dispõe de três 

-miiiutos, para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. LUiz MARANHÃO - Então, nós vemos o 
quê? O fato social, legalizado, uma vergonha social lega­
lizada. ô profissional farmacêutico assina a responsabili-­
dade técnica de uma farmácia e só é econtrado, nesta far­
mácia, no dia do pagamento. Eu acho que não existe c-oi­
Sa mais grave do que isso, hoje, na área de saúde nÕ Bra­
sil. E vamos cobrar da sociedade, e vamos cobrar da far­
mácia, da carreira profissional, farmácia, uma posição 
clara sobre isso, porque não pode mais continUar assim. 
Nós temos dados, riós temos doCumentos que provam, 
que, inclusive, farmacêuticos residindo em outros Esta· 
dos assinam laudos de responsabilidade técnica em far­
mácias de outras regiões. Mas nada disso até: hoje foi 
motivo de ser colocado à mesa, para discussão. 
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Mas, é chegada a hora realmente de se discutir a ver­
dade dos fatos, e nós nãá qUeríâl1-iõS,- de fOrma alguma, 
estar cobrando esse tipo de postura da classe farmacêuti­
ca. O que nós queríamos, realmente, é sermos mais um 
profissional na área de saúde, atuando parã- a Saúde 
Pública em beneficio da saúde-PúbliCa do Brasii. Eu, par­
ticularmente, sou biomédico, me formei no Brasil, em 
Brasília. Sou formado em História Natural, e em Biome­
dicina numa Universidade Federal, e fui à Europa fazer 
um curso de especialização na ârea de medicina natural. 
E participo de uma Associação de Médicos, que é a As­
sociação Brasileira de Medicina Integral. 

Acho que essa discussão de mérito, Se pode ou não po­
de, é um assunto encerrado. A classe biomédica jã se es­
gotou de apresentar documentos mostrando a veracida­
de do-s fatos, documentos comprovando o_ que se fala. 
Agora, o que nós assistímos, e por isso nós temos real­
mente vergonha de ser brasileiro, é que uma emenda seja 
votada e aprovada, de autoria de um farmacCutico. Isso 
não é unia coisa lógica. Isso não pode. Tem alguma coisa 
errada. E nôs vamos cobrar dessa Casa, do Congresso 
Nacional, uma postura justa, honesta, dessa situação. --

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Seu 
tempo está esgotado, peço para concluir. 

O SR. LUIZ MARANHÃO- Quero fechar o assuti­
to mostrando que nós não iCID.os nenhum- itli.eresse de 
deflagrar essa guerra, de alimentar, de nutrir esse -proces­
so doentio, que nós estamos assístiiidO.-Mas nós não po­
demos de forma alguma aSsumir uma posição passiva, 
diante de fatos tão relevantes e tão graves que ocorrem 
na área de saúde. E -eu tenho certeza que, falando em 
nome da liderança da biomedicina. nós estamos corriple-­
tamente abertos para discutir todos esses problemas da 
área de saúde, no BrasiL Nilo ê demagogia, é fato. Ago­
ra, nós não vamos mais aceitar acusações baratas, Indi­
vidas. E chamo, mais uma vez, atenção da classe acadê­
mica farmacêutica, porque este rato nãO teffi-I08icã.: tan~ 
ta energia, tanta vítalidade, -mesmo- saindo de uma ge­
ração estéril pOliticamente, porque nós não temos culpa 
disso, mas nós vamos ·éobrar uma postura mais equi­
librada, e não essa demagogia, colocando _os problemas 
da área de saúde, _concentrado no fato de aprovãr ou_ nãO 
o projeto q"ue legaliza um fato. - - -

Era só isso que eu tinha para dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Colri a palaM 
vra o orador seguinte, Sr.- Carlos Bruno de Almeida, da 
farmácia. 

O SR. CARLOS BR!JN'OUE ALMEIDA- Antes 
de iniciar -queria passar à Mesa um livro que se chama 
"Medicamentos; Fator de Saúde", que "trata exa-tamellie 
do problema de medicamentos e relacionamento com as 
multinacionais etc., que é de autoria- de um farmacéutiM 
co. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) -A Mesa aco­
lhe o livro, assim como todii a dOcUmentação que os ex­
positores desejam trazer, que será adicionada ao proc"es­
so do projeto em tramitação, encaminhado devidamente 
ao nobre relator. 

O SR. CARLOS BRUNO DE ALMEIDA - Se os 
Srs. Senadores me derem a lionra; tererõ- PraZer de afereM 
cer esse livro a cada um dos Srs. Senadores, e posso pas­
sar um outro para ser anexado ao processo. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- B um prazer. 

O SR. CARLOS BRUNO DE ALMEIDA- Sr. Pre­
sidente, Mário Maia, Sr. Relator Claudionor Roriz, Se~ 
nadar Marcondes Gadelha: Em primeiro lugar, que=ro­
discordar do posicionamento do Professor Luiz Mara­
nhão. Eu não acho que o_ que nós eStamos presenciando, 
no momento, é um desperdfcio de energia. Ao contrãrio, 
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é a democracia funcionando. O Senado abre as portas a 
grupos que têm algo a pleitear, Os Srs. Senador~ vêm 
aqui e se dispõem a nos escutar. Isso'não é desperdício de 
energia, isso ê a democfacia funcionando, isso é o que 
nós temos no Pais atualmente. Por isso é que eu não pos­
so realmente concordar com o posicionamento dele. 

Em segundo lugar, quando ele disse ou lançou aos far­
macêutíCos a culpa de se encontrar no mercado do País 

- --inedfcã:mento-s tóxicos, medicamentos que são proibidos 
em outros países etc., ele demonstra um desconhecimen­
to profundo do funcionamento do setor de saíi.de do 
Pais. Não é ao farmacêutico que cabe determinar que 
medicjlmçnto será vendido no Pais: é o Ministério da 
Saúde. Não existe nenhum medicamento no mercado 
que não tenha sido aprovado pelo Ministério da Saúde. 
E ao que eu saiba, o DiretOr de Divisão de Medicamen­
tos, o Dr. Luiz Gonçalves Paulo, o Secretário Nacional 
da Vigilância Sanitária, Dr. Antônio Cã.rlos Zailini, O­
Ministro da Saúde, Dr. Waldir Arcoverde, são médicos e 
não farmacêu"ticos. Eles é que realmente liberam a possi­
bilidade de um medicamento ser comercializado ou não. 
be modo que atribuir-se a existência no mercadO brasi­
leiro de medicamentos proibidos em outros países à lide­
rança farmacêutica nos Conselhos e Síndicatos, eu acho 
que· é ·uma visãO um tanto ou quanto estranha. Depois 
ele ainda vem também criticar reuniões de profissionais e 
estudantes farmacêuticos, - onde se está -discutindo 
problemas profissionais, e ond_e se vê a necessidade de 
melhorar. a postura do profisSionãl. Então deveríamos 
nós, fazer como as avestruzes, _enfiar a nossa cabeça no 
buraco e achar que está tudo bem? Quando uma classe 
prO-fissional se congrega, faz um exame de consciência, e 
procura achar soluções, -isso implica numa auto­
acusação, isso quer dizer que esta class.e_ está morta, e se 
encontra conivente com tudo que está errado? Pelo con· 
Úãrio. EU achO que é uma classe de profissionais, que, ao 
sentir que ela deve, também, continuar na sua evolução, 

__ _gue ~!a_ deve abrir portas, que ehl deve manter essa evo­
lução para melhor servir a comunidade brasileira, isso é 
elogiável, isso não pode ser consider_ado_como um mea 
culpa, sem objetivo nenhum. 

Ã.gora eu gostaria também que me apontassem um 
agrUpamentO de seres humanos ou uma classe profissio­
nal que jamais na sua história cometeu algum erro. Pelo 
que eu vejo, no entender do Professor Luiz Maranhão, a 
classe que tem possibilidade de fazer isso, talvez seja a 
claSse bioméàica, porque tem líderes, que são verdadei~ 
ros iluminados, só eles estão na rua e só eles sabem o que 
aco·ntece. Porque ao menos foi isso, o que-ele nos fez enM 
tender na sua exposição. 

E hlteressante também que ele faz questão de menCio­
nar que s-e-mpre fez o jogo limpo com a classe farmacêuti­
ca. Jogo limpo que tr"az à baila, agora, questões que são 
abSolutamente fora do que estâ sendo discutido. Nós 
não -estamos aqui discutindo o sistema de comerciali­

- zaçãCf d~_ medicamentos, nós não estamos aqui discutin-
do o sistema de produção de medicamentos, de licen­
ciãçãÕ de medicameiitoS.-A queStão é oUtra. E o jogO é 
tão limpo que os líderes biomédicos, tendo conhecimen­
to de farmacêuticos que moram num Estado e são res­
ponsáveis, em outro Estado, ou como ele diz, assinam 
laudos em outros Estado_s, em vez de encaminhar esta 
denúncia aõ ó_rgãO de ética da classe famiacéutica, par:i 
que o órgão de étfca possa tomar alguma atitude, ele se-­
gura isto como um documento mágico para denegrir a 
profissão farmacêutica. 

De ~odo que fazendo estas objeções rãpidas, a colo­
cação que fof a~!esentada pelo ProfessOr Luiz Mara­
nhão; eu gostaria de apresentar, ligeiramente, um outro 
tipo de colocação. A equipe Qe saúde obviamente tem 
·que Se assentar na existência do médico, que é o profis­
Slónal que diagnostica e determina o esquema terapêuti­
co, no enfermeiro, qrie é aquele que vai fazer a implan­

-tação do esquema terapêutico, sob orientação médica e 
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acompanhamento do paciente. No farmacêutico, que ê o 
profissional especificamente preparado para estudar o 
_relaciona1p_ento, e acompanhar o rejacionam~nto do 
cliente, do paciente _com o_ meio ambiente externo e o 
meio ambiente interno, ou seja, seu próprio organismo. 
Tanto é que, na sua formação nós ~~mos as áreas de ali­
me~to e nutrição. Nós temos a área de tecnologia e pre-­
paração de medicamentos. E obviamente_ aquela área 
que permite ao farmacêutico acompanhar a evolução do 
organismo, ou auxiliando na preservação da higidez or­
gânica, ou aUxiliando da detecção de desvios dessa higi~ 
d~z. que é área de análises clínicas. Falta o quarto ponto 
de apoio na equipe de saúde, que é a profissão biomédi· 
ca. Esse quarto ponto de apoio, essa p~ofissão, cuja neM 
cessidade foi sentida~ e que o Ministério da-Educação e 
Cultura criou nos idos de 1965, visaVa, especificamente, 
preparar profissionais para as áreas básicas da saúde. O 
qUe~ocofte? ô qUe Ocorre· atuáimente -no Brasil, é que o 
Brasil é um País rico demais. Nós nos damos ao luxo de 
preparar um profissional na área básica, e depois permi­
timos que o médico, por exemplo, evolua até a área clíni­
ca - e isso não custa pouco à Nação - e depois desig­
namOS- esse médico para trabalhai na área básica. Algu­
ma coisa_ele,viu no primeiro ou no segundo ano do c_urso 
d~_ medicina, teve quatro anos de matérias que_~ não_ têm 
importância pa~a aJrea básica, C_ depois vai_ser um pr-o­
fessor de Ãnatomia, de FisioÍogia, de Histologia, de Bio­
química Médica, _de Biofisici Mêdica. Isso n~o me pare­
ce ser o modo econômico de agir. Ao contrário, o levan­
tamento" da rossibHidade de atua_ç~o do profissional bio--_ 
médico, na área de análises clínicas, se me afigura como 
uma cortina de fumaça para escooder o Qbjetivo princi­
pal de formação d~ profissional, e permiiir que o Brasil 
continue çom urna colônia natural na área básica de saú­
de, porque da pletora de trabalhos científicos, nas áreas 
de Anatomia, Fisíologia, Citologia, etc., poucos são os 
trabalhos de origem brasileira. Isso por quê? Porque nós 
não temos, ou temos em pequena quantidade ainda, pro­
fissionais preparados, especificamente, para essas áreas. 
Então, estamos nos dando ao luxo de da~ UfDa formação 
clíníca, ·ao luxo de dar uma formação tecnológica, ou ao 
luxo de dar uma formação, englobando a área: de análi­
ses clíniCas, -para um profissiomil que depois vai lidar 
apenas com parâmetros básicos fundamentais. Claro es­
tá que será muito rrielhor para o Brasil, será muito me­
lhor para a ciência das áreas de saúde, se não mantiver­
mos estes profissionais, qu-e têm uma formação específi­
ca nessas áre-a básicas, para trabalhar nessas áreas bási­
cas. 

Foi feita a o_bjeção fambém pelo professor João Salaz 
que se não se der aO profissional biomédico a possibili­
dade de trabalhar na área de análises clinicas, ele não vai 
ter mercado de trabalho. Consultando a letra do artigo 5 
do D-ecfeta· 8-5.005, -que justamente regulamentou a pro­
fissão de biOmédico, nós vemos que esse artigo 5, no pri­
meiro item do artigo, diz: 

"Aos biomêdicos compete executar as análises fiM 
sicoquímica e microbiológicas, de interesse do meio 
ambiente". 

Desconsiderar isso, como uma ãrea de trabalho, é afir­
mar que o meio ambiente no Brasil é perfeito, e que não 
_tem problema nenhum, e que não há nenhum mercado 
de trabalho. Quer dizer que não precisamos pesquisar 
nada, porque está tudo ótimo no meio 8rilbienti!. -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) ~Aviso ao ex­
positOr que tem dois minutos para concluir a sua expo· 
siçãõ. -

O SR. CARLOS BRUNO DE ALMEIDA- Eu acho 
que _se fizesSe a pesquisa, talvez, a nós pudéssemos voltar 
ao ambiente inteirO~_ em vez de flcar só no meio ambien· 
te. Segundo, nos serviços de radiografia, nos serviços de 
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hemoterapia e radiodiagnósticos, e nas -pesquisas cientí­
ficas e nas suas áreas de atuação. 

Por acaso desconsideram os biomédicos, o potencial 
dessas áreas? Há pouco tempo tivemos em São Paulo, 
um congresso que foi realizado na Escola Politécnic-a da 
Universidade de São Paulo, que era exatamente sobre 

. biomedicina e bioengenharia. O cainpo de transplante, o 
campo de produção de órgãos e membros artifiCiais, são 
campos de trabalho que necessitam de embasamento téc­
nico cientifico, qU:e só pode ser dado por quem é especia­
lizado em áreas básicas; qU:em pode se dedicar inteira­
mente a essa ãreas básicas? De modo que eu sou a favor 
do biomédico, sou a favor do biomédico possibilitar ao 
Brasil o desenvolvimentO de que nós estamos precisan­
do. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Quem [alou 
agora foi o Professor Carlos Bruno. Então, agora, tem a­
palavra o Professor José Eduardo, da área de biomedici­
na. 

O SR. Jose. EDUARDO - Eu gostaria, primeira­
mente, de endoçar as palavras do Dr. Carlos Cecy, no 
sentido de cumprimentar o Presidente dessa Comissão, 
Sr. Relator do nQSSO projeto, e também os Senadores 
aqui presentes, no sentido da abertura desse debate. Por 
outro lado, gosto de falar em pé, porque gosto de ser vis­
to. 

Senadores, membros da farmácia, eu cliego ã co-n-clu­
são que realmente nós estamos vivendo mim País, onde o 
que va(e não ê a realidade, onde o que vale não é o fato, 
mas, sim, a versão a ele apresentada. Vejam bem, Srs., 
que eu sou obrigado a discordar do que disse o Dr. Cecy, 
apesar até de respeitá-lo muito, de vê-lo como uma pes~ 
soa responsável, uma pessoa interessada no bem da saú­
de pública brasileira. O pfinieiro fato de que eu discordo 
de uma maneira veemente, ê quando ele disse, que a mo­
dalidade bioquímica, no Brasil, surgiu através de po­
sições do executivo. E não é o que diz aqui o Parecer n~' 
287, dq Con_sel.Qo_f_ed~r'ªl_dc:;_?_!i_u~a_ç~g,_q~:~_~ndo num_~os 
seus tópicos, ele frisa o -s-eguinte: -- --- -- --

"Evidentemente, sem mercado de trabalho -
isto com relação à farmácia - a profissão eritrou 
em crise. O_divórcio existente ~ritre a escola e o pro­
fissional militante e os órgãos de classe, não permi­
tiu que se encnnti:asse para ela solução adequada. 
Aferrados, de um lado, ao privilégio de responder 
pela farmácia comerCial, apesar da remuneração 
parca, e da frustração decorrente de atividade subal­
terna, sem realizarem uma análise criteriosa do cur­
so de formação, que ê inferiorlzar o" farmacêutico 
nas disputas, nas colocações da indústria farmacêu­
tica. Vejam bem - os elementos mais representati­
vos da classe farmacêutica, julgaram ver uma saída 
na ampliação do aspecto de atividades que esse po­
deria aspirar, exercer, entre as quais análises clíni­
cas, bromatologia, perícias etc, isto à custa da provi­
dência simplista de sobrecarregar, mais disciplinas, 
o já honerado e rebarbativo curriculum ge for­
mação, como também emprestar a este novo profis­
sional um novo titulo, que era o de farmacêutico- -
bioquímica." 

Conseqüentemente, diante disto, e não sou eu que es-­
tou dizendo, é um biomédico que está dizendo, é o Con­
selheiro Raimundo de Muniz Aragão. Nós Cstã.ffios 
diante de um fato e não .de uma versão. O desvirtuamen­
to de uma carreira neste Pãís, ocorreu nãO com biomédi­
cos, mas ocorreu, isto sim, com o farmacêutico­
bioquímica-. Só que o farmacêutico-bioquíinico, iriCliisi.:.­
ve no meu ponto de vista, merece todo o re,c;peito, é uma 
profissão que deve ser respeitada, mas deve ser respeita­
da inclusive aquele farmacêutico tradicional, que hoje 
não mais eXiste. Onde ele se encontra? ~onde eu questio­
no a farmácia bioquímica. ~ onde, inclusive, eu concor-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

do com oposicionamento do meu colega Professor Luiz 
Maranhão, que está chamando a atenção dos Srs. Con­
gressistas responsáveis, e-devemos chamar também a de 
todas as autOridades constituídas neste País, para um 
fato muito sério, porque o desvirtuamento dessa carreira 
está levando ao que o acadêmico de farmácia perguntou, 
que queria, que nós justificássemos i..tm reclamo da socie­
dade pela presença do profissional biomédico. Eu res­
pondo que a sociedade não está reclamando pela pre­
sença âo profissional biomédico, está reclamando para 
que o farmacêutico bioquímica, não se transforme num 
analista quít'rtico. Que ele seja ralmente o farmacêutico 
tradicional. Que ele cuide da saúde pública do brasileiro, 
que ele esteja presente nas suas farmácias, que ele esteja 
presente nas indústrias farmacêuticas, com a pesquisa 
real voltada para o bem da coletividade e dos seus__.:;o_m-__ _ 
patriotas. Porque concordo plenamente com o que foi 
dito, e, aliás, gostaria muito, Dr. Bruno, que esse assunto 
não fosse pauta, pois se tem uma categoria que está sen­
do denegrida perante a coletividade brasileira, é a do 
biomédico. E nos cabe a defesa inclusive, porque quem 
tem faltado com os princípios éticos, faltando com os 
princípios legais de busca, aquilo que pleiteio são, justa­
mente, os farmacêuticos bioquímicas. Primeiro, pOr quê7 
Porque ·as suas atividades privativas todas lhes são ine­
rentes. Ninguém tem o direito de as mesmas pleitear. E 
por essas atividades privativas, nós não vemos as forças 
convergidas do farmacêutico para sua luta. 

Por outro lado, concordo com o meu colega Luiz Ma­
ranhão, estão convergindo todas as suas forcas, a:s llitàs, 
aliás ouviram várias vezes na Câmara dos _O_eputados, 
contra o biOmédico, ·nao contia o biomédico, co"ii.lra 
uma atribuiçãO que não lhe é privativa, Coritra uma atri­
buição que não lhe é exclusiva. ConseqCientemente, se ai~ 
guém está sendo enganado no cenário de educação desse 
País, não são os biomédicos, porque foi lido _aqui um pa­
recer pelo Dr. Carlos Cecy, onde foi omitida a comple­
mentação do parecer. E este par_ecer, eu vou lhes entre­
_gar, é o Parec.er n~' 107/70, onde fala do biomédico, 

_ iii.i3Tido nas- cildeír"3§ báSii::àS;e-m -Jo.;fiCfõi5iolõg1a;-em Pa~ 
rasitolo_gia, em todas aS cadeini-s etc, mas taffibém está 
frisando, neste parecer, a área do biomédic_o, a atuação 
do biomédico voltada para as áreas de anáfises clínicas. 
E é sua missão na leitu~a desse paracer, não acho corre­
ta, porque leva, posteriormente, o legislador aju(gar ho­
nestamente, não digo em cima de inveridicidade, mas, 
sim, em documentos não apresentados completamente. 

Fico realmente assustado em ver essa luta, essa luta 
que eu comecei como acadêmico, e estou aqui até hoje, e 
não vou abandoná-Ia, custe o que custar, porque, neste 
País, há de se fazer justiça de du_as maneiras, uma para 
com a população, fazendo o farmacêutico retornar a sua 
linha, retornar para aquilo que foi criado. Porque o bio­
médico foi criado com pareceres que, desde o princípio, 
incluía a área de análise clinicas, e se houve um_a carreira 
desvirtuada foi a carreira de farmecêutico, que abando­
nou a manipulação, abandonou a área farmacoalimentí­
cia, e está tentando se transformar em analista; se tem al­
guém enganado, são os acadêmicos de farmácia que es­
tão se tornando em acadêmicos de análises clinicas. 

Agp_ra, outra coisa que me deixa também numa si· 
tuação difícil, é que nesse País, os- Ministérios, o Presi­
dente da República, todos os Ministros, o Conselho Fe­
deral de" Educação e o próprio Senado, que já aprovou, 
por duas vezes, com os pareceres favoráveis de todas as 
Comissões, o exercício para sempre de análises clínicas 
aos biomédicos, estejam incorretos. Porque todos os pa­
receres nos são favoráveis, desde as Comissões do Sena· 
do,_ ao posicionamento final do Senado. Quer dizer que 
neste Pais, a única entidade certa e éorreta, são aquelas 
da classe farmacêutica ... 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Aviso-ao ex­
positor que tem três minutos para concluir. 

Setembro de 1983 . 

O SR. JOs.e: EDUARDO - Sr. Presidente, é uma 
pena que o tempo ê limitado. Por outro lado, quero le­
vantar um fato que é muito sério. Na semana passada, 
assistindo a um programa de televisão, um representante 
do Conselho Regional Federal de Farmácia, aqui de 
Brasília, o Dr. Pontes, colocando que estava havendo 
uma briga interna, uma discordância, entre os profissio­
nais de farmácia e os acadêmicos, porque nesse conclave, 
que houve aqui em Brasília, eles estavam buscando, e so­
licitaram ao MEC, que não se _abrissem mais faculdades 
com a modalidade bioquímica, tentando fazer com que o 
farmacêutico voltasse as suas origens, e que isso estava 
sendo um critério de discordância violentíssima por par­
te dos alunos, que não aceitavam que os farmacêuticos 
retornassem a sua área básica para qual foram forma­
d_Qs, Jnclusive foi dito por ele e não por mim, que eles 
não gostariam de ser novamente balconistas de farmácia. 
Expressão não minha, utilizada por ele num programa 
de televisão. 

Por outro lado,_ o MEC está fazendo um estudp muito 
sério de redirecionar a farmácia a sua área original, faw 
Zen do com que esse disvirtuamento profissional deixe de 
existir. Está lá a Dr• Iracema, que é farmacêutica­
bioquímiCa, e·séria, dentro de um critério sério, foi inclu­
sive ameaçada pelos próprios farmacêuticos no seu códi­
go de ética~ 

Eu até agora, escutei todo mundo em silêncio. Uma 
outra Coisa surpreendente é a leviandade dos fatos apre­
sentados, em que o Ministro da Saüde disse desconhecer 
um documento assinado por ele mesmo. Onde nós esta~ 
mos? Isso é um absurdo. 

Apresentam, Sr. Senador, um fato sério, mas de uma 
maneifa leViana, de que o biomédico é fruto de escolas 
particulares, omitindo que nós temos 6 escolas particula­
res no Brasil e os farmacêuticos possuem 5 escolas. Ago­
ra, o que me surpreende é que as indústrias de ensino são 
apenas as nossas, e quando nós_ t~mos faculdades parti­
culares dando tanto curso na mesma instituiÇão, com- a­
mesma entidade mantenedora, que foi acusada de frau­
dulenta, de irresponsável, de indústria de ensino, nós te~ 
mos a mesma inantenedora, a mesma instituição afere· 
cendo o curso de farmácia e o curso de bjomedicina, 
quer dizer, esse casos são esquecidos, são relegados a se­
gurldO pÜmo. As indústrias de ensino são apenas as nos­
sas. 

Estamos aqui em número pequeno, porque os outros 
estão nas faculdades estudando. E a_quele acadêmico que 
diz que se forma no final do ano, a ele eu pergunto: vai se 
formar de que maneira? Ilegalmente, porque vai estar re­
provado por falta, não cumpriu as provas. E outra coisa: 
dizem que quem custeia a atividade da nossa categoria 
são as escolas. Aliás só aS nossas, porque estou cansado 
de ver ônibus, inclusive de uma empresa da minha cida­
de, Presidente Prudente, "A Andorinha" aqui - estou 
concluindo Sr. Presidente- de escolas particulares e de 
escolas de São Paulo, aqui também particulares, que es­
tão mantendo esses alun<?s·. Agora, a nossa manutenção 
está sendo feita à custa de rifas, de bingos, de levanta­
mentos e de p_edágios, e além do mais, se as nossas esco­
las cooperam estão dentro da sua obrigação de cooperar. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - _E. esgota!=fo o 
tempo. 

O SR. JOSt EDUARDO- Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

Agora, se as escolas de farmácia bioqufmica são esta· 
tais, são federais, que se faça então nesta Casa uma CPI 
para se buscar de onde estão saindo estas verbas para a 
manutenção por tanto tempo, desse grande contingente 
de estudantes dessa Casa. Encerrando, Sr. Senador, soli­
cito que realmente esta Casa legisle com bastante con­
fiança, porque nós biomédicos somos brasileiros. E se a 
classe política está pleiteando os seus direitos, nós tam­
bém, como brasileiros, como_ membros dessa mesma co-
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Ietividade também temos esse direito. Era só o que eu ti­
nha a dizer. 

O SR. MÁRIO OLIVI~R --Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. MÁRIO OLIVIt;:R- Nós gostaríamos, como 
uma garantia do critério áemocrático, que ninguém Se 
excedesse no tempo do pronunciamento e que isso seja 
respeitado no próximo pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O tempo CStâ 
sendo observado pela Mesa rigorosamente, com a tole­
rância de praxe para a conclusão de cada pensamento. 

Com a palavra o orador seguinte, Luis Ramos, da ãrea 
de profissionais de farmácia. 

O SR. LUIS RAMOS - Sr. Presidente e -Srs. 
membros da Comissão de Sãúdi: eu tenho de me ater à 
condição de dirigente-sindical que vive o problema de 
mercado de trabalho. Eu não tenho a eloqüência-e a pos­
tura do meu antecessor, mas eu tenho a consciência do 
meu trabalho e da minha profissão. Eu vou iniciar o meu 
relato usando uma frase que já se tornou célebre no nos­
so mundo político: Que País é eSte'? Que País é este que 
relega a segundo plano a atividade produtiva, dando va­
zão e prioridade à atividades especidativas'? Que· Pilís é 
este em que os aspectos sociais - educação e saúde -
que entendemos ser função do Estado, ficam custeados e 
ao sabor dos ventos'? Que País é este em que alguns pode­
rosos teimam em mantê-lo autoritário, empurrando, 
goela a dentro do povo, Se!Js interesses individuais e frus­
tracões? Este País, nós brasileiros- nãO queremos. E a 
profissão de biomédico, nos parece que surgiu em uma 
fase nebulosa da história do Brasil, em témpos de".autori­
tarismo, do poder pelo poder. 

Não pretendo entrar no mérito da idéia inicial para-a 
criação- dos cursoS de biomedicina, que fo'i para a pescjui-· 
sa e a docência. Mas desde a origem ela é contraditària. 
Contr8.ditória na medida em -que os pareceres favoráveis 
à criação do curso, são repletos dC sofismas e inVerdildeS. 
Inverdades quando dizem que há uma apreciável fatia de 
mercado de trabalho a ser disputado, e eu falo como diri­
gente sindical, porque conheço o crescente problema do 
desemprego existente. Entendo que a saúde é fuó.ção so­
cial do Estado, e qualquer atividade ·social, sem o respal­
do do Estado, não pode atingír Stii"Plenitude. O Estado 
não cria empregos, e a atividade privada não tem força 
para gerir empregos para tantos profissionais que são co­
locados anualmente no mercado de trabalho. 

Sr. Presidente, nós temos 33 faculdades de farmácia no 
País, sendo 28 e não 5 mailtiáas pelos cofres públicoS, se­
jam escolas federais, municipais e estãduais. E eu enten- -
do que o País não enfrenta uma faSe tão alviSsareira eco­
nomicamente para prescindir de tantos profissionais~ 
que custam caro ao erário público. 

A aprovação do projeto do- Senador José Lins na for­
ma original não atende aos interesses gerais do povo bra­
sileiro. 

Sr. Presidente, muito se fala aqui nos pareceres favorá­
veis em todos os Ministêrios, -em todas- as Comissões em 
que passaram. V. Ex• compreende o que é atividade polí­
tica. E vai entender que um projeto, partindo do Poder 
Executivo, quando enviado aos seus órgãos técnicos, Só 
terá a seu favor pareceres favoráveis, o projeto já vem, 
preta porter, se me permite essa linguagem. E quem vai _ 
contestá·lo'? Não aceitamos argumentações de que os 
biomédicos iênl preparação mais adequada para exerci­
tar as análises clinicas. Sabemos das dificuldaàes das 
nossas escolas federais, municipais e -estaduais, que con­
tando inclusive com verba do erário público, têm dificul­
dade de manter e preparar esses nossos estudantes. A 
maioria das escolas de biomedicina são particulares e ob­
viamente não pódem prescindir do lucro, que ê a função 
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mafor de uma empresa privada. O lucro normalmente 
posterga a atividade principal que é a educação, nós te~ 
mos consciência da educação brasileira, nós sabemos das 
mazelas do nosso sistema educacional. 

Eu não vou me estender porque eu quero questionar 
algumas posturas que foram tomadas aqui, não quero 
questionar a exclusividade da área de análises clínicas. 
Eu pretendo ver o bom senso e o respeito de uma lei que 
foi exaustivamente debatida no Congresso em 1969, e 

-·- hoje, por interesses que fogem ao nosso alcance, está sen­
do novamente colocada em discussão. Queremos a de­
mocracia, Sr. Presidente, jã que a Câmara Federal refe­
rendou com esmagadora maioria uma emenda substitu­
tiva ao projeto original. Nós queremos que a lei seja co­
locada acima de quaisquer intenções, de quaisquer espe­
culações. 

Eu agora, dentro do meu espaço de tempo, vou colo­
car à baila as contradições que foram levantadas pelo o 
expositor que me antecedeu. 

Já, em 1931, havia em de_creto, uma lei que dizia que 
competia ao farmacêutico exercer a análise clíriica recla­
mada pela clínica médica. Esse decreto-lei foi referenda­
do e modificado em alguns tópicos, mas esse artigo;-esse 
caput permaneceu até hoje. E não vejo como O pessoal da 
biomedicina utiliza as argumentações de que a 85.878/81 
suplanta essa. nova atitude, que já data desde 1931, ou. 
antes de 1931. A lei já existia nesta época. 

Um outro aspecto também, é que eu sinto que os ex­
positores da biomedicina fugiram ao questionamento 
maior nosso, que é a análise clínica. Vocês estão queren­
do nos crucificar com relaçãõ à farmácia pública, à in­

- dústiia de medicamentos. O nosso questionamento ai:), ui, 
Sr. Presidente e Srs. membro desta Comissão, é a função 
análise clínica, é a atividade de análise clínica. Me parece 
que, premeditadamente, estão querendo nos crucificar, 
querendo nos colocar diante de certas mazelas que não 
nos compete tratar no momento, nós entendemos muito 
bem, nós sabemos da ínfluéncia maléfica da multinacio­
nal junto ao nosso povo. Mas o nosso questionamento 
aqui, Sr. Presidente, é a análise clínica, e não sendo uma 
atiVidade privatiVa do farmacêutico, mas já vinha sendo 
exercida pelo farmacêutico há bastante tempo. 

Com ·relação à multinacional, essas modificações _só 
podem surtir efeito na medida em que se modificar o mo­
delo econômico do País. E não somos nós que vamos ta­
par o sol com a peneira, nós, farmacêuticos, somos povo, 
e isso realmente compete aos poderes maiores tratares­
sas questões. E eu torno a frisar, com relação ao questío­
náffiento da responsabilidade têcnica do farmacêutico, 
que nós exercemos essa responsabilidade técnica dentro 
dos rigores, dentro dos limites da lei. O que a lei nos fa­
culta nós assim o executamos, assim o exercemos. 

O SR. PRESIDENTE (Mãr:io Maia)- Comunico ao 
:·expositor qUe tem três min~tos para ccmcluir o seu pen­
- sarnento. 

O SR. LUIZ RAMOS- Infelizmente, ou por forma 
política, o pessoal da biomedicina costuma colocar essa 
questão do farmacêutico na farmácia como um câncer, 
.como um cancro. 

Meus nobres colegas, nós temos que mudar o modelo 
econômico, mais uma vez eu repito: tem de ser de base, 

--·-terrr de ter uma reformulação na base. Não somos con­
trários à biomedicína, já que é uma profissão regUlamen­
tada. Nós temos de caminhar, pari passu, e resolver os 
nossos problemas através de um consenso, sem que haja 
invasão, sem que haja retaliações pessoais. Se a profissão 
existe, ela vai ter de ser colocada no seu caminho dentro 
da sua especialidade, já que foi criada para a docência e 
para a pesquisa, ela naturalmente_deYeria ser dirigida 
para a docência--e -à pesquisa. 

Com relação a um outro aspecto aqui, o nível de acu­
sação que partiu dos biomédicos, inclusive me deixa bas­
tante perplexo com essa situação. Eu tenho notícia de 
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que um documento da J onhson & J onhson, que foi lido 
aqui como prova contundente das nossas mazelas, é um 
documento original que foi solapado de uma pasta de 
um colega, que estava com o documento pará ser entre­
gue não a Jonhson & Jonhson, mas sim aos farmacêuti­
coS que trabalhavam na Jonhson & Jonhson. Foi um er­
ro, foi uma forma equivocada na época, e esse documen­
to, que é original,~ não-uma cópia. Veja, Sr. Presidente, 
o nível de espionagem a que nós farmaceuticos estamos 
sendo vítimas.· 

E para concluir, eu peço, Sr. Presidente, que se faça 
justiça que se dê respaldo a uma categoria, a uma profis­
são que é milenar, que é secular, e não merece..ser dilapi­
dada e contestada por pessoas que, realmente, não sei se 
tem um embasamento científico e cultural para nos que­
rer levar ao chão. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Todos os ora­
dores inscritos já falaram. Quero agradecer aos presentes 
pela maneira cordial e o alto nível que foi usado para a 
discussão do problema, e passo então agora ... 

O SR. JAISON BARRETO -Sr. Presidente, peço a 
palavra pOr uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Márío Maia)- ConcedO a pa­
lavra ao nobre Senador, por uma questão de ordem. 

O SR. JAISON BARRETO -- Havia chegado um 
pouco tarde, e por isso não tomei conhecimento das nor~ 
mas e dos regimentos, que iriam, de alguma maneira, ad­
ministrar esse_debate d_e hoje. Mas se me permitisse, as 

-razões que me levam a acreditar que as normas eram de­
mocráticas, e abusando disso, gostaria que me permitisse 
essa intervenção, que não diz respeito ao mérito -da dis­
cussão bioquímicas e biomédicos, mas, que no meu en­
tender. não poderia deixar ficar em branco. Diz respeito 
a uma colocação que foi feita aqui, contra uma decisão 
de uma Casa do Congresso, e de um Deputado de profis­
são farmacêutica, maS -que não póde passar comO omis­
so, ou conivente:, ou aprovéitador. Por isso que seria pro­
fundamente lamentável, estando eu presente, silenciasse 
no único plenário que eu me veria obrigado a defendê-lo 
e não em outro, por isso gostaria de deixar aqui uma 
afirmação muito cfara: ·sou do'S -que não defendem esse 
Congresso, porque é apequenado e porque não represen­
ta verdadeiramente o povo brasileiro, nunca fui defeqsor 
das posturas que o Congresso tem adotado, mas especifi­
camente o que diz respeito ao Comportamento do Depu· 
tado Euclides Scalco, garanto que é uma das melhores 
coisas da vida pública desse País e não gostaria que a 
acusação feita a ele acabasse sendo repetida aqui. Se o 
profissional Mário M-aia, médico, tambêm interessado 
no problema do biomédicos e bioqu[micos, com direito 
de exercer a análises clinicas, que~ amanhã, viesse a ser 
acusado de ter votado favorável aos bioquímicas e far­
macêuticos porque interessado_ em resguardar a ãr"ea de 
sua atuação... -- - -

Então, em respeito aos médicos que fazem parte da 
Comissão de Saúde, e repelindo acusações desse tipo que 
desonram o parlamentar dessa Casa, é que eu protesto 
pelo tipo de acusação feita ao companheiro Euclides 
Scalco, na certeza de que isso ajuda a resolver esse 
problema, cujas causas nQª- todos sabemos, que decorre 
de um modelo elitista, mercantilista que permite a facul­
dades particulares entrarem em área que já estão ocupa­
das por farmacêuticOs, ·por bioquímicas e por médicos, e 
que não tem nada a ver, muito menos com os problemas 
da saúde brasileira. De modo que, no momento, que eu 
vou voltar ao plenário para disecar e fazer a defesa não 

· do companheiro EuclideS Scalco, mas da Postura que os 
Deputados assumiram de maneira clara e definida, de­
fendendo muito menos os farmacêuticos ou médico-s, ou 
prejudicando os biomédicos, mas defendendO Os Trúeres-
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sCs maiOres da saúde do povo brasileiro. Era a minha 
panicipação. 

• O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Respondendo 
a uma questão de ordem levantada pelo companheiro e­
Senador Jaison Barreto, nós explicamos que o expedien­
te foi pi"eliminarmenk elaborado da se,guinte forma: o 
debate teria duas horas de trabalho, e falariam oito ora­
dores, sendo dois estudante!i da área çie biomédica, do~s 
estudantes da ãrea de farmãcia, dois profissionais da far­
mácia, e dois piáfiSSiOnais da área de biomediCin_a. E 
tamb~m atendendo à questão de ordem levantada no 
plenário pelos interessados, nós concederíamos, no final 
dos debates, espaço suficiente, dentro do espírito demo­
crático da Mesa da Comissão de Saúde para as pergun­
tas feitas durante a exposição, sendo respondidas e con­
traditadas também tantO pelos profissionais como pelos 
estudantes. Por fim daríamos a palavra aos Srs. Senado­
res presentes para se manifestarem sobre o assunto. Mas 
como o colega Jaison Barreto tem que se retirar, porque 
deve presidir os trabalhos de outra comissã-o, ele, na sua 
questão de ordem, também jâ elaborou o seu pensamen­
to e a Mesa o registra para que faça parte da ata desta 
sessão. 

-O SR. J.OS:t EDU ARDO - Para uma questão de or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Dando conti­
nuidade à nossa prorrogação, concedo a palavra ao Sr. 
José Edu.ardo, para uma questão de ord_em. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Eu solicitaria, Sr. Pres_i- _ 
dente, que me permitisSe 2 seg-uridos para responder ao 
Senador J aison Barreto, que conheço desde o tempo de 
Deputado, aliás, ele foi o prilrie"irO relator da nossa ma­
téria no projeto original da Câmara. Quando um colega 
nos citou o Deputado Euclides Scalco, não o fez, em ne­
nhum momento, denegrindo a sua imagem de pariamen­
taJ:' ou a Câmara dos Deputados. O que ele fez fOi, sim, 
levantar um fato que foi o fato desse substitutivO~ não da 
pessoa que elaborou o suQstitutivo; profissionalmente, 
porque inclusive, nós nos respeitamos; como o Senhor 
mesmo disse, como um Deputado muito sério, honesto, 
'e que-se posicionou cOntra os_ biomêdicos dentro de seus 
princípios lógicos. De nOsSa parte sempre houve respeito 
pela posição do legislador que assumia uma postura 
contra a classe biomédica mas a justificava. O que nos 
causou estranheza realmente, na Câmara dos Deputa­
dos, foi o porquê da explicação, é que vários deputados, 
talvez o Senhor tenha chegado depois, nos davam razão, 
concordavam com os nossos aspectos legais e diziam que 
simplesmente votari~ contra a classe biomédica pelo 
fato de que nos Estados nós não tínhamos representação 
polftica. Isso realmente nos causou muita estranheza; is­
so, reahnente, nos deixou numa posição muito difícil de 
aceitação desse fato. Agora, com relação ao Deputado 
Euclides Scalco, eu gostaria que o Senhor não levasse 
uma imagem, talvez a força de expressão tenha sido mal 
utilizada, em nenhum momento se quis denegrir a pessoa 
do Deputado. Por outro lado, apenas levantamos o 
problema de que o mesmo é farrna~utico-bíciqufmico. 
Só iSso. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) -A Mesa regis· 
tra a questão de ordem levantada pelo Sr. José Eduardo, 
que não foí propt-Ta:iiiente uma questão de ordem, mas 
Uiha explicação pessoal ao nobre Senador Jaison Barre­
to, que ficará regisiiada. 

O SR. MÁRCIO OLIVIt;R- Sr. Presi<lente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Pela ordem, o 
estudante Márcio. -

O SR. MÁRCIO OLIVIÉR ..:.... Respeitando os cri­
térios de decisã.o da Mesa, quando anteriormente levan­
tei uma- questão de ordem sobre a resposta às perguntas 
feitas pelos estudantes de biomedicina aos estudantes de 
farmácia e que seriam respõndidas ao fin_al das e~po­
sições ... 

0- SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Vamos entrar 
exatamente nessa parte final, qu~ é a prorrogação para 
que os estudantes de farmácia tenham 5 minutós para 

_ .responder e os de biomedicina 5 _minutos para contradi­
tar. 

Para que a democracia fique bem cristalina nos aju­
dando aqui a intervir na alternativa, e como os biomédi­
cos foram sorteados duas vezes para iniciar ficará a pala­
vra fina] n~ contraditação da resposta à farmácia. Está 
bem assim? Então a farmácia designará um estudante 
para responder às perguntas formuladas pela biomedici­
na, durante 5 minutos. 

O SR. MÁRCIO OL!VIt:R - Sr. Presidente, vou 
usar muito pouco dos 5 minutos para respondei' somente 
algumas das perguntas. As outras os meus companheiros 
reSponderão. 

A pergunta: "Por que deixaram os farmacêuücõS de 
trabalhar nas farmácias tradicionais, tentando transfor­
mar o curso de Farmácia em curso de analistas clíni­
cos?" 

A reposta, Sr. Presidente: 
Bem sabemos que as indústrias multinacionaiS pene­

traram Jfo nosso País incisivamente, nlirita-êpoca em que 
nos pegaram, se me permitem a expressão, com as calças 
nas mãos, quanto à instituição de uma indústria-naCion-al 
de base para medicamentos. Naquele momento, Sr. Pre­
sidente, Srs. senadores, a indústria multinacional inva­
diu o mercado nacional, fazendo valer os critérios da tec­
nologia avançada na qual ainda nos encontrávamos nos 
primeiros degraus. Bem sabemos também que numa in­
dústria farmacêutica os setores de produção e os setores 
de controle de qualidade são os setores onde se registra a 
presença de profissionais farmacêutícos. E reside a nossa 
resposta em uma pergunta: como assegurar um mercado 
de Trabalho a estudantes que se formam em 33 escolas 
neste País, para um setor de abrangência-profissiõrial nas 
indústrias de medicamentos que absorvem muito pouco 
desses profissionais. Por que deixamos de trabalhar nas 
farmácias públicas? Porque a invasão da indústria multi­
nacional no mercado de medicamentos transforma, por 
sua excelência, por si mesma, a farmácia pública, que an­
teriormente era um posto de antendimento à saúde.da 
comunidade, que anteriormente era usada inclusive pelas 
instituições legais e públicas para proceder a processos 
de vacinação e de atendimento de primeiros socorros, 
essa farmácia pública torna-se então, a partir daí, um 
posto de venda de medicamentos, um mercado livre de 
drogas, onde a respeitabilidade das drogas que merecem 
a orientação para a sua devida venda e para o seu devido 
uso não foi colocada em foco, desrespeitando os critérios 
que deveriam ser usados pelo Estado na manutenção da 
saúde da população. f: por isso, vendo esse mercado de 
multinacionais tomado, vendo a penetração do profis­
sional farmacêuTICo dificultada nos setores de produção 
da indústria fainiacêlitica- e também da illdústria- de ali­
mentos, é que os alunos do curso de Farmácia teildo o 
direito de optar por urtla das três habilidades específicas 
começaram a se conscientizar, e há muitos anos, Srs. Se­
nadores, há mais -de 15 anos, começaram a optar pela 
ãrea de análise clínicas, vendo que o mercado de traba­
lho jã se encontrava saturado e denegrido, criando a des­
moralização de um profissional que deveria ser respeita­
do em todos os âmbitos, princiPialmente no âmbito da 
produção de medicamentos, onde ele deveria estar inseri­
do pela ordem do Estado e não pela ordem dos seus con­
selhos, dos seus sindicatos, transferindo a questão sob o 
argumento do Prof. João Sabbag quando coloca que es-
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taríamos usando o dinheiro multinacional para estarmos 
aqui. Eu contesto. Constesto dizendo que a população 
dos vários locais, onde existem escolas de farmácias, jã 
não podem nos ver f!lais, Srs. Senadores. A população 
quando vê um estudante de farmácia logo diz: "Já estão 
pedindo dinheiro, já vieram solicitar ajuda para a luta 
que eles têm levado neste momento". E essa luta é de 
consciência de toda a população. Dentro do Senado Fe­
deral, é claro que no âmbito dos servidores que limpam 
estas salas, até OS Srs. Senadores, todos conhecem essa 
luta._ E_ assim_ também é a população brasileira, porque 
tomamos a iniciativa, como estudante, de colocar em 
evidência- Os- fafõs reais, tomamos a iniciativa de lutar 
junto à população, acolhendo benefícíos financeiros 
para que pudéssesmos vir a Brasília e ficar aqui precaria­
mente, como estamos, há três meses, na Câmara Federal 
e agora, após o -recesso, aqui no Senado Federal. 

Vou transferir a palavra a outro representante para 
responder a segunda pergunta. 

O _SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Foram dados 
5 mi!'iutos para responder e o primeiro orador consumiu 
o tempo, mas a Mesa vai conceder 3 minutos para o ou­
tro representante. Igual tempo será dado para quem con­
traditar. 

_ O SR~ RAI.LQAN A.~BAS ~ Se~:ei rápido,_ Sr. Sen~­
dor. Só para colocar em relação ao medo de concorrên­
cia no mercado de trabalho, a pergunta que nos foi feita. 
Eu até colocaria em questões de medo, pOderia coloCar 
em questões de medo uma preocupação que eu tenho 
muito grande depois que eu me formar. Tenho medo, 
não de concorrer com alguém, mas tenho medo de· não 
ter mercado de trabalho, tenho medo de desemprego. Eu 
pOderia ir contra _essa pergunta que me foi feita, fazendo 
UJJ)-a no_ya pergunta: o que o colega me responde, em re­
lação ao Conselho "Federal de Educação, que tem várias 
escolas biomedicina, esperando simplesmente que esse 
projeto passe pelo S~nado, para Serem reconhecidas 
como escolas de biomedicina. Nós teremos nem só facul­
dades de farmácia, nem Só faculdades de biomedicina, 
mas sim mais faculdades ainda sendo colocadas e mais 
profissionaiS sendo colocados nci mercado de trabalho e 
aí sim, medo de conCorrência nós itão temos, porque te­
mos 28 escolas públicas, lutamos e muito como estudan­
tes por um ensino decente nas escolas públicas e por isto 
não temos de concorrer com ninguém no- mercado de 
trabalho. Temos medo sim de não ter mercado de trab_a~ 
lho quando a gente se formar. 

O SR. LUIZ CARLOS --Eu gostaria de fazer uma 
indagação à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) --A Mesa con~ 
cede I minuto para. a indagação. 

O SR. LUIZ CARLOS- Primeiro eu gostaria que os 
Srs. Sen-adores procurasem saber da ( ... ) Televisão, em 
entrevista, se realmente houvesse essa falação para que a 
gente chegue a um denominador comum, desde quando 
o princípio deste debate foi esclarecer as coisas que se en­
contravam· contraditórias. 

Outro coisa que eu gostaria de colocar é que esse do­
cumento que o profissiOnid de biomedicfna apresentou 
foi pego no Auditório Nereu Ramos, quando nos econ­
trávamos em reurlião, até as 9 ou 10 horas da noite, e os 
colegas saíram cansados e esqueceram uma pasta que foi 
pega pe(o pessoal de biomedicina. Essa pasta tem co-
mo .•. 

O Diretório Acadêmico de Campinas, que os estudan­
tes fizeram um ofício- Pedindo a Johnson & Johnson que 
deixassem ele-p-enetrar para pedir para os farmacêuticos 

_ que ti-abalhavam lá uma ajuda financeira para vilim a 
Brasília lutar pela justeza da sua causa. Esta a veracidade 
do documento. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Mãia) -A Mesa aco­
lhe a explicação e o Sr. relator está atento para a mesma. 

Passe-se a palavra, agora, ao representante da biome­
dicina para contraditar, por 9 minutos, mas eu pediria a 
cooperação se pudessem encerrar nos 5_ minutos, porque 
o tempo já vai avançado. 

O SR. LUIZ CARLOS -QuantO à respOsta do pri­
meiro companheiro de farmácia, Márcio, acho muito 
bonito a sua demonstração mas acho que eles não estão 
demonstrando muito certo o que eles estão fazendo. 
Como o companheiro profissiciÍlã[ Luiz Maranhão disse, 
acho que o canhão deles está virado para o lado errado, 
porque eles falam sobre o problema da farmácia tradi­
cional, mas parece que eles não estão lutando por iss_o. 
Então fica difícil para nós, campanheiros biomédicos, 
entender o que os nossos companheiros farmacêuticos 
estão querendo dizer. 

A respeito da resposta do Raslan, (?)ele falou sobre o 
mercado· de trabalho, se é o mercado de trabalho das 
suas atribuições privativaS ou não privativas. Engraçado 
que o companheiro diz que ilão tem medo de lutar no 
campo de trabalho; ele tem medo é de que não tenha o 
mercado de trabalho. Mas é uma contradição. Para ele 
não pode nem ter campo de trabalho, como ele está di­
zendo, para nós pode; também nós não vamos ter carilpo 
de trabalho. Então fica difícil entiiider. Ele não tem 
medo de lutar, mas tem medo da falta de trabalho; para 
nós bíomédicos não tem problema nenhum. ~a mesma 
coisa, porque-também nóS não podemos ficar desempre­
gados. 

Era o que eu tinha a responder. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Mesa agra­
dece. Podem ainda dispor da palavra. Tem a palavra o 
orador seguinte, Walter Wagner. 

O SR. WALTER WAGNER - Eles alegaram estar 
preocupados com os estudantes, mas eles não analisaram 
direito, porque daqui a um teinpo todos nós seremos 
profissionais; estaremos sendo prejudicados por não ha­
ver retaguarda, não haverá continuidade, novas turnas 
se formando, nada disso. _Dando a entender que os pro­
fiSsionais-não seriam gabaritados, pois do seu curso foi 
extraida a análise clfnica. 

E quanto à leitura de documentos, vemos que não há 
mais a esclarecer, pois não é aTgo tirado aleatoriamente 
do ar, ou algo assim. São provas escritas e assinadas, de 
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competência de nossa classe. De que vale falarmos aqui 
sem provas concretas? 

Era só o que eu tinha a falar. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Terminada a 
parte de exposição das áreas interessadas, de Farmácia, 
dos nossos colegas de farmácia e biomedicína, eu conce­
dõ a palavra agora ao· relator para fazer algumas consi­
derações s_obre a reunião, o nobÚ Senador C!audionor 
Roriz. 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ - Sr. Presídenfe, 
companheiros da área de saúde: 

Em todos esses dados fornecidos para a Comissão de 
Saúde, especificamente entre companheiros que aborda~ 
ramo problema político brasileiro, entendo que essa ma­
téria deveria ter sido anteriormente debatida por um ór­
gão científico e por uma política educacional, para que 
quando chegãsse "a esfa CàSa já trouxesse Pareceres que 
realmente trouxessem no seu bojo uma responsabilidade 
da situação do País atualmente. Queria transmitir aos 
cOmpanheiros da área de saúde, quer da área de biome­
dicina, quer da área de farmácia, que seja qual for o final 
do relatório da área de saúde do Senado, ele _estará no 
bojo de quatro concepç_ões, não apenas preso a esses do­
cumentos que foram lidos. Mas temos que analisar tam­
bém uma área social que o País vive, temos que ver o 
mercado de trabalho, temos que ver a justiça SOcial, te­
mos que analisar também o fator de concorrência, deba­
tido também aqui para que sirva de subsídio para nós. 
Temos que analisar também sob o ponto de vista da área 
científica; esta torna-se a mais difícil. Vendo a contun­
dência que eu peço ao companheiro Márcio que nos for­
neça o segundo documento do Ministério da Saúde, em 
que expede um no dia 19 e outro no dia 5. 

Na parte científica temos que analizar a necessidade curri­
cular que esteja presa à área de saúde; temos que analisar na 
parte científica também a parte que reza a ciência e a peSqui-­
sa e dentro dessa mesma área ainda a ãrea de ensino. Todas 
essas áreas, acredito que os Companheiros estão enten­
dendo, que deveriam antes ser analisadas por uma con­
cepção maior, pcir uma necessidade maior brasileira. Te­
mos que analísar na sua terceira fase, a fase constituciO­
nal que são todos esses documentos já elaborados e aqui 
eXPostos. E por fim, vamos tentar reparar o erro que foi 
citado tantãs vezes aqui; vamos tentar chegar a uma 
aproximação. O bom seria que desse relatório, se tivésse­
mos uma abertura necessária para isso, qüe-devolvêsse­
mos às duas classes para que elas debatessem e chegã.s-
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sem a um denominador comum. E isso seria o relatório 
final para uma consciência nacional. 

Mas, infelizmente, o_que o Regimento, o que as nor­
mas ditas democráticas nos conduzem. é que dentro de 
15 dias tenha que sair um relatório da Com-issão de Saú- -
de do Senado. Então, transmíto aos companheiros da 
área de saúde que sairá um documento, em que, eu peço 
que os coinpanheiros leiam primeiro, para tecerem as 
críticas que acharem necessárias. Porque será vazado 
dentro de uma conscientização do País de hoje em cima 
da documentação, em cima de pareceres técnicos especí­
ficos das áreas aqui levantadas. 

Eu agradeço o que os companheiros nos transmitiram. 
para a conclusão desse relato e o Gabinete n9 32 está ao 
inteiro dispor de todos os companheiros das duas áreas, 
para que nós possamos continuar a conversar, a debater, 
porque eu vou precisar de informações de vocês princi­
palmente na área menos debatida, que foi a área de de­
semprego e a área social que envolve o problema. Muito_ 
obrigado, e estamos ao inteiro dispor. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (MÁRIO MAIA)- Antes de 
encerrar esta reunião, eu quero transmitir aos meus jo-­
vens colegas- porque nós nunca deixamos de ser estu­
dante - o meu prazer de estar junto com vocês neste 
momento em que se debate perante a Nação brasileira, 
em uma das Comissões representativas da área de saúde 
da mais alta Casa do Congresso Nacional, o Senado da 
República, esta maravilhosa reunião, esta lição de demo­
cracia, que nós, mais avançados na idade, acabamos de 
receber da mocidade estudiosa de nosso Brasil. Isso mos­
tra que o saber é universal e que a inteligência é uma dá­
diva divina, e, que sendo prerrogativa da natur~ huma­
na, ela por isso deve ser universal. 

Então, quero me rejubilar e dizer a voe& jovens e aos 
professores e profissionais aqui presentes, que nós saí­
mos daqui muito melhor esclarecidos do que quando en­
tramos, porque_ todos demonstraram nas suas infor­
mações, nas discussões _c] e seus pontos de vista o interesse 
e a seriedade com que os problemas nacionais devem ser 
estudados. 

E, como Presidente da Comissão de Saúde, quero di­
zer aos presentes, que nós registramos com muita satis­
fação esta reunião, com-o uma verdadeira aula de demo­
cracia, para que o Senado da República veja nas ge­
rações de hoje, a continuidade daqúilo que nós fomos 
ontem, e f~turo de que ~ão de ser os nossos filhos e ne­
tos. Mui to obrigado. 

Está. encerrada a reunião. (Palmas.) 
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